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MARINHA DO BRASIL

CORVETA CABOCLO
01/004

PORTARIA N° 2/CvCaboclo, DE 4 DE JANEIRO DE 2024.

O COMANDANTE DA CORVETA CABOCLO, em cumprimento ao disposto na Lei
n° 14.133/2021, na Lei n° 10.520/2002 e nas Instruções Normativas n° 65/2021 e 67/2021, do
Ministério da Economia, resolve:

Art. 1° Designar os militares abaixo relacionados para exercerem as atribuições inerentes à
Equipe de Planejamento da Contratação para prestação de serviços de comunicação com
transmissão de dados e comunicação satelital KVH AirTime no mar, por meio do sistema de banda
larga Ku TracPhone V7-HTS mini-VSAT, fornecido exclusivamente pela empresa KVH Industries, nos
termos do capítulo III da Instrução Normativa n° 05/2017/ SEGES/MPDG;

1) Membros da Equipe de Planejamento da Contratação:
1T 16.00.26.95 MATHEUS NUNES DA SILVA OLIVEIRA
1T 13.0340.14 JORGE MOURA DE FARIA
CB-ET 17.0201.91 VINICIUS CAIQUE SANTOS MACEDO

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na presente data.

JOI~ATAS DE ANDRADE LIMA
Capitão de Corveta

Comandante
Distribuição:
Arquivo

63283.000013/2024-55



MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE
41/011

PORTARIA N~ 24/ComGptPatNavl., DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023.

O COMANDANTE DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE, para
cumprimento do disposto na Lei n~ 14.133/2021, na Lei n~ 10.520/2002 e nas Instruções
Normativas n~ 65/2021 e M 67/2021, do Ministério da Economia, resolve:

Art. 1~ Designar os militares abaixo relacionados para exercerem as
atribuições específicas, relativas aos Agentes de Contratação:

SO-EL 95.1123.08 JAIRO MACIEL DOS SANTOS;
3~SG-EL 09.0193.59 RODRIGO NEVES DA SILVA; e
CB-MO 17.0113.70 LUIS EDUARDO DOS SANTOS SOUZA.

Art. 2~ Ficam revogadas as portarias ri-~ 1/2023 e n~ 13/2023.

Art. 3~ Esta Portaria entra em vigor na presente data.

ARTUR BABINSCK PEREIRA
Capitão de Fragata

Comandante
ASSI NADO DIGITALM ENTE

Distribuição:
GN-10
GN-40
GN-41
Arquivo

63476.001062/2023-67



MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE

DOCUMENTO CIRCUNSTANCIADO N° 001/2024

1- OBJETO

A Contratação de empresa para a prestação de serviço de transmissão de dados

comunicação satelital KVH AirTime, fim proporcionar o regular funcionamento da

Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203.

2 - CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO/NECESSIDADE QUE JUSTIFICA/JUSTIFICOU A AQUISIÇÃO!

O SERVIÇO/A OBRA

A Corveta Caboclo, Navio subordinado ao Comando do Grupamento de Patrulha Naval do

Leste, realiza Busca e Salvamento além de operar em atividades de Patrulha Naval. Elas são

realizadas a fim de contribuir para a salvaguarda da vida humana, e com os interesses do Brasil

no mar, de acordo com as novas atribuições previstas na Lei Complementar n° 136/2010

respectivamente.

A realização de uma comissão no mar, requer um planejamento logístico intenso e

contínuo, que atenda às dinâmicas do Navio, principalmente referentes às paradas em portos de

escala. Nos poucos dias em que se encontra atracado, é necessário o recebimento de gêneros

alimentícios, óleo combustível, e itens sobressalentes. O atendimento mais eficiente dessas

demandas exige prévia coordenação, antes da chegada a cada porto, com fornecedores. Além

disso, elas são variáveis e dependem do tempo e recursos despendidos.

Por tratar-se de um Navio de Busca e Salvamento, na qual sua prontidão deve ser

atendida em poucas horas quando acionado, a coordenação das comissões seria melhor com a

possibilidade de acesso à internet no mar. Dessa forma, a comunicação com o Serviço de Busca e

Salvamento da Marinha (SALVAMAR) seria aprimorada por facilitar o fluxo de informações

relativas a um Incidente em aberto.
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A comunicação interfere diretamente na segurança da navegação, e o acesso à internet

no mar permite uma constante atualização de dados à navegação. Por exemplo, isso permite a

observação de dados meteorológicos, atualização de cartas sinóticas, além de disponibilizar

modelagens numéricas, avisos de mau tempo, e previsões especiais.

As ilustrações apresentadas demonstram a necessidade de contratação do serviço de

dados no mar. Trata-se de uma prática comum em qualquer meio operativo que realiza grandes

navegações, pois incide diretamente na segurança da comunidade náutica.

A contratação do referido serviço contribuirá para o cumprimento das missões citadas na

Área de Jurisdição do Comando do 2° Distrito Naval (Com2°DN). Além disso, possibilita que as

atividades sejam conduzidas com menor risco, e maior versatilidade de ações, proporcionando

condições adequadas para o desenvolvimento das atividades-fim da instituição.

Foi escolhida como empresa fornecedora do serviço de comunicação satelital (dados e

voz) a KVH Industries, mc., em razão de sua exclusividade na prestação do serviço de A~

comunicação satelital em banda KU TracPhone V7-HTS mini-VSAT, V7-HTS N/S 181100203. Tal

serviço é denominado Plano “AirTime”, incluindo assistência técnica e apoio à manutenção

oferecidas pela empresa. O equipamento/antena que permitirá o acesso a internet e telefonia

no mar já encontra-se instalado a bordo, após ter sido recebido por doação da empresa

TRANSPETRO, via Comando de Operações Navais, em maio de 2022. Ressalta-se que, a KVH

Industries no Brasil não se refere a uma empresa filial, mas se refere apenas de um gerente de

vendas e suporte técnico e seus contratos, de forma padrão da KVH USA.

Esta contratação traz consigo palpáveis aumentos na capacidade operativa e

administrativa do meio, aumentos estes objetivados por ocasião da instalação do equipamento

no Navio. A possibilidade de comunicar-se de forma irrestrita e instantânea contribui em muito

para o aumento da segurança e capacidade operativa do meio, além da manutenção do fluxo de

trabalho administrativo empreendido neste meio.

A empresa KVH Industries, apresenta-se como fornecedora exclusiva do serviço em lide,

conforme atestado na Carta de Exclusividade, documento anexo ao processo, além de ser a

única autorizada a prestar suporte técnico e realizar manutenções no equipamento supracitado.

A justificativa é o fato do sistema Tracphone ser uma antena de arquitetura fechada, compatível

apenas com a rede em banda larga KVH mini-VSAT. Além disso, os planos de comunicação da

rede KVH também são exclusivamente providos pela empresa, que consolida os preços de

manutenção, diagnóstico do hardware e planos de dados utilizados em uma única fatura mensal.
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3- PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

A contratação do serviço foi considerada adequada dentro do Programa de

Recursos (PAR) da Corveta Caboclo e do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste

para o ano de 2024, e estimada para um período de 12 meses, a partir de Maio de 2024.

1. Shaped: 6Ocm-HS 10GB, de
dados em alta velocidade
(10/3Mbps down/up), com baixa
velocidade (128/64 Kbps).

4- DETERMINAÇÃO DE UNIDADES E QUANTIDADES A SEREM ADQUIRIDAS

Prestação de serviços de comunicação satelital KVH AirTime para a “Corveta Caboclo”,

com disponibilidade de dados no mar, permitindo acesso a informações meteorológicas e

tráfego administrativo durante as comissões. O serviço contempla o pacote de dados, linha

telefônica VolP, serviços de monitoramento e diagnóstico, bem como o pacote de assistência

técnica.

5- ESTIMATIVA DA DESPESA

Com base no orçamento da empresa KVH, mc., o valor total estimado para a execução do serviço

rio intervalo de 1 (um) ano é de US$9.672,00 (Nove mil seiscentos e setenta e dois dólares).

5.1 VALOR ESTIMADO EM REAIS: O valor estimado da contratação (anual) em reais será de: ~

51.745,2 (Cinauenta e um mil setecentos e auarenta e cinco reais e vinte centavos) A taxa de

conversão utilizada para o câmbio foi a taxa anual do SIPLAD, R$5,35 para US$1.

Plano mensal para 60cm Systems
HTS:

US$ 700
R$

3.745,00
12

US$
8.400,00

R$ 44.940,00

1 linha telefônica em banda larga US$
R$ 1.990,20US$31,00 R$165,85 12 372,00(VoIP)

Pacote de Assistência Técnica KVH US$
R$ 2.503,8~ US$39,00 R$ 208,65 12OneCare

Taxa de serviço de US$
monitoramento e diagnóstico US$ 36,00 R$ 192,6 12 432,00 R$ 2.311,2
remoto

R$ US$ R$51.745,2Total US$ 806 -

4.312,1 9.672,00
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6- VALOR UNITÁRIO E/OU GLOBAL

O valor orçado para a contratação em “plano fixo» de dados com velocidade de óOcm-HS

10GB - 10GB de dados em alta velocidade (10/3Mbps down/up) - Dados (10/3Mbps down/up),

com baixa velocidade (128/64 Kbps), é de US$ 700,00/mês. A esse valor são somados aos

serviços de Monitoramento e Diagnóstico Remoto (US$ 36,00), o Pacote de Assistência Técnica

(US$ 39,00) e o uso de linha VoIP (US$ 31,00), adicionados aos custos por chamada efetuada do

serviço de VoIp Cail, caso haja. No total, o valor do plano anual será de USD 9.672,00 (Nove mil

seiscentos e setenta e dois dólares). OBS: A taxa de conversão utilizada para o câmbio foi a taxa

anual do Siplad, R$5,35 para US$1.).

7- PRAZO PARA A ENTREGA OU CONCLUSÃO DO OBJETO

O serviço deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias após a solicitação da CONTRATANTE.

8- EVENTUAL PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO PERÍODO DE GARANTIA DO OBJETO

O Serviço de Assistência Técnica “OneCare”, incluído na contratação do serviço,

compreende suporte operacional através da Central de Assistência Técnica KVH, que está

disponível por telefone, online ou por e-mali. O Suporte Operacional inclui solução de problemas

de terminal, gerenciamento de falhas de serviço, serviço de campo, manutenção e atualizações

de software over-the-air, administração de garantia do equipamento e para produtos vendidos

ao Assinante pela KVH, mas fabricados por terceiros. O Suporte Operacional também inclui

agendamentos e coordenação de eventos de serviço, uma revisão anual do serviço e

administração de registros de serviço.

9- CONDIÇÕES DE GUARDA E ARMAZENAM ENTO

Não há.

10- PRAZOS PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO

A liquidação e pagamento dos serviços contratado serão efetuadas após o término do

mês de utilização anterior. O valor devido à provedora é registrado por meio do

encaminhamento de fatura (ou invoice), a qual será certificada pela Corveta Caboclo.
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Nos termos requeridos por meio deste Documento Circunstanciado, estão previstos

pagamentos mensais, com valores variando entre o valor de uma fatura completa

uma fatura de suspensão, de acordo com os valores mencionados o no item 5.

11- DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMI

COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO

As despesas decorrentes para atender a esta contratação no exterior estão programadas

em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na

classificação abaixo:

• Ação Interna: G.471.FC.2.0.1.L0;

• Gestão/Unidade: 00001/782600 - Comando do Grupamento de Patrulha Naval do
Leste;

• Programa: 6012 - Defesa Nacional;
• Fonte de Recuísos (FR): 1050000144;
• Ação: 21A0 - Despesas de Funcionamento - COM2DN;
• Elemento de Despesa: 339039.58;
• Programa de Tl~abalho (PT): 05.152.6012.21A0.0001;

• Unidade Orçamentária: 52931; e

• PTRES: 236885.

12 CONCLUSÃO

Em face do exposto e da documentação apresentada, sugere-se que o objeto seja

contratado, com base no art. 1°, *2°, da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, combinado com o

Art. 29, Inciso 1, do anexo 1 da Portaria GM-MD 5.175 de 15 de dezembro de 2021 e Art. 74,

inciso 1, da lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021.

Salvador, BA, em2? de fevereiro de 2024.
Elaborado por:

LUCASL~l~í~4
Capitão-Tenente

Encarregado da Logística do
Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste
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13 - ATO DE AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Aprovo a contratação prevista neste Documento Circunstanciado, sendo entendido como

viável e razoável à luz das justificativas apresentadas.

em~de fevereiro de 2024.

Capitão de Fragata
Ordenador de Despesas

do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste

14- ATO DE RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Ratifico a contratação prevista neste Documento Circunstanciado, sendo entendido como

viável e razoável à luz das justificativas apresentadas.

Salvador, BA, em de fevereiro de 2024.

ANTONIO CARLOS CAMBRA

Vice-Almirante

Comandante do 2° Distrito Naval

PEREIRA
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MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE

PARECER TÉCNICO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2024

DATA 21L~2d ~2O2i-t

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
A Contratação de empresa para a prestação de serviço de transmissão de dados

e comunicação satelital KVH AirTime, fim proporcionar o regular funcionamento da
Antena Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203, equipamento instalado na Corveta
Caboclo.

1.1 O escopo do serviço de comunicação satelital consiste em:

1) Plano mensal de dados com velocidade de óOcm-HS 10GB - 10GB de dados
em alta velocidade (10/3Mbps down/up) - Dados (10/3Mbps down/up), com
baixa velocidade (128/64 Kbps);
2) 1 linha telefônica em banda larga (VolP);
3) Pacote de Assistência Técnica KVH OneCare;
4) Serviço de monitora mento e diagnóstico remoto;

2. CARACTERIZAÇÃO DA JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE
A empresa KVH Industries, lnc. apresenta-se como fornecedora exclusiva do

serviço em lide, conforme atestado na Carta de Exclusividade, além de ser a única
autorizada a prestar suporte técnico e realizar manutenções no equipamento
anteriormente mencionado.

A justificativa é o fato do sistema Tracphone ser uma antena de arquitetura
fechada, compatível apenas com a rede em banda larga KVH mini-VSAT. Além disso, os
planos de comunicação da rede KVH também são exclusivamente providos pela
empresa, que consolida os preços de manutenção, diagnóstico do hardware e planos
de dados utilizados em uma única fatura mensal.

É possível concluir que dentro das principais características e performances
desejadas por este Comando de Força, sem qualquer escolha considerada arbitrária, a
contratação por inexigibilidade é a forma mais adequada para concretizar a referida
contratação para o serviço mencionado, tendo em vista a inviabilidade de competição.



3. LEVANTAMENTO E ANÁLISE DO MERCADO, RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR
A indicação da empresa estrangeira se dá pela excepcionalidade do serviço. O

Navio encontra-se com o equipamento instalado, a Antena Satelital Tracphone V7-HTS
N/S 181100203, e Modem para comunicações KVH Tracphone V7-HTS N/S 180501053,
instalados a bordo em abril de 2023, os quais são compatíveis apenas com os sistemas
da própria KVH, mediante Solicitação no Exterior, sob gerenciamento da Organização
Militar - Comissão Naval Brasileira em Washington (CNBW).

Portanto, a Administração julga que o referido serviço estrangeiro oferece
notória vantagem técnica.

4. CONCLUSÃO
Para que haja a versatilidade e prontidão do Navio é necessário levar em

consideração as demandas específicas e particulares do meio, para que assim, haja de
forma eficiente o cumprimento de suas atribuições. Dessa forma, a contratação da
empresa KVH Industries, lnc. é necessária, viável, contribui para a segurança da
navegação, para o planejamento logístico intenso e contínuo, e atenderá de forma
satisfatória às demandas dinâmicas do Navio.

Face ao exposto, esta Organização Militar propõe a contratação da empresa
supramencionada fim promover a prestação de serviço de transmissão de dados e
comunicação satelital KVH AirTime.

~L liii. ~
M EUS NUNES DA SILVA OLIVEIRA

Primeiro-Tenente
Encarregado da Divisão de Operações da Corveta Caboclo



MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

N ~ 01/2024

CONTRATANTE:

A UNIÃO, por intermédio do COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL. DO

LESTE, inscrita no CNPJ sob o n° 00.394.502/0476-12.

CONTRATADA:

KVH Industries,Inc.

OBJETO: 1
A Contratação de empresa para a prestação de serviço de transmissão de dados e

comunicação satelital KVH AirTime, fim proporcionar o regular funcionamento da Antena Satelital

Tracphone V7-HTS N/S 181100203.

VALOR DA CONTRATAÇÃO

Com base no orçamento da empresa KVH, mc., o valor total estimado para a execução do

serviço é de US$ 9.672,00 (Nove mil seiscentos e setenta e dois dólares). Mensalmente, o custo

seria de US$ 806,00 (Oitocentos e seis dólares).

O valor total (anual) estimado da contratação será de R$ 51.745,2 (Cinquenta e um mil

setecentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos), conforme Estudo Técnico Preliminar (ETP)

e Documento de Formalização da Demanda (DFD).

- JUSTIFICATIVA PARA O PREÇO

O valor orçado para a contratação em “plano fixo” de dados com velocidade de óOcm-HS

10GB - 10GB de dados em alta velocidade (10/3Mbps down/up) - Dados (10/3Mbps down/up),

com baixa velocidade (128/64 Kbps), é de US$ 700,00/mês. A esse valor são somados aos serviços

de Monitoramento e Diagnóstico Remoto (US$ 36,00), o Pacote de Assistência Técnica (US$ 39,00)
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Continuação do Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação
e o uso de linha VoIP (US$ 31,00), adicionados aos custos por chamada efetuada do serviço de

Volp Cali, caso haja. No total, o valor do plano anual será de USD 9.672,00 (Nove mil seiscentos e

setenta e dois dólares). OBS: A taxa de conversão utilizada para o câmbio foi a taxa anual do Siplad,

R$5,35 para US$1.).

~*UM V — —. vRANUAL
1 ~

Plano mensal para 60cm Systems
HTS: 1. Shaped: óOcm-HS 10GB, de R
dados em alta velocidade US$ 700 00 12 US$ 8.400,00 R$ 44.940,00
(10/3Mbps down/up), com baixa
velocidade (128/64 Kbps). —

1 linha telefônica em banda larga US$31,00 R$165,85 12 US$ 372,00 R$ 1.990,20
(VoIP)

Pacote de Assistência Técnica KVH US$39,00 R$ 12 US$ 468,00 R$ 2.503,8
OneCare 208,65

Taxa de serviço de rnonitoramento US$ 36,00 R$ 192,6 12 US$ 432,00 R$ 2.311,2
e diagnóstico remoto

Total US$ 806 4:121 - US$ 9.672,00 R$ 51.745,20

O valor de contratação do serviço de comunicação satelital TracPhone V7-HTS, da empresa

KVH Industries, mc., está compatível com os valores praticados no mercado. O valor cobrado pela

empresa contratada, coaduna com o preço estabelecido no formulário padrão presente no sítio

digital da empresa, mantendo o pacote com dados de velocidade aceitável, condições compatíveis

com as necessidades de uso do Navio. Outrossim, a empresa não possui permissão para fornecer o

formulário preenchido por outro cliente, com intuito comparativo.

II- JUSTIFICATIVA DO AFASTAMENTO DA LICITAÇÃO

A Corveta Caboclo, navio subordinado ao Comando do Grupamento de Patrulha Naval do

Leste, realiza Socorro e Salvamento além de operar em atividades de Patrulha Naval. Elas são

realizadas a fim de contribuir para a salvaguarda da vida humana, e dos interesses do Brasil no

mar, de acordo com as novas atribuições previstas na Lei Complementar n° 136/2010.

A realização de uma comissão no mar, requer um planejamento logístico intenso e

contínuo, que atenda às dinâmicas do Navio, principalmente referentes às paradas em portos de

escala. Nos poucos dias quando se encontra atracado, é necessário o recebimento de gêneros

1,
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Continuação do Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação
alimentícios, óleo combustível, e itens sobressalentes. O atendimento mais

demandas exige prévia coordenação~ antes da chegada a cada porto, com

disso, elas são variáveis e dependem do tempo e recursos despendidos.

Por tratar-se de um Navio de Busca e Salvamento, na qual sua prontidão deve

em poucas horas quando acionado, a coordenação das comissões seria melhor com a

possibilidade de acesso à internet no mar. Dessa forma, a comunicação com o Serviço de Busca e

Salvamento da Marinha (SALVAMAR) seria aprimorada por facilitar o fluxo de informações

relativas a um Incidente em aberto.

A comunicação interfere diretamente na segurança da navegação, e o acesso à internet no

mar permite uma constante atualização de dados à navegação. Por exemplo, isso permite a

observação de dados meteorológicos, atualização de cartas sinóticas, além de disponibilizar

modelagens numéricas, avisos de mau tempo, e previsões especiais.

As ilustrações apresentadas demonstram a necessidade de contratação do serviço de

dados no mar. Trata-se de uma prática comum em qualquer meio operativo que realiza grandes

navegações, pois incide diretamente na segurança da comunidade náutica. A contratação do

referido serviço contribuirá para o cumprimento das missões sob responsabilidade do Comando do

2° Distrito Naval (Com2°DN) e possibilita que as atividades sejam conduzidas com menor risco, e

maior versatilidade de ações, proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento das

atividades-fim da instituição.

O afastamento da licitação para a contratação direta por inexigibilidade está previsto no

art. 29, inciso 1, do anexo 1 da Portaria GM-MD 5.175 de dezembro de 2021 e art. 74, inciso 1, da lei

n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Portaria GM-MD 5.175/2021:

“Art.29— inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

- para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possem ser

fornecidos por produtor, preferência de marca, empresa ou representante comercial exclusivo,

vedada a preferência de marca, devendo à comprovação de exclusividade ser feita através de

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria à licitação ou o

obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades

equivalentes .../“

Lei no 14,133/2021:
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‘~Art.74- E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

(...)I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos (...)“

A comunicação satelital também contribui diretamente para o cumprimento efetivo da missão

do Navio: “Realizar operações de socorro e salvamento marítimos, patrulha costeira e outras que lhe

forem atribuídas, a fim de contribuir para o cumprimento das tarefas de responsabilidade do

Comando Naval a que estiver subordinado. De forma sinérgica e integrada, interfere no cumprimento

da missão do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste: ‘~prestar e empregar os meios

subordinados em Patrulha Naval, Operações de Socorro e Salvamento, Esclarecimento e Apoio

Logístico Móvel; e participar de Operações de Minagem Defensiva e Defesa de Porto ou Área

Marítima Restrita, a fim de contribuir para o cumprimento da missão do Comando do 2° Distrito

4 Naval.”
Ademais, cabe ressaltar que as demandas apontadas levaram em consideração o Plano

Estratégico Organizacional (PEO) 2024-2026 deste Comando de Força, e está alinhado ao Grupo V -

Gestão Logística de Meios Navais, Orçamentária, Financeira e Contábil - Macroprocesso de apoio 8

- Planejamento, controle e execução da gestão financeira e contábil do Comando do Grupamento

de Patrulha Naval do Leste, além de também constar no Programa de Aplicação de Recursos (PAR).

Portanto, a referida contratação contribuirá de forma significativa para os seguintes

objetivos estratégicos: Sob a perspectiva sociedade, estabelecido conforme o Planejamento

Estratégico Organizacional (PEO) do Comando do 2° distrito Naval: Objetivo Estratégico 2-

Contribuir para a Segurança Marítima; e sob a perspectiva processos, estabelecido conforme o PEO

do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste: Objetivo Estratégico 8- Manter os meios

subordinados em condições de atender a todas as demandas operativas do Comando do

Grupamento de Patrulha Naval do Leste.

III - RAZÕES PARA ESCOLHA DOS CONTRATADOS

A indicação da empresa se dá pela excepcionalidade de tidelização do serviço. O Navio já

possui os equipamentos instalados a bordo, os quais foram doados pela empresa TRANSPETRO e

são compatíveis apenas com os sistemas da própria KVH.

A KVV é exclusiva devido a arquitetura da antena KVH VSAT e os serviços de Airtime com

essa antena. A KVH fabrica uma antena de arquitetura fechada que é compatível apenas com a

rede KVH mini-VSAT Broadband. A rede KVH mini-VSAT Broadband também é compatível apenas

com as antenas fabricadas pela KVH. Além disso, o AgilePlans by KVH é um serviço oferecido

apenas pela KVH, no qual o hardware e o tempo de transmissão são agrupados em um único custo
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mensal. Devido a arquitetura fechada~ a~KVH é o único fornecedor que pode oferecer essa solução.

Ressalta-se que, a KVH Industries no Brasil não se refere. a uma empresa filial, mas trata-se apenas

de um gerente de vendas e suporte técnico e seus contratos, de forma padrão da KVH~

1V-DA LEGISLAÇÃO ~tJc~~

e ~-Em virtude dos fatos apresentados e com base no previsto no art 29, inciso 1, do ane a

Portaria GM-MD 5.175 de dezembro de 2021 e art. 74, inciso 1, da lei no 14.133, de 10 de abril de

2021, da Constituição Federal que institui normas para licitações e contratos da Administração

Pública e dá outras providências, considero inexigível a realização de procedimento licitatório para

a contratação de Prestação de serviços de comunicação satelital para a Corveta Caboclo.

V - DOS RECURSOS ORÇAM ENTÁRIOS

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação a seguir:

1 Ação Interna: G.471.FC.2.0.1.L0;

1 Gestão/Unidade: 00001/782600 - Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste;

1 Programa: 6012 ~- Defesa Nacional;
1 Fonte de Recursos (FR): 1050000144;
1 Ação: 21A0 - Despesas de Funcionamento - COM2DN;
1 Elemento de Despesa: 339039.58;
1 Programa de Trabalho (PT): 05.152.6012.21A0.0001;

1 Unidade Orçamentária: 52931; e

1 PTRES: 236885.

VI - ANEXO: Anexo A: Termo de Referência Simplificado;

Anexo B: Declaração de exclusividade da empresa KVH Industries, lnc.; e

Anexo C: Termo de Justificativa

VII - CONCLUSÃO

Em face do exposto, sugiro a adjudicação dos serviços a empresa KVH Industries, mc, por

Inexigibilidade de Licitação, conforme previsto no art. 29, inciso 1, do anexo l da Portaria GM-MD

5.175 de dezembro de 2021 e art. 74, inciso 1, da lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021.
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Salvador, BA, em19 de ~ de 2024.

Lh~lN6”~UElRA
Capitão-Tenente

Encarregado da Logística do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste

VIII -ATO DEAUTORIZAÇÃO

Aprovo o enquadramento legal de Inexigibilidade de Licitação e adjudico em favor da empresa

KVH Industries, mc, com base no art. 29, inciso 1, do anexo 1 da Portaria GM-MD 5.175 de

dezembro de 2021 e art. 74, inciso 1, da lei n° 14.133, de lO de abril de 2021.

Salvador, BA, em~9de í~/~S~”~° de 2024.

J~~E4N~~UMA

Capitão de Corveta

Comandante da Corveta Caboclo

IX - ATO DE APROVAÇÃO

Aprovo para todos os efeitos legais o presente ato de mnexigibilidade de Licitação nos termos

dos Art. 29, Inciso 1, do anexo 1 da Portaria GM-MD 5.175 de 15 de dezembro de 2021 e Art. 74,

inciso 1, da lei no 14.133, de 10 de abril de 2021.

Salvador, BA, em ~fde ‘~‘~ de 2024.

Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste
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X - ATO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico para todos os efeitos legaIs o presente ato de Inexlgibilidade de Lir

termos do art. 29, Inciso 1, do anexo 1 da Portaria GM-MD 5.175 de 15 de dezembro de 2021 e

74, inciso 1, da lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Salvador, BA, em de de 2024.

ANTONIO CARLOS CAMBRA

Vice-Almirante

Comandante do 2° Distrito Naval
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MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO

1. DO OBJETO

1.1 O presente projeto básico tem como objetivo subsidiar a contratação de plano de
comunicação satelital KVH AirTime, a fim de viabilizar a utilização de internet de comunicação
VoIP durante navegações oceânicas durante missões atribuídas a este Meio através da Antena
Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203, equipamento instalado na Corveta Caboclo em abril

“..-.-‘ de 2023.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1 Trata-se de execução de serviço continuado a ser contratado mediante Inexigibilidade de
~—~‘ Licitação.

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 30 do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA
e a Administração CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva;

5.1.2 A prestação do serviço ocorrerá conforme a demanda da Corveta Caboclo, e indicação
de recursos pelo Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste.
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5.1.3 A prestação do serviço deverá iniciar em até 5 (cinco) dias úteis após solicitação.

5.1.4 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.

6. CRIT~RlOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos no Aviso de Inexigibilidade de Licitação
como requisito previsto em lei especial.

7.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1 A prestação do serviço deverá iniciar em até 5 (cinco) dias após solicitação.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detedadas, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência; e

8.5 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos
danos sofridos;
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9.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;

9.6 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

9.7 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;

9.8 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.9 Promover a manutenção de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
~ dos serviços, durante a vigência do contrato;

9.10 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de
Referência, no prazo determinado;

9.11 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.12 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

9.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da CONTRATANTE; e

9.15 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme previsto
em Lei;
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11.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização
ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações
relacionadas à Gestão do Contrato;

11.3 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto;

11.4 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

11.5 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada;

11.6 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada;

11.7 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível ,—.~

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador;

11.8 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência; e

11.9 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto
contratual, nos termos abaixo;

12.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação com probatória do cumprimento da obrigação contratual;

12.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

12.3.1 A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários; e

12.3.2 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar
a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

12.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às cust~~ ~

CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades. Fls./J__-

13. DO PAGAMENTO R rica

13.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do se~i~~3~’
conforme este Termo de Referência;

13.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado;

13.3 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura;

13.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais;

13.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

13.5.1 o prazo de validade;

13.5.2 a data da emissão;

13.5.3 os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;

13.5.4 o período de prestação dos serviços;

13.5.5 o valor a pagar; e

13 5 6 eventual destaque do valor de retenções tributarias cabiveis

13.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; e

13.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

14. REAJUSTE

14.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

15. GARANTIA DA EXECUÇÃO

15.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 As sanções estão especificadas no contrato deste objeto.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

17.1 Os critérios de seleção do fornecedor encontram-se no Termo de Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação.
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18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

18.1 A estimativa de preços de que trata o caput encontra-se pormenorizados em tópico
específico na Formalização da Demanda, anexo do TJIL.

Elaborado por:
Salvador, BÁ, em de __________ de 2024.

L C LIMA AQUlNO~EIRA
Capitão-Tenente

Encarregado da Seção de Logística

Aprovado por:

Salvador, BÁ, em .±~!L de “-~I’~de 2024.

~4AB~REl~
Capitão de Fragata

Comandante do Grupamento de Patrulha Naval do Leste
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A ouem nossa interessar:

O objetivo desta declaração é descrever a arquitetura da antena KVH VSAT e
os serviços de Airtime com essa antena. A KVH fabrica uma antena de
arquitetura fechada que é compatível apenas com a rede KVH mini-VSAT
Broadband. A rede KVH mini-VSAT Broadband também é compatível apenas
com as antenas fabricadas pela KVH.

Além disso, o AgilePlens by KVH é um serviço oferecido apenas pela KVH1 no
qual o hardware e o tempo de transmissão são agrupados em um único custo

mensal. Devido à nossa arquitetura fechada, a KVH é o único fornecedor que
pode oferecer essa solução.

Em caso de dúvidas, favor encaminhá~las para mim, Mauricio Rubinsztajn da
KVH. Posso ser contatado em +5521 992058093 ou rnbinsztajnL~kvh~com

Atenciosamente,

Mauriao Rubinsztajn
Regional SaIes Manager, South America

~
50 Er~wpitse Cen4~

~ r~~town.~
02842-6279 USA
P?~na~ +1 401 847-3327
F~+1 401 349-0046
E-m~: in~4i~ci~

9 de Março de 2023



Da: kVH industries - Mlddletown, RI, USA

Data: 13 Fever*o 2023

~L~m~P~sa ~t~w ar

Reconhecemos aqui que a KVH Industries 4 uma empresa americana que n~o
aluga equipamentos com serviços diretamente no Brasil.

Clientes como a Marinha do Brasil recebem serviços da KVH há anos assinando
contratos diretamente com a ICVH USA. O documento que serve como Contrato
4* Formulário de Pedido de Atlvaçáo que cOntêm todos os termos e condições
contratuais a serem assinados pelos clientes.

No Brasil, nossa presença consista em um Gerente de Vendas no pais e urna
equipe de suporte tácnlco. Caso necessite de informações adicionais, sinta-se à
vontade para entrar em contato com o Sr.. Maurido Rublnsztajn em
mrublflsztajri@kvh.com.

Atenciosamente

MeuNdo Rublnsztajn 1 ~
Regional Saies Manager
KVH Industries



From: KVHtndus~las - M~ddletown, m, USA

Date: i3 Februsry 2023

To. Whorn it miv concern

We admowledge hera that KVN k,dustries Is a US company that do not rent equipmant with
services dlrectly Iii Brasil.

C~tom.rs like the Brazilian Navy have been receMng servbes from KVH for yeers s~*ig
cofltrads ~ectty with KVH USA.1)ie documei*d~et servas asa c~ttrad Isthe Activation Order
Formulary ttiat containsali contradualterms and condidons to be slgned by customers.

In Brasil our preserwe conslSts o( hi aountry Saies Manager and ana tedmicel support
capablUties. hi case ycu naed addltlonal bdormation, please feel free to u2ntaa Mr. Mamido
Rublnsztajn at mrubInntab~kvh.com.

Best Rqards,

Maurido RublnsztaJ4
Raglonal Seles Manaj
KVH h~dustdes



De: KVH industries - Middletown, RI, USA

Data: 10 de março de 2023

A ouem possa interessar

Reconhecemos aqui que a KVH Industries oferece para qualquer cliente os preços que constam
nos documentos denominados “ServiceOrders~ para cada tipo de antena e serviço contratado.

Isso significa que n~o há alteraçâo nas taxas de tempo de transmlss~o KVH para sistemas
indlviduaisque usam antenas TracPhone, TracNet ou Tracvislon.

Caso necessite de Informações adicion2is, nâo hesite em contactar o Sr. Maurido RúbinsztaJn
em mrublnsztajn#kvh.com.

Atenclosamente,
o

Mauriclo Rublnsztaj~i
Gerente Regional deVendas~~
KVH Industries

L



From: XVII IndustrIes - Mlddletown, RI, USA

Date: 10 March 2023

To Whom it mayconcern

We acknowledge here that KVH Industries offer for any customer prices that are included ln
“—~‘ the documents narned “Service Orders” for each type of antenna and contracted sennce.

ft means that there Is no change lia KVH airtime rates for Individual systems uslng TracPhone,
TracNet or Tracvlslon antennas:

In case you need additional information, please feel free to contata Mr~ Mauricio Rubinsztajn
at mrubinsztaIn~kvh.com.

Best Regards,

Mauriclo Rublnsztajn
Regional Saies Manag~
KVH industries

4
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MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE

TERMO DE JUSTIFICATIVA

1. APRESENTAÇÃO DA NECESSIDADE:

1.1 OBJETO:

A Contratação de empresa para a prestação de serviço de transmissão de dados e

comunicação satelital KVH AirTime, a fim de proporcionar o regular funcionamento da Antena

Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203, equipamento instalado na Corveta Caboclo.

1.2 JUSTIFICATIVA:

A Corveta Caboclo, Navio subordinado ao Comando do Grupamerito de Patrulha Naval do

Leste, realiza Busca e Salvamento além de operar em atividades de Patrulha Naval. Elas são

realizadas a fim de contribuir para a salvaguarda da vida humana, e com os interesses do Brasil no

mar, de acordo com as novas atribuições previstas na Lei Complementar n° 136/2010

respectivamente.

A realização de uma comissão no mar, requer um planejamento logístico intenso e

~, contínuo, que atenda as dinâmicas do Navio, principalmente referentes as paradas em portos de

escala. Nos poucos dias em que se encontra atracado, é necessário o recebimento de gêneros

alimentícios, óleo combustível e itens sobressalentes. O atendimento mais eficiente dessas

demandas exige prévia coordenação, antes da chegada a cada porto, com fornecedores. Além

disso, elas são variáveis e dependem do tempo e recursos despendidos.

Por tratar-se de um Navio de Busca e Salvamento, na qual sua prontidão deve ser atendida

em poucas horas quando acionado, a coordenação das comissões seria melhor com a

possibilidade de acesso à internet no mar. Dessa forma, a comunicação com o Serviço de Busca e

Salvamento da Marinha (SALVAMAR) seria aprimorada por facilitar o fluxo de informações

relativas a um Incidente em aberto.

A comunicação interfere diretamente na segurança da navegação, e o acesso à internet no

mar permite uma constante atualização de dados à navegação. Por exemplo, isso permite a

- 1 de 3 -



Continuação do TJIL n° 01/2024 da ComGptPatNavL.

observação de dados meteorológicos, atualização de cartas sinóticas, além de disponibilizar

modelagens numéricas, avisos de mau tempo, e previsões especiais.

As ilustrações apresentadas demonstram a necessidade de contratação do serviço de

dados no mar. Trata-se de uma prática comum em qualquer meio operativo que realiza grandes

navegações, pois incide diretamente na segurança da comunidade náutica.

A contratação do referido serviço contribuirá para o cumprimento das missões citadas na

Área de Jurisdição do Comando do 2° Distrito Naval (Com2°DN). Além disso, possibilita que as

atividades sejam conduzidas com menor risco, e maior versatilidade de ações, proporcionando

condições adequadas para o desenvolvimento das atividades-fim da instituição.

Assim, trata-se de contratação realizada respeitando as obrigatoriedades para

Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o contido no Art. 29, inciso 1, do anexo 1 da Portaria

GM-MD 5.175 de 15 de dezembro de 2021 e Art. 74, inciso 1, da Lei no 14.133, de 10 de abril de

2021.

2. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:

Declaro que a indicação da empresa se dá pela excepcionalidade de fidelização do serviço.

O Navio já possui os equipamentos instalados a bordo, os quais foram doados pela empresa

TRANSPETRO e são compatíveis apenas com os sistemas da própria KVH, o que torna

antieconômico optar por outro fornecedor de serviço.

A KVH é exclusiva devido a arquitetura da antena KVH VSAT e os serviços de Airtime com

essa antena. A KVH fabrica uma antena de arquitetura fechada que é compatível apenas com a

rede KVH mini-VSAT Broadband. A rede KVH mini-VSAT Broadband também é compatível apenas

com as antenas fabricadas pela KVH. Além disso, o AgilePlans by KVH é um serviço oferecido

apenas pela KVH, no qual o hardware e o tempo de transmissão são agrupados em um único custo

mensal. Devido a arquitetura fechada, a KVH é o único fornecedor que pode oferecer essa solução.

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO:

O valor orçado para a contratação em “plano fixo” de dados com velocidade de 6Ocm-HS

10GB - 10GB de dados em alta velocidade (10/3Mbps down/up) - Dados (10/3Mbps down/up),

com baixa velocidade (128/64 Kbps), é de US$ 700,00/mês. A esse valor são somados aos serviços

de Monitoramento e Diagnóstico Remoto (US$ 36,00), o Pacote de Assistência Técnica (US$ 39,00)

e o uso de linha VoIP (US$ 31,00), adicionados aos custos por chamada efetuada do serviço de

Volp Cail, caso haja. No total, o valor do plano anual será de USD 9.672,00 (Nove mil seiscentos e
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setenta e dois dólares). OBS: A taxa de conversão utilizada para o câmbio foi a taxa anual do

R$5,35 para US$1.)

O valor de contratação do serviço de comunicação satelital TracPhone V7-HTS, da empresa

KVH Industries, lnc., está compatível com os valores praticados no mercado. O valor cobrado pela

empresa contratada, coaduna com o preço estabelecido no formulário padrão presente no sítio

digital da empresa, mantendo o pacote com dados de velocidade aceitável, condições compatíveis

com as necessidades de uso do Navio. Outrossim, a empresa não possui permissão para fornecer o

formulário preenchido por outro cliente, com intuito comparativo.

4. ENQUADRAMENTO A LEI DE LICITAÇÕES:

Vale ressaltar que a aquisição em tela atende aos requisitos de inexigibilidade de licitação

conforme previsto no Art. 29, inciso 1, do anexo 1 da Portaria GM-~MD 5.175 de 15 de dezembro de

2021 e Art. 74, inciso 1, da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021.

Salvador, BA, err~’~~ie fevereiro de 2024.

Capitão de Fragata

Comandante
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UASG 782600 Estudo Técnico Preliminar 3/2024

Estudo Técnico Preliminar 3/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 63476.000138/2024-18

2 Descrição da necessidade

OBJETO: A Contratação de empresa para a prestação de serviço de transmissão de
dados e comunicação satelital KVH AirTime, a fim de proporcionar o regular
funcionamento da Antena Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Corveta Caboclo, Navio subordinado ao Comando do Grupamento de Patrulha Naval
do Leste, realiza Busca e Salvamento além de operar em atividades de Patrulha Naval.
Elas são realizadas a fim de contribuir para a salvaguarda da vida humana, e com os
interesses do Brasil no mar, de acordo com as novas atribuições previstas na Lei
Complementar n° 136/2010 respectivamente.

A realização de uma comissão no mar, requer um planejamento logístico intenso e
contínuo, que atenda às dinâmicas do Navio, principalmente referentes às paradas em
portos de escala. Nos poucos dias em que se encontra atracado, é necessário o
recebimento de gêneros alimentícios, óleo combustível, e itens sobressalentes. O
atendimento mais eficiente dessas demandas exige prévia coordenação, antes da
chegada a cada porto, com fornecedores. Além disso, elas são variáveis e dependem
do tempo e recursos despendidos.

Por tratar-se de um Navio de Busca e Salvamento, na qual sua prontidão deve ser
~, atendida em poucas horas quando acionado, a coordenação das comissões seria

melhor com a possibilidade de acesso à internet no mar. Dessa forma, a comunicação
com o Serviço de Busca e Salvamento da Marinha (SALVAMAR) seria aprimorada por
facilitar o fluxo de informações relativas a um Incidente em aberto.

A comunicação interfere diretamente na segurança da navegação, e o acesso à
internet no mar permite uma constante atualização de dados à navegação. Por
exemplo, isso permite a observação de dados meteorológicos, atualização de cartas
sinóticas, além de disponibilizar modelagens numéricas, avisos de mau tempo, e
previsões especiais.

As ilustrações apresentadas demonstram a necessidade de contratação do serviço de
dados no mar. Trata-se de uma prática comum em qualquer meio operativo que realiza
grandes navegações, pois incide diretamente na segurança da comunidade náutica.

A contratação do referido serviço contribuirá para o cumprimento das missões citadas
na Área de Jurisdição do Comando do 2~ Distrito Naval (Com2°DN). Além disso,
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possibilita que as atividades sejam conduzidas com menor risco, e maior versatilidade
de ações, proporcionando condições adequadas para o desenvolvimento das
atividades-fim da instituição.

A empresa KVH Industries, mc. apresenta-se como fornecedora exclusiva do serviço
em lide, conforme atestado na Carta de Exclusividade, além de ser a única autorizada
a prestar suporte técnico e realizar manutenções no equipamento anteriormente
mencionado. A justificativa é o fato do sistema Tracphone ser uma antena de
arquitetura fechada, compatível apenas com a rede em banda larga KVH mini-VSAT.
Além disso, os planos de comunicação da rede KVH também são exclusivamente
providos pela empresa, que consolida os preços de manutenção, diagnóstico do
hardware e planos de dados utilizados em uma única fatura mensal.

3. Área requisitante

Corveta Caboclo LUCAS LIMA AQUINO NOGUEIRA

76’
4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O objeto, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas,
possui natureza continuada, podendo haver necessidade de prorrogação contratual.

A empresa contratada se compromete a iniciar a prestação do serviço em um prazo de
até 5 dias corridos.

5. Levantamento de Mercado

A indicação da empresa se dá pela excepcionalidade do serviço. O Navio encontra-se
com o equipamento instalado, a Antena Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203, e
Modem para comunicações KVH Tracphone V7-HTS N/S 180501053, instalados a
bordo em abril de 2023, os quais são compatíveis apenas com os sistemas da própria
KVH, mediante Solicitação no Exterior, sob gerenciamento da Organização Militar -

Comissão Naval Brasileira em Washington (CNBW), com sede em Washington, DC.,
EUA, foi criada em 1937, sob a denominação de Escritório de Compras da Marinha nos
Estados Unidos da América e reorganizada em 1944, sob a denominação de Escritório
de Compras da Marinha em Washington.

Além disso, declaramos que existem diversos contratos realizados entre alguns Navios
da Marinha do Brasil e a empresa KVH Industries para esta prestação de serviços,
dentre eles, o Navio Veleiro Cisne Branco, Navio De Apoio Oceânico Purus, o Navio
Oceanográfico “ANTARES”, o Navio Hidroceanográfico (NHo) “Cruzeiro do Sul”, o
Navio Escola Brasil, o Navio-Aeródromo Multipropósito Atlântico e o Navio-Patrulha”
Macau”.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (RS): 51.745,20

UASG 782600 Estudo Técnico Preli 24

6. Descrição da solução corno i todo

Salienta se que essa soluçao foi a mesma utilizada no ano corrente de 2023
tendo em vista que o contrato será encerrado em maio de 2024, optou-se pela
confecção de um novo contrato semelhante ao usado no ano anterior, já que os efeitos
da contratação foram positivos.

Para que haja a versatilidade e prontidão do Navio é necessário levar em consideração
as demandas específicas e particulares do meio, para que assim, haja de forma
eficiente o cumprimento de suas atribuições. Dessa forma, a contratação da empresa
KVH Industries, mc. é necessária, viável, contribui para a segurança da navegação,
para o planejamento logístico intenso e contínuo, e atenderá de forma satisfatória às
demandas dinâmicas do Navio.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

j~í~

VrUnI VrUni VrAnu~1 VrAuual
Descriçio.do ftam ...

US$ R$ US$

Plano mensal para 60cm Systems
HTS:

1. Shaped: 6Ocm-HS 10GB, de US$700 R$ 12 US$ R$
dados em alta velocidade (10/3Mbps 3.745,00 8.400,00 44.940,00
downlup), com baixa velocidade
(128/64 Kbps).

4

US$ R$1 linha telefônica em banda larga us$31,00 R$165,85 12 37200 1.990,20
(V0IP)

Pacote de Assistência Técnica KVH us$39,00 R$ 12 US$ R$
OneCare 208,65 468,00 2.503,8

US$ R$Taxa de serviço de monitoramento e US$ 36,00 R$ 192,6 12 432,00 2.311,2
diagnóstico remoto

R$ US$ R$Total US$ 806 4.312,1 - 9.672,00 51.745,2
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Cõm base no orçamento da empresa KVH, mc., o valor total estimado para a execução
do serviço é de US$ 9.672,00 (Nove mil seiscentos e setenta e dois dólares).
Mensalmente, o custo seria de US$ 806,00 (Oitocentos e seis dólares).

- VALOR ESTIMADO EM REAIS: O valor estimado da contratação (anual) será de RL
51.745.2 (Cinquenta e um mil setecentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos),

9. Justificativa para o Parcelainento ou não da Solução

Na presente demanda não é possível vislumbrar motivações para adoção do
parcelamento do objeto em mais de um item, uma vez que o serviço deve ser
continuado.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

As demandas apontadas levaram em consideração o Plano Estratégico Organizacional
(PEO) 2024-2026 deste Comando de Força, e está alinhado ao Grupo V — Gestão
Logística de Meios Navais, Orçamentária, Financeira e Contâbil — Macroprocesso de
apoio 8 — Planejamento, controle e execução da gestão financeira e contábil do
Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste, além de também constar no
Programa de Aplicação de Recursos (PAR).

A referida contratação contribuirá de forma significativa para os seguintes objetivos
estratégicos:

Sob a perspectiva sociedade, estabelecido conforme o Planejamento Estratégico
Organizacional (PEO) do Comando do 2~ distrito Naval: 0E2— Contribuir para a
Segurança Marítima; e

Sob a perspectiva processos, estabelecido conforme o PEO do Comando do
Grupamento de Patrulha Naval do Leste: 0E8— Manter os meios subordinados em
condições de atender a todas as demandas operativas do Comando do Grupamento
de Patrulha Naval do Leste.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Para que o Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste, por meio da Corveta
Caboclo, possa realizar suas atividades de forma eficiente e eficaz, permitindo, assim,
cumprir a missão à qual lhe é destinada, de forma a garantir a segurança e a soberania
nas águas jurisdicionais brasileiras nas áreas do Comando do 2~ distrito Naval, faz-se
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8

necessária a contratação de empresa prestadora de serviços de comunicação s rica
para o Navio Corveta Caboclo, õom transmissão de dados e comunicação sat
KVH AirTime no mar, por meio do sistema de banda larga Ku TracPhone V7-HTS mini-~
VSAT.

O resultado pretendido na condução deste processo licitatório na modalidade de
inexigibilidade, está relacionado ao aumento da qualidade da prestação de serviços
prestados à Sociedade Marítima. Além disso, esta contratação irá gerar benefícios
relevantes em termos de economicidade, eficácia, eficiência assim como um melhor
aproveitamento de recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.

13. Pro~dências a serem Adotadas /
Não há.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viáwl esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabifidade

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução mostra-se possível,
tecnicamente, e fundamentalmente necessária. Diante do exposto, declara-se ser
viável a contratação pretendida.

Anexos:

A) Mapa de Risco;

B) Declaração de exclusividade da empresa KVH Industries, lnc.; e

C) Formulário plano da empresa KVH

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasifia e fundamentam-se no §3° do Art. 40 do Decreto n° 10.543,
de 13 de novembro de 2020.
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,4~L øÁj&~
MATHEUS NUNES DA SILVA OLIVEIRA

Encarregado da Divisão de OperaçÕes da Corveta Caboclo

~I~Q4~4~RA
Encarregado da Seção de Logi ca

~AB~LRA
Ordenador de Despesas
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MARINHA DO BRASIL
CORVETA CABOCLO

MAPA DE RISCOS

Objeto: A Contratação de empresa para a prestação de serviço de transmissão de dados e
comunicação satelital KVH AirTime, fim proporcionar o regular funcionamento da Antena
Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203, equipamento instalado na Corveta Caboclo.

RISCO 01 - Falta de recursos para contratação do serviço.

Probabilidade ( ) Baixa ( x) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixo ( x) Médio ( ) Alto

ld. Dano

1. Não habilitação do serviço de comunicação satelital, o que impactará na segurança da
navegação e no planejamento logístico durante à comissão.

Id. Ação Preventiva Responsável

1. Efetuar gestões junto ao Comando do 2 Distrito Encarregado da Divisão de Operações
Naval, por intermédio do Comando do
Grupamento de Patrulha Naval do Leste e
Comissão Naval Brasileira em Washington
(CNBW) a fim de permitirem a indicação de
recursos necessários fim concretizar a
contratação do serviço.

RISCO 02 - Não ativação do serviço na data planejada.

Probabilidade ( x) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixo ( x) Médio ( ) Alto

ld. Dano

1. Indisponibilidade de comunicações no mar, o que impactará na segurança da navegação
e no planejamento logístico durante a comissão.

ld. Ação Preventiva Responsável

1. Efetuar gestões junto a empresa contratada a Encarregado da Divisão de Operações
~ fim de ativar o serviço tempestivamente.

RISCO 03 - Intermitência no serviço.

Probabilidade ( ) Baixa ( x) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixo ( x) Médio ( ) Alto

(x) Planejamento da contratação e seleção do fornecedor

Gestão do contrato



1.

ld. Dano

ld.

1.

Indisponibilidade de comunicações no mar, o que impactará na segurança da navegação
e no planejamento logístico durante a comissão.
Ação Preventiva 1 Responsável

Efetuar gestões junto a empresa contratada a Encarregado da Divisão de Operações
fim de sanar possíveis falhas no sistema.

RISCO 04 Falta de pessoal técnico para fiscalização do contrato

Probabilidade ( ) Baixa ( x) Média ( ) Alta

Impacto 1 ( ) Baixo ( x) Médio ( ) Alto

ld.

1.

ld.

1.

Dano
Ausência de fiscalização decorrente do despreparo técnico para o exercício da respectiva
atividade, e o eventual descumprimentos contratuais.

Ação Preventiva

Elaboração de medidas a serem utilizadas pelo
Fiscal do Contrato.

Responsável

Encarregado da Divisão de Operações €.

equipe de planejamento da
contratação.

RISCO 05 - Inconsistências técnicas na elaboração do contrato

Probabilidade ( ) Baixa ( x) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixo ( x) Médio ( ) Alto

Id. Dano

1. Ausência de informações imprescindíveis que facilitem a comunicação e formalização de
ambas as partes interessadas pelo contrato.

Id. Ação Preventiva Responsável

1. Efetuar gestões junto a empresa contratada a Encarregado da Divisão de Operações
fim de sanar possíveis falhas de comunicação.

N

LUCAS LIMA AQUI O NO~~tJElRA
Capitão-Tenente

Encarregado da Logística do Comando do
Grupamento de Patrulha Naval do Leste

Salvador, BÁ, em2?de fevereiro de 2024.

MÁTí1E(3~ NUNES DA SILVA OLIVEIRA
Primeiro-Tenente

Encarregado da Divisão de Operações da
Corveta Caboclo



MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE

Termo de Referência N° 01/2024

ANEXO C

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)

DADEF1KIÇÃO

1.1. Este documento apresenta os critérios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando
indicadores, metas, mecanismos de calculo, forma de acompanhamento e adequações de
pagamento por eventual não atendimento das metas estabelecidas.

1.2. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução do objeto por meio
do Instrumento de Medição de Resultado - IMR, conforme modelo previsto no Edital, para
aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada:

1.2.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

1.2.2. Deixar de utilizar materiais, equipamentos e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

1.2.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

1.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

1.4. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

1.4.1. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação
realizada.

1.5. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador.
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2. DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO

2.1. Os serviços da CONTRATADA serão avaliados por meio de indicadores de qualidade:
Cumprimento de prazos, tempo de resposta as solicitações da contratante, e qualidade dos
serviços prestados.

2.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas
tabelas abaixo.

2.2.1. Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de qualidade.
Essa diferença está relacionada a essencialidade do indicador para a qualidade dos
serviços.

2.2.2. A pontuação fmal de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre O (zero) e
30 (trinta), correspondentes respectivamente as situações de serviço desprovido de
qualidade e serviço com qualidade elevada.

2.3. As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de calculo
da pontuação de qualidade.

INDICADOR 1- CUMPRIMENTO DE PRAZOS
ITEM DESCRIÇÃO

Mensurar o atendimento as exigências específicas
Finalidade relacionadas ao cumprimento dos prazos estabelecidos no

contrato.
Meta a cumprir Nenhuma ocorrência.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências
Forma de Pelo fiscal do contrato através de registros.

acompanhamento
Periodicidade Em cada manutenção do equipamento.

Mecanismo de Calculo Verificação da quantidade de ocorrências registradas.
Sem ocorrências = 10 Pontos

Faixas de Pontuação 1 ocorrência = 5 Pontos
2 ou mais ocorrências O Pontos

Faixas de ajuste do Ver item 3.2.
Pagamento

INDICADOR 2- TEMPO DE RESPOSTA A SOLICITAÇÃO DE ATIVAÇÃO DO
SERVICO

ITEM DESCRIÇÃO
Finalidade Mensurar o tempo de atendimento da solicitação de ativação

do serviço é de 05 (cinco) dias a contar da solicitação
Meta a cumprir Nenhuma ocorrência.

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências
Forma de Pelo fiscal do contrato através de registros.

acompanhamento
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3. FAIXAS DE AJUSTE DE PAGAMENTO

-~ ~

)IiO~

1-

3.1. As pontuações de qualidade devem ser totalizadas por intervenção, conforme métodos
apresentados nas tabelas acima.

3.2. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultara em uma pontuação final no
intervalo de O a 30 pontos, correspondente a soma das pontuações obtidas para cada indicador,
conforme fórmula abaixo:

Pontuação total = Pontos “Indicador 1” + Pontos “Indicador 2” + Pontos “Indicador 3”

3.3. Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela pontuação
total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentada abaixo:

Faixas de pontuação de Pagamento devido Fator de Ajuste de nível
qualidade da ordem de de serviço

serviço
30 pontos 100% do valor previsto 1,00
25 pontos 95% do valor previsto 0,95

De 10 a 20 pontos 90% do valor previsto 0,90
Abaixo de 10 pontos 85% do valor previsto 0,85

Mecanismo de Calculo
Periodicidade Em cada solicitação de ativação.

Verificação do tempo de ãtraso.
Início de Vmência A Dartir da Solicitação.

Faixas de Pontuação Sem atraso = 10 Pontos
24h de atraso = 5 Pontos
48h ou mais de atraso = O Pontos

Faixas de ajuste do Ver item 3.2.
Pagamento

INDICADOR 3 - QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS
ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garantir o nível de qualidade na prestação do serviço.
Meta a cumprir Serviço funcionando adequadamente.

Instrumento de medição Relatório do Fiscal do Contrato.
Forma de Pelo fiscal do contrato através de registros..

acompanhamento
Periodicidade Em cada manutenção do aparelho.

Mecanismo de Calculo Verificação da qualidade do serviço.
Faixas de Pontuação Serviço Funcionando adequadamente = 10 Pontos

Retrabalho = O Pontos
Faixas de ajuste do Ver item 3.2.

Pagamento
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Valor devido por ordem de serviço = L(Valor do serviço) x (Fator de ajuste de nível de serviço)I

Salvador, BA, em2jde feverefro de 2024.

LhS UMA A~í~O’~ElRA

Capitão-Tenente

Encarregado da Logística do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste
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Apêndice 1 do Anexo A do TJIL n° 01/2024 do Comando do Grupamento de
Naval do

MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - Portaria GM-MD 5.175 de 15/1212021

Ôrgão: Corveta Caboclo, navio subordinado ao Comando do Grupamento de Patrulha Naval
do Leste.

Setor Requisitante: CT 09.0203.57 LUCAS LIMA AQUINO NOGUEIRA

Responsável pela Demanda:
CT 09.0203.57 LUCAS LIMA AQUINO NOGUEIRA

E-mail: lucas.aquino@marinha.mil.br Telefone: (71) 3307-3380

1. Objeto:
( ) Serviço não continuado
( x) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra
( ) Material de consumo
( ) Material permanente / equipamento

2. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado/aquisição,
considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso:

2.1. A Contratação de empresa para a prestação de serviço de transmissão de dados e
comunicação satelital KVH AirTime, fim proporcionar o regular funcionamento da Antena
Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203, equipamento instalado na Corveta Caboclo.

2.2. A realização de uma comissão no mar, requer um planejamento logístico intenso e
contínuo, que atenda às dinâmicas do Navio, principalmente referentes às paradas em portos
de escala. Nos poucos dias em que se encontra atracado, faz-se necessário receber gêneros
alimentícios, óleo combustível, itens sobressalentes, etc. Todas essas tarefas exigem prévia
coordenação, antes da chegada a cada porto, com fornecedor, além disso, também surgem
demandas emergenciais e inopinadas que requerem comunicações de forma imediata.

2.3. Da mesma forma, por tratar-se de um Navio de Socorro e Salvamento, na qual sua
prontidão deve ser célere, a antecipada coordenação das comissões seria extremamente
deficitária sem a possibilidade de acesso à internet no mar.

2.4. Ainda mais importante, a comunicação interfere diretamente na segurança da
navegação, e o acesso à internet no mar permite uma constante atualização de dados de
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Apêndice 1 do Anexo A do TJIL n° 01/2024 do Comando do Grupamento de Patrulha
Naval do Leste.

navegação e observação de dados meteorológicos de diferentes fontes, que permite a
avaliação dessas informações tempo real de forma mais assertiva.

2.5. Estes quatro itens anteriores justificam a necessidade de contratação do serviço de dados
no mar. Trata-se de uma prática comum em qualquer meio operativo que realiza grandes
navegações, pois incide diretamente na segurança da comunidade náutica como um todo.

2.6. A contratação do referido serviço contribuirá para o cumprimento das missões de apoio à
Inspeções Navais, Patrulhamento e Patrulha Naval na área de Jurisdição do Comando do 2°
Distrito Naval (COM2DN). Além disso, possibilita que as atividades sejam conduzidas com
menor risco e condições mínimas de segurança para a tripulação a bordo, proporcionando
condições adequadas para o desenvolvimento das atividades fins da instituição.

2.7. As demandas apontadas levaram em consideração o Plano Estratégico Organizacional
(PEO) 2024-2026 deste Comando de Força, e está alinhado ao Grupo V - Gestão Logística de
Meios Navais, Orçamentária, Financeira e Contábil - Macroprocesso de apoio 8 —

Planejamento, controle e execução da gestão financeira e contábil do Comando do
Grupamento de Patrulha Naval do Leste, além de também constar no Programa de Aplicação
de Recursos (PAR).

2.8 A referida contratação contribuirá de forma significativa para os seguintes objetivos
estratégicos:

2.81. Sob a perspectiva sociedade, estabelecido conforme o Planejamento Estratégico
Organizacional (PEO) do COM 2DN: 0E2- Contribuir para a Segurança Marítima; e

2.8.2 Sob a perspectiva processos, estabelecido conforme o PEO do Comando do Grupamento
de Patrulha Naval do Leste: 0E8 - Manter os meios subordinados em condições de atender a
todas as demandas operativas do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste.

3. Quantidade de serviço a ser contratada/aquisição

3.1 Prestação de serviços de comunicação satelital para a Corveta Caboclo, com transmissão
de dados e comunicação satelital KVH AirTime no mar, por meio do sistema de banda larga
Ku TracPhone V7-HTS mini-VSAT, fornecido exclusivamente pela empresa KVH Industries,
permitindo acesso a informações meteorológicos e tráfego administrativos durante o período
que realizará viagem, conforme a seguir:
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Us$1 linha telefônica em banda larga US$31,00 R$165,85 12 R$ 1.990,20
372,00(VoIP)

US$Pacote de Assistência Técnica KVH US$39,00 R$ 208,65 12 R$ 2.503,8
468,00OneCare

uS$Taxa de serviço de monitoramento e US$ 36,00 R$ 192,6 12 R$ 2.311,2
432,00diagnóstico remoto

R$ R$ 51.745,2
Total US$ 806 4.312,1 9.672,00

A taxa de conversão utilizada para o câmbio foi a taxa anual do Siplad, R$5,35 para US$1.

4. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços/aquisição:
4.1. O1MAI/2024.

5. As despesas decorrentes da(o) contratação ( x ) / investimento ( ) têm adequação
orçamentária e financeira e correrão à conta do Orçamento Geral da União, para o exercício
de 2024, no valor estimado da contratação (anual) será de R$ 51.745.2 (Cinquenta e um mil
setecentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos), por meio da seguinte classificação
orçamentária:

5.1. Ação Interna: G.471.FC.2.0.1.L0;

5.2. Gestão/Unidade: 00001/782600 - Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste;
5.3. Programa: 6012 - Defesa Nacional;
5.4. Fonte de Recursos (FR): 1050000144;
5.5. Ação: 21A0 - Despesas de Funcionamento - COM2DN;
5.6. Elemento de Despesa: 339039.58; e
5.7. Programa de Trabalho (PT): 05.152.6012.21A0.0001; e
5.8. Unidade Orçamentária: 52931;

5.9. PTRES: 236885.

~o ~.4t~h

Apêndice 1 do Anexo A do TJIL n° bi/2024 do tomando do Grupamento de Patrulh~~~
Naval do Leste. ~, -‘

Plano mensal para 60cm Systems
HTS:
1. Shaped: 6Ocm-HS 10GB, de dados
em alta velocidade (10/3Mbps
down/up), com baixa velocidade
(128/64 Kbps).

R$ US$ R$
US$700 12

3.745,00 8.400,00 44.940,00

1
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Apêndice 1 do Anexo A do TJIL n° 01/2024 do Comando do Grupamento de Patrulha
Naval do Leste.

6. Indicação do(s) membro(s) da equipe de planejamento e, se necessário, o responsável
pela fiscalização

- CT 09.0203.57 LUCAS LIMA AQUINO NOGUEIRA (Responsável pelo Planejamento da
Contratação);

- 1T 16.00.26.95 MATHEUS NUNES DA SILVA OLIVEIRA (Responsável técnico Titular e
Responsável pela fiscalização Titular);

- 1T 13.0340.14 JORGE MOURA DE FARIA (Responsável técnico Substituto e Responsável
pela fiscalização substituto); e

- CB-ET 17.0201.91 VINICIUS CAIQUE SANTOS MACEDO.

Salvador, BA, emt? de fevereiro de 2024.

L C 5 LIMA AQ~3INO NOc~G~RA
Capttao-Tenente

Encarregado da Logística do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste

Salvador, BA, emZlde fevereiro de 2024.

Comandante do Grupamento de Patrulha Naval do Leste
~pitão de Fragata
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

CONTRATAÇÃO

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

US$ R$
1 linha telefônica em banda larga (VoIP) US$31,00 R$165,85 12 372,00 1.990,20

Pacote de Assistência T&nica KVH US$
US$39,00 R$ 208,65 12 468,00 R$ 2.503,8

OneCare

uS$Taxa de serviço de monitoramento e US$ 36,00 R$ 192,6 12 R$ 2.311,2
432,00diagnóstico remoto

R$ US$ R$Total US$ 806 -

~ 4.312,1 9.672,00 51.745,2

~ I~M 1 ESPECIFICAÇÃO 1 CATSER 1 UNIDADE 1 QUANTIDADE 1 VALOR 1 VALOR

Câmara Namonal de Modelos de Ucitaç~es e Contratos da Consultoria.Geral da União
Atuahzação: Dezembrol2O23
Termo de Referência contratação de Serviços - Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

Página 1121

COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE

(Processo Administrativo n° 63476.000138/2024-18)

1.1.Contratação de serviços de olano de comunicacão satelital KVH AirTime. a fim de viabilizar a
utihzacão de internet e comunicacão V0IP durante navegacões oceânicas durante missões ptribuídas a este
Meio através da Antena Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203. eciuloamento instalado na Corveta
Caboclo, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

Plano mensal para 60cm Systems-HTS:
1. Shaped: óOcm-HS 10GB, de dados em
alta velocidade (10/3Mbps down/up), com
baixa velocidade (128/64 Kbps).

.7/

US$ 700
3.745,00

12
8.400,00

R$
44.940,00



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

CONTRATAÇÃO DIRETA

DE MEDIDA UNITÁRIO TOTAL

4

2

a

1.2.0 orazo a~ vktêncip ua contratação á de
au(a) . forma ar”-»- 105 da Lei n° 14.133, do
2021.

1.3.0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses (máximo de 5 anos)
contados do(a) assinatura do contrato. prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1. ~auadrado como continuado icnuu um vicia que ~...j, conuo a ~gôncio
plurianual iriuiu vantajosa considoranuo ~. ..j vu o ~otudo Técnico Preliminar OU os termos da
Tócnioa.J..,;

prazo ~ ‘~ência ua contratação é de ~maximu ae
um ano ..~ ~--——eência ou calamidade) contados

, imnrorroa~vnI. na forma ue arr. ~ uni ua L&I n

14.133/2021.

1.5.0 contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

2.2.0 objeto da contrataç.~ previsto no ,-~ Contratações An—-’
conformo dcttalh3mento 3 ~

1) lD PCA no PNCP: [..~1;

Página 2121
Câmara Nacional de Modelos de Licitaçães e Contratos da Consultaria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência contratação de Serviços - Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

CONTRATAÇÃO

II) D~a do publioaç5o no PNCP: [.~];

LII) IddoftcmnoPCA:[..1;

IV) CIo~ocíGrupo: [...];

\1)

2.3.0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual
f20241, conforme consta das informações básicas deste termo de
referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.LA descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Su9tcntabilidado

4. 1.Alám dos critérios dc sustentabilidade evcntualmentc inse~
objeto, devem ~.~seguinte5 requisitos, que

A ~ AI~
1~•

rnnl-.’,l-,r rr.r’~

• .

-~.I 1

~1~.

.1...

idícaç5o da(s)
as justificativas nos Estudos

4.3.Diantc das

4.3.1.

4.3.2.

4.3.3’

A A ~

contrato.

~..-.(.4-... ~

,

.—..—-__.,. .~.—.-— ,—

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência contratação de Serviços — Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria da Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

Página 3121
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

CONTRATAÇÃO DIRETA

Subcontratação

4.5.Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6.É admitida a subcontratação parcial au objeto, nas seauintes condições:

4.6.1. ~ vedada a ouboontratação complota .~. parcela princi~aI ~ ~ contratação, a
concicto cm:

4.6.2. A subcontrptaoãoi,çu limitada a ~ ~‘prmitida/pcrccntua(J

4.7.0 contrato oferece maior detalhamento u~ r~—~ ~ sorao aplicadas
rcwçao ~ suucontrataçau, Caso aamiua~.

Garantia da contratação

4.8 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes
da Lei n~ 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar.

4.9.Será exigida a garantia da contratação que tratam os arts. 96 e
sauuintos da Lei n° 14133, da 2031, no percentual e condições descritas

....usulas do contrato ~... ..istrumcnto hábil que o substitua.

4.10. Em caso de opção pelo seguro-garantia, o -~-ticular deverá aprosentá
Ia, no máximo, 3tó a data do assinatura ao contrato.

4.11. A garantia, nas mo............... ~ bancária, deverá ser
prestada em até 10 dias úteis após a assinatura contrato.

4.12. O contrato ou outro instrumento hábil auo p substitua oferece maior
uer.~in~mento u~s regras que serão aplicauas em raidÇdU ~ garantia da
contratação.

Vistoria

4.13. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de
execução dos serviços.

4.14. A avaliação próvia do local de execução uu~ serviços improcclnaivol
para o conhecimento pleno das condições e poculiaridades do objeto a cor
contratado, sondo assegurado ao intercssado o direito do realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, do
segunda à soxta feira, das horas às horas.

4.15. Serao disponibilizados e horário diferentes aos Interessados
realizar a vistoria nrévia.

4.16. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou rFJspun~vw
técnico deverá estar devidamente Identificado, apresentando documento
de identidade civil o documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.
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4.16.1. .~. [incluir outros instruções cobro vistoriaj

4.16.2. ... [incluir outras instruções cobro vistoria] ~

4.17. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, devera
declaração termal assinada por seu responsável técnico accrc o
conhecimento condições e poculiaridades da contratação.

4.18. A não realização da vistoria ..~ . posteriores aiegaçoes
de desconhecimento das instalações, dúvidas eu esquecimentos de
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir es ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 5 (cinco) dias após solicitação dias da assinatura do
contrato. OU [da omissão da ordom do cotviço];

5.1.2. Doscrioão detalhado dos mótodos, rouri~, etapas, toonologias nmocdimontos, fmcuônnia o
noriodipidodo a~ execução do trabalho: 1

5.1.3. ~..~ograma ao rcalizaçr~o 5p~ir~rr~

5.1.4. Etapa ... Período ,‘a ‘~‘~ ~“ concluído

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.Os serviços serão prestados no seguinte endereço Estrada da Base Naval de Aratu.
sin° - São Tomé de Pari~e. Salvador - BA - cEP: 40810-310. Tel: (71) 3307-3951.

5.3.Os serviços serão prestados no seguinte horário: 24h.

Rotinas a serem cumpridas

5.4.A execução contratual observará rotinas (abaixoJ / em anoxo

5.4.1. [.1:

5.4.2.

Materiais a serem disponibilizados

5.5.Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas
quantidades estimadas o qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua substituição quando necessário:
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5.5.1. f

5.5.2.

5.5.3. ( j

InformaçôoG rcicvantca dimcnaionamcnto esta

demanda au oru~o wm como u~u as seguintes características:

5.6.1. (

5.6.2. (

5.6.3. ( j

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n°14.133, de 2021)
5.7.0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ,iQ

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Códïgo de Defesa do Consumidor).

5.8.0 prazo .~.. garantia contratual u~ serviços, comp:ementar à garantia
legal, será do, no mínimo z meses. contado a nartir uu primeiro dia
útil sulrnoquontc ~..~onto acrinirivu ao uujcro.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.9.Os procedimentos de transiçao e finalização do contrato constituem-se
scguintos ctapa~ (...J;

a)

b)

c)

ou
5.10. Não serão necossarws proceazmentos ae transição e finalização au

contrato devido às características do obioto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n~ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6.A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

6.7.A Contratada deverá manter preposto da empresa rio local da execução do objeto
durante o período

6.8.A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n~ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração. (Decreto flQ 11.246, de 2022, art 22,
W);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n~
14.133, de 2021, art. 117, §1~ e Decreto n~ 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção. (Decreto n~ 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
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competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto n2 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor
do contrato. (Decreto n~ 11.246, de 2022, art. 22, ~.‘9;

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
à pron-ogação contratual (Decreto n~ 11.246. de 2022. art. 22. VII).

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e II, do Decreto
n~ 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto flQ 11.246, de 2022, art 23, IV).

6.18. Além do disposto acima, fiscalização contratual obedecerá às
~Mauintp~ rotinasi

6.18.1. (...)

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de seiviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n~ 11.246, de 2022, art. 21,
IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto n~ 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto n~ 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
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eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de at ~ica ~/
cumprimento de obrigações. (Decreto n~ 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n~ 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n~
11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
n2 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7. 1.A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR), conforme previsto no Anexo XXX, OU outro in.~trumcnto ~ubctituto para
afcrição da qualidadc da prc~taç5o do~ ~crviço~ OU o dkyo~to nc~tc itcm.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2.A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.3.A aferição da oxecucão contratual nara amonto con~idorara os
soguinte~ critérios:

7.3.1. [ 1;

7.3.2. 1 1;

7.3.3. f J.

Do recebimento

7.4.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da
Lei n2 14.133, de 2021 e Arts. 22. X e 23. X cio Decreto n2 11.246. de 2022).
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7.5.0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que
se referem a parcela a ser paga.

7.6.0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico. (Art. 22. X. Decreto n2 11.246. de 2022).

7.7.0 fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo. (Art. 23. X. Decreto n° 11.246. de 2022).

7.8.0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.9.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando ,—...,

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última elou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 dc art. 140 da Lei no 14133. de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contràto para
recebimento definitivo.

7.11. O~ ~ervíços ~crão rccebido~ definitivamente no prazo dc ) dias, contados
~fn recebimento provisá~” “e ‘~“vidor au comissão de5ignada pela autoridade

• 1IJ~L... ~. .~LJU.. 1.~L!i1II(~dU u~ qualidade e quantidade do ~QrViÇO O Conícgucnte
..-, t-.-.

-‘

aceitação mediante termo detplhado, 1~~

7.11.1. Emitir documento oomprobatório ~ avaliação realizado polos fiscais

ceu desempenho na execução contratual, baseado cm indicadores objetivamente definidos o aferidos, o
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7.11.4. Comunicar a cmprc3o
~mon~onado ~ fieoakzação.

7.11.5. Enviar a dooumcntação pertinente ao
procedimentos au liquidação o pagamonto, no valor dim~

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser obseivado o teor do art. 143 da Lei n2 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento
de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do seiviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

LiquIdação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 72, ~ da lnstrucão Normativa SEGES/ME n9
77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n2
14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-líne ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n2
14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que
impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N~ 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcédente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME flQ 77, de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice jfÇ~, de correção monetária.

Forma de pagamento

7.27. o pagamento será realizada através de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.
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7.29.. Quando do pagamento, sera efetuada a retençao tnbutana prevista na 1 ________

aplicável. Rub ca

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planhlha, quando houver, õ
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.30. O

Compicmcntar.

Antecipação de pagamento

7.31. A
(—

7.32. O

7.33..

7.33.1. R$ (valor

7.33.2. (...)

-li-

—

.1... 1 ——

~J-.

/
7.34.2. O 4’aIeF-
monetariamente pela vanaçãe acumulada do .. (especificar o índice de corroQ~0 monetária a ser

~ ,.~, venha a substituí lo, doado a data cio pagamento da antecipação aM-~~9Utf~-
dato do dovolução.

7.35. A-4ia~ ~1~

adotado).

7.36. O pagamcnto ante
(...jdias, contados do

7.38. O

1 a que ~c rcforc o valor
.2.. ...~.. :~........ .e~
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Complementar n° 123, da 2006, não ~ofrcrá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação dc comprovação, por meio de documento oficial,
da auü fa2 jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida ‘ ~

correspondente ao valer da antecipação de pagamento de R$ (valer
por extenso), tão logo ... (incluir condicionante ex: seja assinado e termo
do contrate, ou seja, prestada a garantia etc.), para que o contratante

—‘ s4~ ana. .inja Sn

7.34.

7.34.1. No caso do à parco/a não

,‘ II

7.37. A -—=--‘—--~- ~1_

_~._I..._. .In ~

a.. ..~a._

1~~

~1..
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7.38.1. comprovação da oxooução da etapa imodiatamonto antorior do objeto polo contratado,
a antoolpação do valor rcmanoooonte;

7.38.2. prootação da garantia adicional nao modolidodos do quo troto o ort. 06 do Loi n° 14.1.33. do
2~21 no porcontuol de ... %.

7.39. O pagamento do valor

Cessão de crédito

7.40. É-&
nos termos e do acordo com os proc
SEGES/ME n° 53, do 8 do julho dc 2020,

prcvistos na lnztrução Normativa
as rcgras dcstc prcscntc tópico.

7.40.1. A~
julho do 2020, c

do oródito não abrangi
~o do próvia aprovação

pcla Inotrução SEGES/ME ri0 53, dc 8 dc

7.41. A eficácia da ccssã
53, do 8 do julho do 2020,

7.43. O crédito a ser pago à
ccdcr~~ pela‘ILt~ ( wnLrJlJuyJ

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

au ~ciuçuo e critório de julgamento da proposta

8.1.0 contmta~ ~ soloolonado por moio do

GRUPO/ITEM/CLOBAL OU MAIOR DECCONT0~).
COflUft
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-pafa

7.42. Scm prejuízo do regular
-,-~-.--~‘- -~ -

___________ ‘4-’

&& conc.çoes nao~icaçao ~.j. ,,..,~... u~~ (cedentE!), a ccle»raçao
do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à rcgularidaae
à certificação do que o cessionário
‘--‘-“ « Poder Público, conforme a legislação r’m -.

incentivos fiscais ou croditícios, direta ou indiretamente, conrormo u

8.429. dc 1092, nos termos do PareceriL 01. deiS dc maio de 2020.

rraoainista do cczsion
imncaiao

~10.á~ bcm.~,......
de licitar e contratar

~ncfícios ou
art. 12 da Lei n°

á exatamente aquele que seria destinado à
execução do objeto contratual, resranuo ansoturamente

..~ .~ aeresas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento
em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador,
quando for o caso, e e desconte de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. aN~uÇÃO NORMATIVA N° 53, DE 8 DEJULHO DE 2020 e Anexos)

7.44. A cessão dc crédito não afetará a cxccuçãc
sob a integral responsabilidade do contratado.

Iloitoção, na forma eletrónico, uom runuumeni~o na nipotoso do arL 7~, ineiso da Lei n°
14. 133/2021 andípar um dos inoisos do ari. 75, da Loi n.° 14.133/2021, confonne o caco

ii num ouiminam com a seieoao da o )005ta do (MENOR PREÇO POR



8.2.0

ou
8.3.0 contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, incísos III. § 30• da Lei n° 14.133/2021 (indioar
o oaput ou um dos inaisos do ail. 74, do Lei n° 14.133/2021, conforma o caso concreto).

Regime de execução

8.4.0 rcgimc de c~ -‘- -~ ~ 1

Exigências de habilltaçêo
o

8.8.A
eir

8.9.0-
oontrotaç~io.

dcntrc ouros.
por mcio doo

~1~

8.10. Cooo atcndido:
por mcio do SIC~

8.11. Èdovcrdo
r
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ou

do oil. 75, inoiso da Lci n° 4

~,.~Previamente à celebração de contrate, a Administração ~L’HJSt~sJIJ

descumprimente das cendiçêes para contratação, especialmente quanto à existência
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros info~atives oficiais, tais
como:

a) SlCAF~
b) Cadastro Naeierie! de Empresas Inidêneas e Suspensas GEIS, mantido pela
Contreladoria Geral da tiniãe (~w.poilaidatranspamneia.gov.br/eei~),
e) Cedasfre Naeienal de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Centreiedena
Gerei da União (https://w~vw.poiloltranaparonoiagOv.br/sancoos/cnao)

8.6.A eensulta aos sedestres será realizada em nome da empresa interessada e de seu séeie
majeritárie, por força de artigo 12 da Lei no 8.420, de 1002, que prevê, dentre as sançees
impostas as responsável pela prátiea de ate de imprebidade administrativa, a preibição de
eentratar sem e Poder Públiee, inelusive por intermédio de pessoa jurídiea da qual seja séeio
majoritário.

8.7.Caso oonoto no Consulta do Situação do

‘a—

~~~~-portc doo
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8.12. Não acrão ~1~ dc CNPJ/CPF

8.14. Sefãe dc CNPJ dc forncocdor motriz e filial com

8.15. Para finado ‘1~-•

Habilitação jurídica

8.16. Pessoa física: cédula dc
~ _1. ~ ....i~J_J_

8.17. Emprocário
cargo da junta O -dê

in~criç3o no Rcgiztro Público dc Empr
c5pcctiva 5cdc;

Microemprecndodor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condiciofldud
vr’rificaçáo da autenticidade ‘iv

.4~,. r4~.-4,.

SLU ou
sociedade Identificada come empresa indMdual de respensanmaaee
limitada EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 5ocial no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acomoanhada da documento comnrob~tório dc ceus administradoros~

8.20. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020.

8.21. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no ru~yi

Jurídicas do local de sua sede, acompai
administradprcs;

8.22. Filial, sucursal eu agência de sa
~da fiI~:~,

-- —- - — - .~,s (1s ,~i A —

S~S.J ~JLI Ji 1..LILU LI Vi

Ie~,pcuuvimcnic
‘A’. ~ucurtal ou agência da sociedade simples ou empresária,

°cscoas jurídicas ou no Registro Público ‘~

Empresas Mercantis onde o nora, com avnrh~c~n no R~aiçtrn ondc tcm ~cdc ~ matriz
__5__ -—o-—-

__4._ A~ Ç..~s,.l ~~tatuto”~’ —,‘.,‘-, — 4~ ,.l_

i#w1,-’assembleia que o aprovou, devidamonto arquivado
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, alám do registro do que trata
o art. 107 da Lei n° 5.761, de 16 de dezembro 1971.
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8.13. for o motriz, todos os doei ——4.’—

u fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar um numu u.* ...~v....’.. ~

atestados do capacidade táonioa, coco exigidos, o no caso daqueles documentos que, pelo
prónrio naturcza, oomprovadompnte. forem omitidos somente cm nome da matriz.

nome da motriz, o se

.1.....

8.18.

~1_

819.

.4 A~ ,4~

“stro Civil dc Pessoas
rnrnnrak-A4n ,4n rntie

8.23.
..~omcrciai ~-‘-‘ -



8.24.
a atividade contratada sujeita à autorização), expediao por .
(especificar o órgão competente) nos termos do a~ da (LelíDecreto)
no

8.25. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados dc toda
consolidação respectiva.

tn~n fioal, ioolal e traboIhi~a

8.26. Prova dc inscrição no Cadastro Nacional dc Pcssoas lurídicas ou no Cadast
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.27. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, II~UI~IIL~ aprczcn~~.~..
dc certidão expedida conjuntamcntc pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais o à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusivo r~quolos rolativoc à Seguridado Social, nos tcrmo~ da Portaria Conjunta n°
1.751, dc 02 dc outubro dc 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora Geral da Fazenda Nacional.

8.28. Prova dc regularidade com o Fundo dc Garantia do Tempo dc Serviço (FGTS);

8.29. declaração de que não emprega menor do 18 anos em trabalho noturno,’
perigoso ou insalubre e não emprega menor do 16 anos, salvo menor, a partir do 11
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.30. Prova de ~flCX~5L~..I.LId ~ ~~itos inadimplidos perante a justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito dc negativa,
nos termos do Tftulo VII A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto Lei no 5.452. dc 1° dc maio dc 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distritali eu ~MunicipaI/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital] eu [Municipal/Distrital]
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estpdualjoistrital] eu
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.33. O fornecedor enquadrado como microemproonucuor inoiviauai que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, osta~ dispensado da prova de inscrição nos cadastros do
contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Econômico-Financeira

8.34. certidão negativa de in~oIv., ..~. ,...... expedida polo dietribuidor do domicílio ou
~edc do intoro~zado, caso ~e trate dc peccoa fícica, desde que admitida a ~ua
contratação (a-rt. 5°, inciso II, alínea “c”, da ln~trução Normativa SegocIME no 116, dc
2021), ou dc ~ocicdadc ~imolcs:

8.35. certidão ncgativa dc falência
— fl ~I A ~ fl — “% fl ‘‘I — —1- ri’ — —

~pedida pelo

8.36. Ba4€

8.36.1.
1 (um);

8.36.2.

patrimonial, di .-~ ~

e

aprc~entc rczultado inferior ou igual a 1 (um) cm qu
índicc~ dc Liquidez Geral (LC), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente l~LL), ~.,Chi

exigido para finc de habilitação [capital mínimo] ~ [patrimônio líquido mínimo]
de % [até 10%] do [valor total ~timado da contratação] ~ [valor total estimado
da parcela pertinente].

8.38. ‘1~’

exigêr ~I_. i:~.z

..1-.

(Lei n° 14.133, dc 2021, art. 65, §1°).

8.39. Oate
atestado
contábil,

Qualificação Técnica

.1I....~...4,.. .i~ ~..a:.
-1—

8.40. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.41. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

)u tnt~cnçwJ ua emnre~a .~ ~.~. competente
extenco, ~e o caso), cm plena validade;

8.42.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.
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..l...~i...~z.. .~

índicco dc Liquidez Geral (LO), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) supcrioreo a

Ao omprooas oriodao no exercício financeiro do oontrotooôo dovorão atender a todas as

8.36.3. Os documcr4” rcfcridoa acima lii

8.36.4.

8.37. Case

.A.~

k.,i.n.,,~

Digital ECD ao Spcd.

no caso dc a p

~flnido pelo

~lquerdos~~

8.42. Registro c
(escrever por

n nn+4r4 ~.rln nrnfeeir.n~I



8.43.1.

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE

Compn

for e caco.

8.43.1.1. f~;
8.43.12. c=1;
8,43.1.3. [:.:—].

8.43.2.: Serê

8.43.3. Os-

8.43. ..t--.——~ l-~.’.

tecnológica c opcraclonal oquivalonte ou superior com o objeto destd
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou rogularmonto omitido(s) pelo conselho profissional competente, quando

8.43.4. O ‘les à compi
cópia do contrato quciegit~miaaae ...~ atostaaos, opresontanuo, quanuo solicitado pela Administração,

dou suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado ~
contratado, dentro outros documentos.

8.43.5. Prova de atendimento aos requisites previstos na lei

8.44. Ca€~o admitida a participação de cooperativa6, cará exigida a seguinte
documcntaç~o complcmcntar:

8.44.1. A relação dos oooperados que atendem aos requisitos téenioos exigidos para a contratação
e que executarão e eontrato, com as respectivas atas de inserição e a comprovação de que estão’
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado e disposto nos arta. 40, inciso Xl, 21,
inciso 1 o 42, §S2° o 60 do Lei n. 6.764, dc 1 071;

8.44.2. A deolaração de regularidade de situação do contribuinte individual DRSGI, para cada um
doo cooporados indioodos;

8.44.3. A comprovação de capital social proporcional ao número de cooperades necessários á
prestação do serviço;

8.44.4. O registro prcvisto na Lei n. 5.764, do 1071, art. 107;

8.44.5. A comprovação de integração das respectivas quetas partes por parte dos eoeperades que
oxcoutarão o contrato;

8.44.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social eem a ata da assembleia que e aprovou; e) regimento dos fundos
instituidos peles seeperados, sem a ata da assembleia; d) editais de eenveeaçãe das três últimas
assembleias gerais e~raordinárias; e) três registros de presença dos eooperados que exeeutarão o
oontrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata do sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa o contratar o objeto da contratação direta; e

8.44.7. A
5.764, dc ir”
fiscalizador

~ltimei auditoria contébil financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
•. ., ...,na declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
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.‘ção dos prcçoc prat
~o,víços rcgistrados,

dc força maio,; coa
/iSívCiQ dCimprcvisi vcíi~ oonaoguõnoias ínaaIauIÓvoi~z

exoouçao do ata tal como pactuada, nos termos do disposw nn nlinnn

oaput do ait 124 da Lei no 14. 133~ de 2021;

9.5.2.
onoargos legais ou oupcrvoniôneia do disposições Jogais,
sobro os preços registrados;

9.5.3. serão reajustados os preços mgiatradoo,
anualidade o o índice previsto para a oontrataoão:

9.5.4. poderão ser ropaotuados, a podido do ir
definidos para

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.6.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

9.6.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1) Gestão/Unidade: 00001/782600 - Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste;
II) Fonte de Recursos: 1050000144;

III) Programa de Trabalho: 05.152.6012.21A0.0001;

IV) Elemento de Despesa: 339039.58;
V) Plano Interno: G.471.FC.2.0.1.L0;

9.7.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA -

CONTRATAÇÃO DIRETA

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1.0 custo estimado total da contratação é de R$ 51.745.2 (Cinquenta e um mil setecentos e
quarenta e cinco reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima
OU em anexo.

9.2.0 valor do roforârioia r--- aplicação - desconto corresponde o R$

9.3.0 custo estimado au contratação nn.~’nri, caráter nirtik~n o será tomado público apenas o
imodiotamonte nntin ojulgcimento doo propostas.

9.4.A estimativo de custo levou em consideração o noco envolvido na contratação o suo olooagãe
contratante contratado, conforme eopoornoado na matri? do risco constante do tontroto

9.5.Em caso au R~&.’~fro au Prt~n~ os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
docorrôncia eventual rcd _______________~-~‘-~ —-----‘- -~ ‘ -

dos bons, das obras ou dos

9.5.1.
,,I,~ ~



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBI
CONTRATAÇÃO

LU LIMA AcMNO N~UEIRA
Capitão-Tenente

Salvador, ~, em Z~de fevereiro

Encarregado da Logística do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste

Salvador, BA, em de fevereiro de 2024.

C itão de Fragata
Ordenador de Despesas do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO l~I ~
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 \~ V~7~f 2’

Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra - Contratação direta

COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE
(Processo Administrativo n° 63476.000138/2024-18)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 00112024, QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO COMANDO DO
GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE E A
EMPRESA KVH INDUSTRIES.

A União), por intermédio da COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE.
com sede no(a) Estrada da Base Naval. SIN°. São Tomé de Panpe. CEP 40.800-310. na cidade de
SalvadorlBA. inscrito(a~ no CNPJ sob o n° 00.394.50210476-12. neste ato representado(a~ nelo(al
Capitão de Fragata ARTUR BABINSCK PEREIRA. Comandante deste Comando de Forca. nomeado(a)
pela Portaria no 2311MB. de 16 de setembro de 2023, publicada no DOU de de de
portador da Matrícula Funcional n° 96.0298.97, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) KVH
Industries, sediado(a) na Rua Helios Seelinger.155. Gr.102 Barra da Tijuca - Rio de Janeiro — RJ
Brasil — CEP: 22640-040 inscrito(s) no CNPJ/MF sob o n° scdiado(a) na , cm
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por MAURIOIO RUBINSZTAJN, conforme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no
Processo n° XX)O(XXXX e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021 e ~
Instrucão Nom~ativa SEGES/ME n° 75, de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da lnexigibilldade de Licitação n° 00 1/2024, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92.1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de transmissão de
dados e comunicacão satelital KVH AirTime. fim proporcionar o regular funcionamento da Antena
Satelital Tracphone V7-HTS NIS 181100203. nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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Plano mensal para 60cm Svstems
HTS:
1. Shaped: 6Ocm-HS 10GB, de dados US 700 12
em alta velocidade (10/3Mbps 3.745,00 — 8.400.00 44.940,00
down/up), com baixa velocidade
(128/64 Kbps).

1 linha telefônica em banda larga US$31.00 R$165,85 ~ R$ 1.990,20
(VoIPI 372,00

Pacote de Assistência Técnica KVH US$39.00 R$ 208,65 12 R$ 2.503,8
OneCare 468,00

Taxa de serviço de monitoramento e US$36.00 R$ 192.6 ~ R$ 2.311,2
diagnóstico remoto 432,00

MI2~i 4.312.1 9.672,00 R$ 51.745,2

A taxa de conversão utilizada para o câmbio foi a taxa anual do Siplad, R$5,35 para US$1.

1~EM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR
DE UNITÁRIO TOTAL

MEDIDA

4

2

~

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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- .-~.. —.~ — — ~~ .—.. ...~ .~ . ..~... .. Ul3pcnza Izictronica.

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuaís anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. Oprazo-’-’
lO5daLoin° 14.133, dc 202-1.

•..- vigonota oonrraraçao . contadoc do(a) ~, no forma do artigo

2.2. O prazo do vig
aditivo, quando o objoto não for
no caco do culpa do contratado,

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados do(a) assinatura.
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14. 133, de 2021.

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações
de que os serviços tenham sido prestados regularniente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.5. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuaL

2.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
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1.3.1.0 Termo de Referência;
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ia corá automatioamonto prorrogado,
aluído no poríodo firmado acima, rcccc

dc tcrmo
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2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de ilcitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

ou
2.9. O prazo do vigôncia u~ oontratnuuu u uu .. ........................ (máximo contados

nnrn~ rnnrn da ocorróncia au umaryonoia ou au uuiamiaauu~t, imnrriTogávai, na
art 7. VIII da Lei n° 14. 1.33P’~

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92.1V. VII e
XYll~

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÂO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

ou

4.2. — permitida a suboontrataçi5o parcial do objeto, otó o limito do % ( por oonto) do valor
total do contrato, nas~condições:

4.3. vodada a subcontrotação completa parcela principal obrigocão, i~uuv~v

discriminada:

a)

b)

4.4. Poderão cor eubcontratadas as seguintes parcelas do

a)

b)

4.5. Em qualquer hipótese do subcontratação, permanece a responsabilidade integral de
oontratado pela perfeita execução oontratua~ cabendo lhe realizar a supervisão o coordenação das
atividades do subeontratado, bom como responder pcranto o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao oblato da oubcontratação.
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4.6. A ouboontrataçtõo depondo dc autorização próvia do contratante, a quem incumbo ova
contratado nnmnrp os mrnii~itn’~.... qualificação tócnioa necessários “-‘~‘ a exocuçoo do objeto.

4.7.

atação dc pcoaoa física ou jurídica, ao aquela ou os dirigentes desta
,nontivorom vínculo do naturoza tócniea, comercial, ooonômioa, financeiro, trabalhista ou civil com uInguÍIw

do órgão ou entidade contratante ou com agonto público que desempenho função na contratação ou atuo
na fiscalização ou no gestão do contrato, ou ao dotes forem cônjuge, companheiro ou paronto em linha roto,

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor mensal da ó dc R$ valor total do R$

5.2. O valor total da contratação é de R$ 51.745,2 (Cinquenta e um mil setecentos e

auarenta e cinco reais e vinte centavos).

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de selviços efetivamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Os prcç
da data do

7.2. Após o intcrrcgno dc um ano,
iniciais serão reajuotados, mediante a aplicação, polo contratante, do índico (indicar o índico o
sor adotado), oxoluoivomonte paro as obrigações iniciados e oonoluídas após a ocorrôncia da anualidade.
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo ~... ano será cor
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (o) de reajustamento, o coni
pagará ao contratado a importôncia calculada polo último variação conhecida, liquidando a ditorençe
correspondente tão logo ocja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste oeró(ão), obrigatoriamente, o(s)
dcfinitivo(3).

7.6.~
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sorá(ôo) adotado(s), em substituição, o(s) que vior(em) a
ser determinado(s) pela lcgislação então cm vigor.

7.7. Na auocnoia ao previsão togal quanto ao índice substituto, ao partes elegerão novo índice
oficial, para , ~.~~stamento do nrr’r’r~ valor remanescente, por mcio de termo rwlitivô

7.8. O reajustc será realizado r,nr opostilamcnto.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xl e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de
2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.9. C~entifioor o órgão de representação judicial aa MUVOOUCfU ~ewt au uniao para ado o
ias cabíveis nuando do desoumprimonto do obrigações nr~In Contrntnrb’

8.10. Exolipitomente çr~-i,ur aooiouo oooro toaao as solicitações reclamações relacionadas
ao presente Contrntn ressalvadoo 00 requerimentos monifeotomente importinont~~ meramente

atórios ou ~. nenhum interesso nnrn a execução do ajuste.

8.10.1. A Administração ~...... o r~’~-’ do )COOOCO<~ a contar do protocolo
jerimonto r~’r-’ ~‘-“~, admitido a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Rcspondcr cvcntuais pedidos rccstabclccimcnto do equilíbrio econômico financeiro
feitos polo contratado ~‘ ~-i móximo ao AAAAA.

Notificar oo omitontcc uuu airnnrlnl rninnfn ao irnoto ao nrppp~gp adminiotrativo nt’wa
nnumo~Jn au doacumprimento au oláuouloa contratuais.

9.1. ~..........inicar o~ ...~ hipótcsc dc nn’~fc’rior altcração do projeto pelo Contratante, no
coso do ort. 03, §2°, do Lei n° 14.133, dc 2021.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do servíço para representá-lo na
execução do contrato.

10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
árgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
técnica e a legislação de regência;
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10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14133, de 2021;

10.8. ,1.~
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Fornecedores BICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, ató
o dia trinta do môs seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativo à Eoguridode ~ooial; 2) certidão conjunto relativa oco tributos federais o à Divido Ativo
da União; 3) certidões que comprovem a regularidade porante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão do Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa do Dóbitos
Trabalhistas CNDT;

10.9. Responsabilizar se pelo cumprimento dos obrigações pre’~istao em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo do Trabalho ou equivalentes doo categorias obrangidos pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, providcnciórias, tributórias o as demais previstas em legislação específico,
cujo inadimplôncia não transfere o rcoponsabilidodo ao Contratante;

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrôncia
anormal ou acidente que ac verifique no local doa serviços.

10.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitado peio Contratante ou por seus
propootos, garantindo lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local doo trabalhos, bom como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

10.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa tóonico ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
tcrceiros.

10.13. Promover a guarda, manutenção o vigilância dc materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.14. Conduzir os trabalhos com estrito observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas



10.15.

congâncre.
.4-.

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.17. obrigaçõc3

10.19. Comprovar a reserva dc t~rnr~ n ni~- co refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
ao contrato, com o indicação doo empregados que preencheram ao referidas vagas ~ 116, parágrafo

10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento d
contrato;

10.21. Arcar com o

10.22. Cumprir, alóm do3
~1~.

lcgoio vigcntcs dc âmbito fcdcral,

10.23. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) IocaI(is)
(inserir endereço(s));

10.23.1. O téer~i6

local demandado.
do[....]

10.24. Rcaliz.ar
pcrda do

‘1’~’~

LI 131 •SJI l.fl 131 113It4 t4~%fl.tI U 1131311I 11.611113, 11313! ISdI1.J~VL3 13

iondo exigir; inclusivo, a capacitação dos tócr
a execução dos serviços;
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10.18. Cumprir, todo o
13 II 1413! T1.#I131 l13I13~fICJW

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

ato, a rcccrva dc cargos prcvisto
de—Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

-- —. ~‘~1~”~~~~ ‘•~ — —...— •1~~~•

de sua proposta, inclusive quanto aos custos varióveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complcmontó los, coso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos evcntos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°
14.133. dc 2021;
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10.25. Ceder ao ~ontratanto todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado,
poderá cor livremente utilizado o/ou alterado em outras ocasiões, som nocoscidado do novo autorizaçõe do
contratado.

10.25.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter
tecnológico, insusootívol do privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o
fornecimento de todos os dados, documentos o elementos dc informação portinentos à tecnologia do
concepção, desenvolvimento, fixação em suporto físico do qualquer natureza e aplicação da obra

11. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

12. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

14. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidas fora das hipóteses
permitidas em Lei.

15. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

16. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

17. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

18. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

19. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

20. O Contratado deverá prestar no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.
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21. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente e
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuaIs omissões, desvios ou abusos.

22. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperáve~ a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

23. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

24. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

25. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)

25.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. /
25.2. A ~~J~’S ,...4 f~ -L-. 1 ,.,, ,,,O 4 A 4 ~ .4,.,

2Q~.i. na modalidade )00000t em valor correspondente a X% (XXX)( por conto) do valor inicial~otal/ani~’&
do contrato.

~

26. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moidos do art. 06.
combinado com art. 101, ambos da Lei n° 14.133. do 2021, na modalidade )00000(, cm valor
correspondente a X% ~OOO( por cento) do valor total/anual do contrato~ acrescido do valor dos bens abaixo
arrolados, dos quais o contratado será depositário:

27. BEM 1 Valor

28. BEM 2 Valor

29.

30. TOTAL Valor total

~u

30.1. O contratado apresentará, no prazo máximo do 10 (dez) dias úteis, pmrrogáveia por igual
período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prostação dc garantia,
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podondo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pala fiança banoória, em valor
correspondente a X% p(XXX por conto) do valor inicial/total/anual do contrato.

ou

31. O contratado apresentará, no prazo máximo do 10 (dez) dias úteis, prorrogávcis por igual
pcríodo, a critório do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prostação dc garantia,
podando optar por caução em dinheiro ou títulos da dfvida pública ou, ainda, pela fiança bancária, cm valor
correspondente a correspondente a X% 0000( por cento) do valor inicial/total/anual do contrato, acrescido
do valor dos bons abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário:

32. BEM 1 Valor

33. BEM 2 Valor

34.

35. TOTAL Valor total

35.1. Caso utilizada a modalidade dc seguro garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato o por mais 00 (noventa) dias após tórmino deste prazo dc vigência, permanecendo cm
vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

35.2. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso polo ccguradora.

35.3. Será permitida a substituição da apólice dc seguro garantia na data do renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no itom 11.0 deste contrato.

35.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplomonto da Administração, o
contratado ficará desobrigado do renovar a garantia ou do endossar a apólice dc seguro ató a ordem de
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

35.5. A garantia assegurará, qualquer que soja a modalidade escolhida, pagamento de:

36. prejuízos advindos , cumprimento do objeto do contr~ e uu ~ Iuu adimple
demais obrigações nele previstas;

37. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administracão u contratada; e

38. obrigagõcs trabalhistas o prcvideneiárias ‘4-’ qualquer natureza
adimplidas pv.u contratado, quando uvuu~r.
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~ rgca)IJ

38.1. A modalidade seguro garantia somente será acoita co contemplar todos

38.2.

38.9. O for não á parto para figurar
do apurar prejuízos o/ou aplicar

cates dcvcm tcr sido omitidos sob a
autorizado polo
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38.3. Caso a opção soja po, da-divida
forma escritura!, mediante registro em sistema centralizado de liquidação o do custódia
Banco Contrai do Brasil, o avaliados polos seus valores econômicos, conformo definido pusu Ministório cu
Economia.

38.4. No caso do garantia na modalidade do fiança bancária, devorá ser omitida por banco ou
instituição financeira dcvidamente autorizada a operar no País polo Banco Contrai do Brasi~ o deverá
constar expressa renúncia do fiador aos bonofícios do artigo 827 do código Civil.

38.5. No caso do alteração do valor do contrato, ou prorrogação do sua vigôncia, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

38.6. Se o valor da garantia for utilizado total ou paroialmente em pagamento do qualquer
obrigação, o Contratado obriga co o fazor a respcctiva reposição no prazo máximo de ) dias
úteic~ contados da data cm quc for notifioada.

38.7. O Contratante executará a garantia na forma provista na logiclação que rogo a matória.

38.7.1. O emitente da garantia ofertada polo contratado deverá cor notificado polo
contratante quanto ao início do processo administrativo para apuração do dcooumprimcnto do cláusulas
contratuais ~art. 137, Ç 4° da Lein.° 14.133. dc 2021).

38.7.2. Caso se trato da modalidade ccguro garantia, ocorrido o sinistro durantc a vigôncia
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrcr fora desta vigôncia, não caracterizando
fato que justifique a nogativa do sinistro, doado quc rospoitados os prazos proscricionais aplicados ao
contrato do seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662. do 11 dc abril do 2022.

38.8. Extinguir se á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança eu autorização para a
liberação do importâncias dcpositadac cm dinheiro a título do garantia, acompanhada dc dooi’aração do
contratante, mediante termo circunctanoiado, do quo o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.1 A garantia 3omente scrá liberada ou restituído após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa oxclusiva da Administração o, quando cm dinheiro, acrá atualizada monotariamente.
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38.10. O oontratcido autoriza o contmtanto a a gualgucr fr~mnn .~ gamntía, na forma r

noctc Contrato.

38.11. A aarantia uu oxoouoõo ~ independente ovontual rinrantia do produto aorviço’
c3pccffioamcntc no Teimo do Roforônoia.

39. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

39.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

39.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei n°
14.133, de 2021);

N) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas ‘b”, “c” e “d’ do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156. ~ 4°. da Lei n° 14.133. de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°, da Lei
n°14.133, de 2021).

iv) M~iIta:
(1) Moratória de % ( por conto) por dia de atraso injuctifloodo sobre o

valor da parccla inadimplida, atÓ o Iimitc dc ) dias;
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39.4.2.

(3)

(4)

(6)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 001/20

~rlca
(2) Moratória do ~ 07% (soto oontósimoa por conto) do valor total do

por dia do atraso injustificado, atá o máximo do 29~ (dois por conto), pela inobsorvância -

apresentaçõo, cup!omcnt~

a o ~ ‘ ~ .4:.-.•..-.--.. superior ~ autoriza a Administraçao a promover ~
cxtinçso do contrato por doscumprimonto ou cumprimento irregular do suas
cláusulas, conformo dispõe o inciso / do a~. 137 da Lo! ri. 14.133. do 2021.
Compensatória, para as infrações descritas nos alíneas “e” a “h” do subitem

12.1, de ... a .. .% do valor do Contrato.
Compensatórir~-—-’”~-»

subitem 12.1, dc ....% a ...1u ao vaiou ao
(5) raw irnraçao acoerita na alínea b” do subitem 12.1 a multa será de

a . .. % do valor do Contrato.
infrações descritas na alínea “d” do subitem i~.’. a muiw ~oru ao ....‘~

a .. . % do valor do Contrato.
(7) Para o infração descrita na alínea a” do subitem 12.1 a multa será dc

a .. . % do valor do ~.ontrato, ressalvadas as seguintes infrações:
(INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE
JUSTIFIQUEM PENA DIVERSAJ

39.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei n° 14.133. de 2021)

39.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°. da Lei n° 14.133. de 2021).

39.4.1. Antes da aplicação da ~ facultada a defesa do interessado no nrn~~

(quinze) dias úteis, contado da data de suo intimação ~ 157. da Lei n° 14.133. do 2021)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis •~. ~... superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alóm da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestado ou será cobrada judicialmente (gil. 156, §8°. da Lei n° 14.133. de

39.4.3. Proviamente ao encaminhamento ô cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX ~OOO~ dias, a contar da dato do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

39.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procédimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

39.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1°. da Lei n° 14.133. de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos Órgãos de controle.

39.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lui n- ~t. to~. uv 4u~ i, ou cm outras
leio de licitações e contratos da Administração Público que também sejam tipificados como atos lesivos n~
Lei n° 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamonte, nos mesmos autos, observados o rito
procodimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ort. 159).

39.8. A personalidade jurídico do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilíoitoo previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicados õ pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sódios com poderes do administração, ô pessoa
jurídica sucessora ou õ empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, do fato ou de
direito, com o Contratado, observados, cm todos os casos, o contraditório, a ampla defesa o a
obrigatoriedade dc análise jurídico prévia (art. 160. da Lei n°14.133. de 2021)

39.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do
aplicação da sanção, informar o manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas o Susponsas (Cais) e no Cadastro
Nacional dc Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fodoral. ~M. 161. da Lei
n° 14.133. dc 2021)

39.10. As sanções do impedimento do licitar o contratar o declaração do inidonoidado para licitar
ou contratar são passíveis dc reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

39.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativo e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativo, podarão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou do outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo árgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME n°26. dc 13 dc abril de 2022.

40. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

40.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

40.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
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40 3 Quando a não oonclusao do contrato rofenda no item antonor dooorror do oulp do
contratado:

a) ficará ele constituído cm rn~,r-r conde lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) podorá a Administração optar pela extinção do contrato e, nosso caso, auuwra as
modidas admitidas cm a continuidade ~ execução contratuaL

ou
40.4. O contrato será extinto quanuo vunuipo o nrp~p nojo optfpulaao, independentemente au

torom sido cumpridas ou nau as uorigaçõcc do contracnfr~

40.5. O contrato poderá ser extinto entoo do prazo no/e fixado, sem para o contratante, A

quando esta não dispusor de eróditos orçamontários para sua continuidade ou quando entender que o /
contrato não mais lhe oferece vantagem.

40.6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data dc aniversário do contrato, desde que
haja a notificaçõo do contratado pelo contratante nesse sentido com polo monos 2 (dois) meses d
antoeodônoia dosso dia.

40.7. Caso a notificação da não continuidade do contrato do que trata coto oubitom ocorra com
monos do 2 (dois) meses da data do aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data
da comunicação.

ou

40.8. O contrato será extinto quando vencido o prazo no/o estipulado, observado o art. 75, inciso
Vll~ da Loi ~ 14.133/2021, indopendcntcmcntc do terem sido cumpridas ou não as obrigações dc ambas
as parics contracntos.

40.9. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do pr~o nele fixado, por algum dos motivos previstos no a~igo 137 da Lei n° 14.133121, bom como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

40.9.1. hipótese, nnIir~nm g~ tambám os a~igos 138 e 130 da mesma Lei.

40.9.2. A alteração social ou a modificação finalidade ou estrutura da nm

cnsejará o extinção co não rostrinnir sua capacidade ~. oonoluir o contrato.

40.9.2.1. ~e a nn~rn~n imnIi~nr mudança da pessoa jurídica contratada, d
Tormalizado tc~o subjetiva.

40.10. O termo do extinção, nnmnrn niir nn’~ivr~ ~ precedido:
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40.10.1.

40.10.2. Relação do3

narivel

Página 18120
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consu~oria-Geral da União
Atualização: agosto/2023
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico — Serviços sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n.° 14,133, de 2021.
Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação (versão agosto/2023)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 001 /2024

-já

40.10.3. Indenizaçõca c multa3.

40.11. A extinção do contrato não configuro óbice paro o reconhecimento do desequilíbrio
econômico financeiro, hipótese em que será concedido indenízoção por meio de termo indcnizatório ~
131. oaput. da Lpi n.° 14.133. de 2021).

40.12. O contrato poderá cor extinto:

40.12.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgao ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função no licitação no prooooco dc contratação direta ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (ert. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, dc 2021);

40.12.2. caso se constato que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio
com poder de direção, familiar de detentor do cargo em comissão ou função do confiança que atue na
~ spe - pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior ne
âmbito do órgâo contratante (ad. 30, § 30, do Decreto n.° 7.203, do 4 dc junho de 2010).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VIII)

40.13. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

1. Gestão/Unidade: 00001/782600 — Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste;

II. Fonte de Recursos (FR): 1050000144;

III. Programa de Trabalho (PT): 05.152.6012.21A00001;

IV. Elemento de Despesa: 339039.58;

V. Plano Interno: Ação Interna: G.471.FC2.0.1.L0

VI. Ação:21A0;

VII. Nota de Empenho:

41. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

/



42. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92. III)

42.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na L~i
n° 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsiciiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078. de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos
contratos.

43. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES

43.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
no 14,133. de 2021.

43.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

43.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

43.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

~. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

441. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°,
da Lei n. 12.527. de 2011, dc art. 7°. §3°. inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

\~, 45. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. §1°)

45.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Seção Judiciária de para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme prt. 92, ~1°, da Lei n° 14.133/21.
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Salvador, BA, emZ~ de~)€Ç..ki~Wde 2024.

AR UR BABINSCK PEREIRA
Capitão de Fragata

Comandante do Grupamento de Patrulha Naval do Leste
Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Processo Administrativo n° 63476.000138/2024-18.

Objeto: A Contratação de empresa para a prestação de serviço de transmissão de dados e
comunicação satelital KVH AirTime, fim proporcionar o regular funcionamento da Antena
Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203, equipamento instalado na Corveta Caboclo.

O valor estimado da contratação será de R$ 51.745,2 (Cinquenta e um mil setecentos
e quarenta e cinco reais e vinte centavos).

Rubricas orçamentárias:
- Ação Interna: G.471.FC.2.0.1.L0;
- PTRES: 236885;
- Elemento de Despesa: 339039.58.

Eu, no exercício da função de Ordenador de Despesas, nos termos do § 10 do art. 80 do
Decreto-Lei 200/67 e dos incisos 1 e II do art. 167 da CRFB/1988, inciso II do art. 16 e do inciso
IV do art. 37, ambos da Lei Complementar n° 101/2000, art. 72, inciso IV, da Lei 14.133/202 1,
art. 50, IV e § 10 da IN SEGES 67/2021,, declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei,
inclusive criminais, que a despesa que se pretende realizar - objeto, valor e rubricas
orçamentárias acima - é compatfvel com o Plano Plurianual - PPA. com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias - LDO e com a Lei Orçamentária Anual - LOA, havendo efetivamente recursos
financeiros para adimplir a obri~acão.

Salvador, BA, em~de fevereiro de 2024.

,f1BlN~~~
Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas



Pesquisa

MARINHA DO BRASIL

DIRETORIA DE COMUNICAÇÕES E TECNOLOGIA DA INPORMAÇï~O DA MARINHA

BOLETIM DE ORDENS E NOT±CIAS

N° 836 DE 14 DE SETEMBRO DE 2022

BONO ESPECIAL

GERAL

SECRETARIA-GERAL DA MARINHA

Normas para as Compras no Exterior - Em complemento ao BONO ESPECIAL n° 633, de 07JUL2022,
que versa sobre os procedimentos necessários as obtenções rio exterior, decorrentes da ediçãc
da Portaria GM-MD n° 5.175, de 15 de dezembro de 2021, com vigência a partir de 1° de julho de
2022, com o intuito de adequar o processo de obtenção no exterior ao novo normativo, deverãc

adotados os seguintes procedimentos:

A. PROCESSOS DE OBTENÇÃO ANTERIORES A OlJtJL2O22

As Solicitações ao Exterior (SE) registradas no SOMAR, cujos processos tenham sido autuados
ou os Documentos Circunstanciados aprovados pela Organização Militar Solicitante (OMS) até c
dia 3OJUN2 022 (inclusive), seguirão o fluxo normal, sendo aplicada a sistemática prevista na
SGM-202 MOD. 2 e ABASTCMARINST 20-02B.

B. PROCESSOS DE OBTENÇÃO INICIADOS A PARTIR DE OlJt3L2022

1. Dispensa de licitação por valor

Para as dispensas de licitação cujo objeto a ser contratado seja enquadrado nos incisos 1 a
IV do art. 27 da Portaria GM-MD n° 5.175/2021, caberá à OMS a tarefa de providenciar e incluir
no SOMAR os seguintes documentos:

- Documento Circunstanciado, conforme novo modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos da
intranet das Comissões Navais no Exterior (CNE);

- Parecer Técnico Fundamentado, nos termos do artigo 4°, parágrafos 30, 40 ou 50 da
~~taria GM—MD n° 5.175/2021;

- Ato que justifique a razão da escolha do contratado (art. 30, §30, inciso II, da Portaria
GM—MD n° 5.175/2021);
Ato que justifique o preço (art. 30, §3°, inciso III, da Portaria GM—MD n° 5.175/2021); e

- Manifestação da Autoridade Superior (somente no caso de dispensa prevista no inciso IV dc
artigo 27 da Portaria GM—MD n° 5.175/2021>.

Em regra, as contratações enquadradas neste item se caracterizam pela entrega imediata e
integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto ~
assistência técnica, sendo assim, formalizados apenas por meio de nota de empenho ou ordem de
compra ou de execução de serviços. Porém, nas situações excepcionais em que haja a necessidade
de formalizar essas relações contratuais por meio de termo de contrato, faz-se necessáric
anexar ao processo, também, a minuta do contrato nas versões português e inglês.

2. Demais afastamentos licitatários

Para as dispensas e inexigibilidade de licitação cujo objeto a ser contratado seja
enquadrado no inciso V do art. 27, art. 28 e art. 29 da Portaria GM-MD ri° 5.175/2021, c
processo de contratação direta deverá ser instruído, de ordinário, com os documentos abaixc
discriminados:
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- Abertura de processo administrativo, no formato eletrônico;

- Documento de formalização de demanda, por meio do qual a área requisitante evidencia e
detalha a necessidade da contratação, tendo a SE como anexo;

- Parecer técnico fundamentado, conforme previsto no art. 4°, §~ 30, 40 ou 50 da Portaria
GM—MD n° 5.175/2021;

- Estudo técnico preliminar;

— Estimativa de preço (pesquisa de preços>;

- Termo de referência, no caso de bens e serviços, contendo no mínimo as seguintes
informações: definição do objeto com suas características; unidades e quantidade total; valoz
unitário e/ou global; prazo e condições para a entrega ou execução; eventual prestação de
assistência técnica no período de garantia, no caso de bens; normas técnicas aplicáveis, se
for o caso; condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material;
recebimentos, provisório e definitivo; prazos para liquidação e para pagamento; vigência
contratual; e sanções (art. 65 da Portaria GM-MD n° 5.175/2021);

- Projeto básico, no caso de obras e serviços de engenharia, contendo no mínimo,...~s
seguintes informações: definição e características da obra ou serviço de engenha
quantitativo; valor unitário e/ou global; prazo para a início e conclusão; eventual prestaçãc
de assistência técnica no período de garantia do serviço ou do material empregado; normas
técnicas aplicáveis, quando for o caso; recebimento, provisório e definitivo; prazos para
liquidação e para pagamento; vigência contratual; e sanções (art. 65 da Portaria GM-MD n°
5.175/2021);

- Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualifícaçãc
mínima necessária, consoante art. 31 da Portaria GM—MD n° 5.175/2021;

- Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação (TJDL) ou Termo de Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação (TJIL) contendo as seguintes informações: objeto com o respectivc
número da SE; caracterização da situação e justificativa para a dispensa/ inexigibilidade corr
o respectivo enquadramento; justificativa da escolha do fornecedor; justificativa do preço;
demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido; e ato do Ordenador de Despesas, referente à autorização da contratação direta.

— Parecer/Nota técnica;

- Minuta de Termo de Contrato nas versões português e inglês, salvo nas hipóteses -~e
compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resulterr
obrigações futuras, cujos contratos serão substituidos por nota de empenho ou ordem de comprai
execução de serviços;

- Listagem dos atos e documentos que instruem o processo da contratação, com as indicações
das respectivas páginas; e

- Manifestação da autoridade superior contendo o ato autorizador da contratação direta,
conforme disposto nos artigos 30 e 54 da Portaria GM-MD n° 5.175/2021.

Quando as contratações diretas enquadradas neste item forem de PEQUENO VALOR, ou sei a,
apresentarem valores inferiores ao estabelecido nos incisos II ou III do art. 27 da Portaria
GM-MD n° 5.175/2021, os processos de contratação direta poderão ser instruídos de forma
simplificada com os seguintes documentos:

- Documento Circunstanciado, conforme novo modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos da
intranet das CNE;

— Parecer Técnico Fundamentado, nos termos do artigo 4°, parágrafos 3~, 40 ou 5° da
Portaria GM—MD n° 5.175/2021;

— Minuta do Contrato nas versões português e inglês, salvo nas hipóteses de compras coir
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entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obri
cujos contratos serão substituidos por nota de empenho ou ordem de comprai
serviços;

- Ato que justifique a razão da escolha do contratado (art. 30, §3°, inciso II, da Portaria
GM—MD n° 5.175/2021);

- Ato que justifique o preço (art. 30, §3°, inciso III, da Portaria GM-MD n° 5.175/2021); e

- Manifestação da Autoridade Superior.

Destaca—se que nesses casos (inciso V do art. 27, art. 28 e art. 29 da Portaria GM—MD n°
5.175/2021), a OMS será responsável por autuar e conduzir o processo administrativo, além de
encaminhá-lo para análise da Consultoria Jurídica—Adjunta junto ao Comando da Marinha (CJACM),
a fim de que seja emitido o parecer jurídico pertinente, para posterior envio aos OObtExt.

No tocante à montagem e envio do processo administrativo para apreciação da CJACM deverãc
ser observadas as instruções atinentes ao Sistema de Assessoria Jurídica Consultiva da Marinha
(SAJCM), conforme disposto na Portaria MB/MD n° 27, de 25 de agosto de 2021, assim como as
orientações divulgadas no Bono Especial n° 760 de 16 de agosto de 2022.

\s~Participa-se que, conforme previsto no art. 36, §5°, da Portaria GM-MD n° 5.175/2021, forarr
elaborados e disponibilizados pela CJACM os seguintes pareceres referenciais: n° 00002/2022
(aquisição de bens para a vida vegetativa das CNE), n° 00003/2022 (compras de equipamentos,
componentes, acessórios e sobressalentes para os meios) e n° 00004/2022 (contratação de
serviços para a vida vegetativa das CNE). Existe, ainda, a previsão de confecção de pareceres
referenciais que atendam às demais hipóteses de dispensa de licitação por valor, visando dai
maior celeridade aos processos de obtenção no exterior, além de promover a uniformização de
procedimentos.

C. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
1. Para a elaboração do Parecer Técnico Fundamentado deverá ser observado o seguinte:

a) ser elaborado pelo Órgão de Direção Técnica (ODT) responsável pela jurisdição dc
material, conforme estabelecido no Anexo A da SGM-20l (7~ Revisão), para compras de material,
nas seguintes Situações:

- Quando da inexistência de fornecedor nacional;

- Nos casos de falta de capacidade das empresas nacionais em produzir a quantidade
necessária, mesmo mediante entrega fracionada; ou

- Quando o produto estrangeiro oferecer notória vantagem técnica ou tecnológica, de forma
excepcional.

b) ser elaborado pela OMS quando:

- O serviço estrangeiro oferecer notória vantagem técnica ou tecnológica, de forma
excepcional; ou

- O preço estimado dos produtos ou serviços nacionais ultrapassar em mais de 30 (trinta)
por cento os preços dos produtos e serviços estrangeiros.

c) apresentar de forma conclusiva o enquadramento pelo qual a obtenção foi direcionada para
o Exterior, conforme previsto no artigo 4° § 3°, 40 ou 5° da Portaria GM—MD n° 5.175/ 2021;

d) ser formalizado por meio de mensagem ou Parecer Técnico, devendo ser incluído no SOMAR,
sem a necessidade de cópias para as CNE; e

e) ser dispensado para contratações cujo objeto seja executado no exterior, ou seja, para
atender aos meios, CM ou frações militares em operação no exterior.

2. Para os casos de afastamentos licitatórios procedentes de documento circunstanciado, a
pesquisa de mercado e a elaboração de mapa comparativo de preços serão realizados pelas CNE,
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com base no Parecer Técnico Fundamentado anexado pela OMS na SE, após a sua evolução para c

4 status LPC (liberada para cotação). Nos demais casos, as OMS poderão solicitar auxílio das CNE
para a realização de pesquisa de mercado, confecção de mapa comparativo de preços e minuta de
contrato, bem como para solucionar quaisquer dúvidas que possam surgir.

3. Para as SE emitidas por meio dos Projetos de Abastecimento ou emitidas pelo CCIM visandc
a aquisições especificas para outras o~, cujo propósito não seja o recompletamento dos
estoques do SAbM, entende-se como OMS, para efeito do contido na Portaria GM-MD n° 5.175/2021,
a CM demandante da aquisição e responsável pelo custeio das SE. Nessas situações, a Ot’~
responsável pela instrução processual será a demandante ou outra por ela formalmente indicada.

4. Por ocasião da elaboração de SE, as OMS poderão utilizar os campos “dados adicionais” o~
“observações” no SOMAR para o registro de informações necessárias á execução do processc
licitatório, como descrição do objeto a ser contratado, sua finalidade/aplicação, aspectos
relacionados à economicidade, eficácia, eficiência e padronização. Após a inserção da SE nc
sistema, as OMS deverão rotineiramente acompanhar o seu status até a conclusão do processo de
obtenção.

5. Para as SE cuja categoria de obtenção seja o Foreign Military Sales (FMS), as CM deverãc
observar os seguintes procedimentos:

a) A assinatura de novos CASES classificados como “Defined Order Case” pelo governo norte-
americano (na MB conhecidos como CASES específicos) continuará exigir formalização via
assinatura de Termo de Justificativa de Dispensa de Licitação (TJDL), conforme previsto nc
Capítulo 6 da SGM 202 1400.2, e a respectiva aprovação do COFANAR, nos termos da Portaria n°
295/2014 do CM. No entanto, o processo admínistrativo referente à aprovação do TJDL deverá

ocorrer por meio da CJACM;

b) A assinatura de novos CASES classificados como “Blanket Order Case” pelo governo norte-
americano (na MB conhecidos como CASES administrativos) deverá ter tratamento similar a
abertura de um CASE especifico, ou seja, formalização via TJDL, aprovação do COFAMAR €

manifestação jurídica por meio da CJACM, a fim de atender ao contido na Portaria GM-MD n°
5.175, de 15 de dezembro de 2021;

c) A assinatura de Àxnendxnent à LOA em vigor deverá ser precedida de manifestação jurídica
da CJACM (independente da classificação do CASE), a fim de atender ao previsto na Portaria GM
MD n° 5.175/ 2021; e

d) A responsabilidade pela instrução processual do afastamento licitatório referente ao
continuará por meio da respectiva Organização Militar Gerente de CASE (OMG), inexistindc
alteração ao que é previsto no normativo vigente.

SONO ESPECIAL N° 836/2022.
Visite a página www.marinha.mil.br, onde poderão ser conhecidas as atividades desenvolvidas pela Marinh
do Brasil.
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cO~.W4DO DO G$JPAMD4TO DE PATRt*i4A NAVAL DO LESTE

PARECER N (m16,/202,IcJAa4/cGu/’aJ

NUP N’ 6W6000255/202309

~tans 23124: No que ta~e a lnmdstênda do
fornecedor do bem ou seviço no Irei, foi detectada
a existéndi de uma filial da XVII Industries mc no
Brasa (XVII Industries Brasd Comunicação por
satélite LiDA, sedlada na Rua Helios Sedlnger, n
1.55 Gr. 1.02, Rio de Janelro-RJ, CEP 22.40-040 -

informação esta d1spcnl~llIuda no préprio site da
aludida empresa:
~

Nem ~ Há neressldade de a OM assessorada
retificar a documentação que ir~rue o feito, para
fixar de maneira harmônica, o fundamento legal
para a pretendida obtenção no exterior. Frlsase ser
indispensável a adequada subeunção em exame à
tipótese de norma que chancela a coobatação no
exterior, para que o processo s&rja e se deserwolva
sob à églde da legalidade. Assim, recomenda-se que
tal providência seja adotada.

Nem 41146 Assim sendo, recomendamos que o
&gão consulente analise cautelosamente os viores
apresentados como proposta comercial a fim de
prevenir e evitar superfatwamento, o que
desencadearla sérios danos ao erário.

I~i 60: Recomenda-se que seja providenciada a
ratificação da autorização, pela autoridade
cpeter~te,nostermosdoait30,capiateS1° ES

do Anexo 1 da PORTARIA GM-MD W &175, DE 1.5
DE DEZEMBRO DE 2021.

~1K Será anexado ao processo tina
carta da KVH, em Inglês e português, afirmando
que o esciitúrlo de vendas não é filial, canta
apenas com gerente de vendas e suporte
técnico e seus contratos são padrão da XVII
USA, não sendo possivel o fechamento de
contrato no escritário do Rio de Janeiro e em

Nem ~ A OP.1 encaminha em anexo os
documentos: TJL N° 01/2023 e Documento
Circunstandado N° 01/2023 devidamente
retificados de maneira harmónica, o
fundamente legal para a pretendida obtenção
no eéerior. Foram ajustados os indsos
mencionados no Item 29 e 30 do ~RECER N°

a1CiJCM~YAGU.

liam 41/~ Será anexado ao processo uma
carta da XVII, em inglês e português, afirmando
que os preços praticados por aquela empresa
são padranizados no documento SeMce
Orders~ e que não há alteração nas taxas para
cada cliente. O documento em anexo, refere-se
ao serviço designado ao Navio Veleiro Cisne

liam 61 A OM encaminha em anexo o
Documento Circunstandado N~ 0112023, a
r.tl&ação da autorização, pela autoridade
com~t~ pi~dendada após a resolução de
todas se peadêndas apontadas no F~RECER N°

~Çd

f
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ftem 77: Recomenda-se à OM assessorada que
promova os ajustes necessários na minuta de
contrato, nos termos do quanto disposto no art. 58
do Anexo 1 da Portaria GM-MD no 5.175/2021.

item 78: Registra-se que no Contrato Principal de

Serviços KVH não constam as sanções aplicáveis à
contratada, no caso de eventual descumpnmento de

suas obrigações, tampouco as causas que legitimam
a rescisão por parte da Força Naval. Recomenda-se

que sejam induídas as mencionadas matérias no

contrato.

Item 80: Recomenda-se a a ressarcir à futi.ra
contratada própria Força Naval, fato este segurança
jurídica que se busca isentar a KVH sob demanda por
todos e razoáveis incorridos pela KVH na defesa de
quaisquer decisões, omissões, ações e/ou exclusão
da redação supra transcrita, uma vez que não é
razoávelqueaMBvenhaporcustosqueveflhaater
para se defender contra as reMndicaçôes feitas pela
que implicaria em prejuízo ao Erário, além de
afrontar a eficiência, a eficácia e a segurança jurídica
que se busca com a contratação.

ltem 77: A Administração Naval reconhece a
importância da padronização dos documentos
utilizados nos processos administrativos. Sendo
assim, para as próximas contratações, será
utilizado o modelo disponibilizado pela AGU.
Ademais, conforme item 74, esta OM certificou
neste apontamento que o instrumento que será
utilizado para formalizar a contratação será o
Contrato Principal de Serviços da KVH.

ltern 78:0 Contrato Principal constitui o próprio
contrato padrão da empresa; não é proposta
comercial e atende às exigências materiais da
legislação de regência de maneira que não se
tornou necessária a utilização da minuta padrão
da AGU.

Item 80:0 Contrato Principal constitui o próprio
contrato padrão da empresa. Os meios navais
que necess4tam do mesmo serviço utilizam de
forma única e padronizada o mesmo contrato
elaborado pela empresa KVH.

00169f2O23/CJ~êCM/CGU/AGU.

Item 65: Recomenda-se a observância dos preceitos ltieni 65: A OM encaminha em anexo~
previstos no inciso V do atr. 72 da Lei n° 14.133/2021 Exclusividade da empresa e a Certificação 150
dc parte final do inciso XXI, do art 37 da 9001, comprovando que o contratado preenche
Constituição Federal de 1988. os requisitos de habilitação e qualificação

mínima e necessária.

Item 74: No processo, a OM assessorada carreou tem 74: Esta OM certifica neste apontamento
uma minuta de contrato na seg. 06, às fis. 56/64 e que o instrumento que será utilizado para
uma minuta do Contrato Principal de Serviços KVH formalizar a contratação será o Contrato
na seg. 06, fis. 84/87, sendo certo que os aludidos Principal de Serviços da KVH.
instrumentos não possuem o

mesmo teor. Desse modo, recomenda-se que seja
certificado nos autos qual bistrumento será utilizado
para formalizar a contratação.

2



Item 82: Devemos esdarecer que, diante da
qualidade de bem público dos meios destinados ao
uso da Marinha do Brasil, tal possibilidade de penhor
não possui respaldo ji.rfdico no ordenamento
jurídico pátrio. Assim, recomendamos a excbisáo da
Cláusula 9° do Contrato ora analisado.

Item 84:0 gestor deve avalia se a cláusula 11 atende
aos interesses da Força, o mesmo sendo
recomendável no que tanga ao conteúdo das
dáusulas referentes ao compartilhamento de dados
e à privacidade das Informações do Assinante.

Item 85 Recomenda-se ao gestor avaliar as demais
dáusuias contratuais, a fim de verificar se as mesmas
atendem aos Interesses da MB, sem prejuizo da
segurança jurídica, da eficiência e da eficácia do
contrato.

Item 82: O Contrato Principal cl
próprio contrato padrão da empresa.
navais que necessitam do mesmo
utilizam de forma única e padronizada o mesmo
contrato elaborado pela empresa KWI

Item 84: No que tange ao conteúdo das
cláusulas referentes ao compartilhamento de
dados e à privacidade das informações do
Assinante: não haverá Impacto pois o sistema
esta segregado tisicamente e k,gicarnente da
rede do Navio, sendo utilizado diretamente em
uma máquina especifica localizada na câmara e
no celular funcional, ambos de uso do
Comandante do Navio.

Item 8& O Contrato Principal constitui o próprio
contrato padrão da empresa. Os meios navais
que necessitam do mesmo serviço utiflzám de
forma única e padronizada o mesmo contrato
elaborado pela empresa KVH.

Ratifico:

# ,~-. (~, -‘-----

BR6fIol)lt4z DA ROCHA
Capitão-Tenente

Encarregado da Seção de Logística

ãode Fragata
Comandante

Item 86: Salienta-se que, em que pese a tbm 16:0 Contrato Principal constitui o próprio
possibilidade de incidirem singularidades da contrato padrão da empresa. Os mesas navais
legislação local na avença, é dever do gestor zelar que necessitam do mesmo serviço utilizam de
pelo equilibrio das relações obrigadonais, bem como forma única e padronizada o mesmo contrato
observar a razoabihdade e a exequibildiade das elaborado pela empresa KVH.
obrigações assumidas~ Ë mister que sejam
coadunados preceitos indisponíveis do ordenamento
jurídico pátrio com as supostas particularidades
locais.

Salvador, BÁ, em 29 de maio de 2023
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KVH ONE Data Activation Service Order
37cm, 60cm & 1 m Systems + KVH ONE~ OpenNet Terminais Direci

11. KVH Li fl k (for Comme,r~al custome,s with TracNet H90 and 1460 ~wth TracNet Hub÷ only.)

O lhe Sports Package Oporia sto~ies, vkleos, highllghts and detalled aporta statistics $212

O The News Package Daiiy intemational news updates and aporta statn 1 $212

O The Entortainment Package A drverae selection of lhe Iatest hits & ciasaica in movies, TV & music $424

O Crew WelIbeIng Bundie News, Sports, and Ente,tainment Packages bundled for savings $795

Number ol crew aboard subacdblng vessei: O 50 or fewer 1] More than 50 (p~cing subject lo additional fees)

12. KVH OneCare”4

Q OneCare Standard SerVia. & SUPPOrt Plan (automatlcally enrofled) $39

Q OneCare Premiar Service & Support Plan $149

Q OneCare Premler+ Servlce & Supporl Plan $449

~
Q OneCare Standard Servia. a Support Plan OpenNet (auf~iafically enrolled) $39

Q OneCare Premiar Service & Support Plan OpenNet $149

Q OneCare Premler+Servlce & Support PIan OpenNat $449

lmSystema (] $5000 j] $10000 Q $15000

SOcmSyatema - - D $2400 - Q $4800 O $7200

37cmSystema - - - O $1135 O $2270 O $3405

13. Contract Detaiis

~ocxftra~ -; --:: - -.: . --

~ Purchased Hardware, mreth-to-month

O Leased Hardware
Term of lhe Amime Coam SacI rfl~,sl be conwn-ent w’Th, dndemaend lo lhe end o! time Iease pedrxi. Length cl Lease (months):

~
Requested Servce Start Date: P,omotion Code: (ti apçicabia)

Customer Gode: (ifa~plicabte) - - - - - Pre-actreation Date: (for KVI-I use only) -- -

Ali ímeids are re~u~rod anises nored olhurwiue
02017-2023 KVHlnduarmiea cc.
AO 37 60 ImTemplmmlem 1023v1

8 Sa0jncl iv atran~e withour evOco
AO p4ces ara o 8USD avO dv nor incladO ao arco ar Oco 1h01 n’ay appiy Se~ ali Terma ard Conditioais

Etiactive 1 October 2023



KVH ONE Data Activation Service Order
37cm, 60cm & 1 m Systems + KVH ONE’~ OpenNet Terminais

9. Voice Lines

Dlroct

$31

$31

$31

$31

$31

í Su~ject e d,ae~ewiihoui nr~iice
Ai rxeee are ir $~1i$i[ and iii nor rndudh eriy na-es ei face Tirai a-a/ appv Ano cii Termn and Con~iions

5ffactive 1 October 2023

Voica Une Options

EJ KVH.asslgn.d Volce Une $0

11 User-specifled Volco Une $31
Requested Country:

Área/City Code:

Virtual Local Phono Numbers: (incom/ng cal/a oniy)

Voico LIne Options

O Kvwasslgned Volce Une

O User-specllled Volce Line; Une 2 $62
Requested Country:

Area/City Code:

Virtual Local Phone Numbers: (incomirrg calis on~y)

1 O. Optional Hardware & Services

~z-~•
~ $31
~ $31
~. $31

~ $31

O Basic Vessei Tracking

$31

$0

O Premium Vessel Tracining

O Getthedetaiis at: wwwkvh.cam/staticio

O KaaSServ~ce

$153 $30

$100

O tRrewaii Managed Services
~— ———.,.-~- ——,-.-.. -~—-~-••---•••---••---~-—-—---~ $Z~ $249
Q KVH Managed Firewall Device

‘ Ai,~,lies te fleefs 0/ (ou, o, teve,

$199

O hldlum-300 Cerlus $399 300GB $1.99 $039 $200

Q lr)dlurn4jCertu* $499 Unhm6ed NJA $0.39 . $200

~
O Thalos VesseLlNK 700 Mas Data Ratos: 704/176 Kbos downlup
O Ttialea VesseLINK 200 Mas Date Ratos: 176/176 Kbpa down/up

MEl No.(l5digits) SIMCardNo.:(l9digits~

$18.00 Por Minute te olhe, Satelhte Provkiets

Ah freiOs are rcquired enlace noted otharwiee
©21)7-2023 KVFI irchusfrieelric.
AO 3/ 60 ler Term~fate 1023c1



KVH ONE Data Activation Service Order
37cm, 60cm & 1 m_Systems + KVH ONE~ OpenNet Terminais

5. Instaliation

P~tfco,m~ó~,
Vossel Namo: Corveta Caboclo Flag: Brazil

MMSI: 710470000 IMO No.: - --

RadioCallsign: - PWCE - VesselType: . ..—Militarv
Vesset Length: 52 C ti ~l m Vessel Email: cvcaboclo.secom@marinha.mil.br

3~az14Qp~ DeWts~ ~zA~1da~fJ()nm) .. .

t~e:í~0nm)? ~ Vos 0 No WilI the system operate wtrtie anchored? l~ Yos O No

Distance betwoon lhe geornetric conter 01 Geograph~al coordinates 01 lhe ~caI port 12~47 ~ s, O33~29 50W
tire nstalled antenna and tire soa levei: and anchoring oitos used:

Maximum Longitude: 010~00,00 W Minimum Longitude: 045°00,00 W Manimum Latitude: 0~00,00 N Minimum Latitude: 35°00,00 S

6. instailer Information

~~
CompanyName: Lognav CompanyPhonoNo.: +55(21)3443-1429

Contact Nome: Glimar Souza

State/Provinoe/Tarritory: RIo de JaneIro Covntry: Brazil

7. System Selection & Data Management

O im System (~) 60cm System O 37cm Systeni O Third Party

(VH1~fleUo~ -~

Antenna Serial No: 181100203 TracNet Hub, Hob+ or 1CM Serial No.: iteosoi 053

System Puittrased From: LOGNAV . -.

~VH ONE’OponNt Prograri ~yatem Information (Tt*d Par)
Antenna Model & Version: 1 On Modem Type: Seleci One

ec e (Modem mustbe deacitivated and removed

. -. . . (mm lhe Flex neiv,vdç prior lo KVH aclivation)
81.10 Power: Current Modenr Softwore: Select One

Iect no (rodetorrnineifasWupoatessneeded

forKVHONEnetavi*)
Modom Serial No.:

~ . ~

® Background Data Restricted (default setting)
Ali data pfotocots are permitted, but bu~ transfer (e.g., softwam or anti-vitus updates) and network siorage (e.g., syncetg witti Apple icloud,® Google Drw&”, Dropbox,
etc.) activities are restitcted lo a ~itdde channei lo aupport necessary functions wtule miiimizing un~itended background data uso.

Q Background Data Allowed
Ali data protoco~ are permitted at lhe maximum network speeds available, including bulk transfer (e,g., oottware or anti -virus updates) and network storago (e.g., syncing
with Apple iChud,Googlo Drive, Drop8ox, etc,), wtrictr couid rosuft In unietended data use by device background actwrtios tiraI uaers trave not disabled whulo onboard

Q Liniteri States QEurope ® No preference

Ali tinido um recuired 501 riSO riotfid c,ttrurwise
1220r7-2023. Kdll lrudu~~rieS. ris.
AO 37 60 mm Tumplate 1023vl

3 Snipucr o Charr~o wiihour nis~co
Ai sucuri ara o OLiSD and do íris iOdada ouy trines ix laos 1501 may sppiy Seu ali Turmu oral Conddiors

Ettactlve 1 October 2023

Direct



KVH ONE Data Activation Service Order
37cm, 60cm & 1 m Systems + KVH ONE~ OpenNet Terminais

8a. Airtime Rates

For SIngle Channel Plans For Dual Channel Plane

~ .__~ !!~ ~ ChooseElTHERoneshapedor one Metered Plan~ AND ao Unhrnited Use pia~

h-Speed Plans

o $450 O $450 O $450 10GB 20F3Mb~ 12&64Kbps

O $560 O $504 a $504 O $504 25GB 20/3 Mbps 256/128 Kl~4m

O $740 O $666 j O $666 O $666 50GB 20/3Mbps 256/128 Ktprs

a $l,100 O $990 O $990 O $990 —- 100GB 20/3Mbps 256/128K~s

O $2240 O $2016 o $2.016 O $2016 250GB 20/3Mbps 256/12865ps

O~60 asa,oso O $3960 500GB 20/3Mbps 256/128K~s

Metered High-Speed Plans

— O $270 O $270 O $270 $0.12

~ a $360 O $324 O $324 O $324 solo
j~ O $540 O $486 O $486 a $486 $0.08

~j o soco O $610 o $810 a $810 $0.06
~ 52,040 o $1836 O $1836 O $1.836 $0.04

$4200 O $3.780 O $3780 a $3.780 $0

UnIimlled Use Plans

~ ~.~‘°1 a $2370 o $1.185 O $2133 o si.i es J 4 Mbps/l Mbps

~2~2~t9~°° ~ O ~ 1 8~p&2N~a

I~ lntegrat.d KVH Celtular Service - $99
Available only for TracNel H-senes syslems IOrst leio monlhs frue, btI/ed monthty thereafter
Nal av&able for KVH ONE C~rerrNet Program Seu Zonas & Pncirm

Activation & Other Fees

Activation $200 —

Plan Downgrade $100 -

Suspension Fee (billedmonthly) — $129

Remota Diagnostics & Monitoring (billed morrthly for TracPhone VI 1-HTS and V7-HTS) — $36

O $218

O $353

O $405

a $630

O $392

a $635

O $729

O $1.134

O $218

a s~s~t
O $405

a seso

512)128 10ps

1~ps~6 Xbps

1 Mbps/5l2Kbpe

2 t&rp&512 Kbps

AI itelds are requred 01/005 nored otharwtso
~ 7.7Ø73 (VII lnluames. las.
AO 37 60 ¶mTerrpiatelO23vl

4 Sub~ect te chafl~e w1/i~ut solse
A/ mima ara o SIJSD arrd do em estude arry tasca or leoa that mey app1/ Soe ‘til Termo ard Csrdtions

6ffaclive 1 October 2023

)
Direct



KVH ONE Data Activation Service Order
37cm, 60cm & 1 m Systems + KVH ONE~ OpenNet Terminais

8b. Airtime Rale Pian Selection (cont.)

~ For Single Chanoel Piano - For Dval Channel Plana
~• Choose a Shapect Pian, a Metereci Plan OR as Unhmiied Use plan. Choose EiTHER orie Shape<l ar ano Metered Pias, ANO as Unlimited Use pias.

60cm Systems Pian Selections

Shaped High-Speed Plans

J D$630 ~O E) $630 10GB 10/3Mbps 128’64Kbps
- O $720 E) $720 E) $720 25GB 1Q/3~ps 25Wl28ft~s

O $1100 O $990 O $990 O $990 50GB 10/3 ~A,ps 206/128 Kbps

O $1700 O $1.530 O $1530 O $1530 100GB lOi3Ntçe 206!128K~s

O $3600 O $324’) O $3240 O $3240 250GB l0/3l*~ps 256/l2BKbps

E) $6.600 E) $5940 O $5940 E) $5940 500GB 1O/3M~s 256/l28Kbps

Metered High-Speed Plans

O $450 O $450 $018

Cl $600 O $540 E) $540 O $540 $0.15

O $900 O $810 E) $910 O $610 $0.12

O $1500 E) $1350 E) $1350 E) $1350 $0.09

E) $3400 O $3.060 E) $3060 Cl $3060 $006

E] $6400 O $5760 E) $5760 O $5.760 $0.05

Unhimited Use Plans

500 [~$450 Cl$250 256/&OKbps

E) $725 O $363 O $653 O $363 512/l28Kbps

E) $1.175 O $588 E) $1058 E) $5~8 lMbpa/256Khps

O 1 ~ $1.215 O $675 1 Mbps/512Kbpa

O $2100 E) $1050 [ 1] $1.890 E) $1.050 2l~tps/512i0~ps

~ O $3.950 O $1.975 1 o $3555 E) $1975 4Ubp&l Mhps

~ $7500 O $3750 1 D$6750___ o $3750 8Mbp&2 ~O A

ActIvatIo4l & Olhar Fees
Activalion

Pias Downgrade
Suspension Fee (b,Iledmonthly)

Remoto Diagnostico & Monitonng (billed monthÍy for TracPhone VI I-HTS and V7-HTS)

Au Solda are re’)uirsd jniean noted olherwise
C2017-2023, K’JH irnIua~~es. mc.
AO 3? di) lrn TemldNe 1023v1

Subjcuci o chas~e wíihouy narice
Aui nota a e 5USD .1~d do nor soado eny ma000 ar 000 Sal ‘O’~ appie Seu ai Torma and CondSions

8ffactive 1 05000cr 2023

Dlrect

lntegrated KVH Ceilular Servlce
Ara/lati/e only For T,acNef H.sedes sysfcrns. Fsrsl two months lree. bulledmonth!y theraaher,
Nof ava)lab!e for KVH C)NE Op~nNei Program. Seo Zonas ~ Pr/dna

i~LY s~_c~:_

$129
$36 or’j~’-.

$200
$100



KVH ONE Data Activation Service Order
37cm, 60cm & 1 m Systems + KVH ONE~ OpenNet Terminais

8c. Airtime Rate Plan Selection (cont.)

For 37cm Systems
Choose a Shaped P~an OR a Melered Pias.

Shaped Hiqh-Speed Plans

a $125 a $113 200 Kl 6l2Mbps 32f32Kbps

a $275 a $248 500MB 6/2Mbps 64/32Kbps

CI $500 CI $450 1GB 6l2Mbps 128/B4Kbps

CI $690 CI $621 2GB 6/2Mbps 1281&lkbps

1 a si coo O $900 5GB 8/2 Mbps 128/64 Kbps

~ a $1450 a $1.305 10GB 6/2Mbps 128/64Kbps

Metered High-Speed Plans

o $75 O $68 200GB 8/2 Mbps $0.38

~ a $175 a $158 500GB 6/2Mbps $0.35

~ a $250 O $225 1 GB 6/2 Mbps $0.25
~ — $440 a $396 2GB 8/2 Mbps $0.22

~ — $750 O $675 5GB 6/2Mbps $0.15

~j a $1.200 CI $1.080 ioGa W2Mbç,s $0.12

InI.grat.d KVH Celiular Servlce -

Av2lIah/a anly for TracNet Hsor/es systams. Flrot two months (loa, b/lIed monthly therealter.
Not aval/ah/a for KVH 0010 OperO/el Program. Soa Zonas & Priclnq

ActivatlOn & Olher Feea
Activation $200 —

Pian Downgrade $100 —

Suspension Feo (bllledmonthly) $50

A/ fie/Os are requirvd 551555 sorvO othsrwise
€O20l7-2ct..KVHI~iu~lre5 cc.
A037 (lI) si TarsO/a/ri i02~lVi

6 Sub1oct Lo cha e wiLhout solve
A/ prives are iii 6.1/6.0 orO do nor ar/uce orry lares or teso /551 ara1 a/pio Se~ a/ F~rms urrO Corrditions

ERas/iva 1 October 2023

Direct

37cm Systems Pian Seiections



KVH Airtime Activation Terms & Conditions
• For sddilional proó.ict warranty iniorrnalion, reler lo Startdwd Terms ard

Cordllons and www.lçvh.çom/onecarc.

Elite Unhlmlted VSAT Slreamhig Servlce
General

• During your KVH Elite aubaciipiiorr period, ali lhe Serviços Sal you receiva troa, 101H,
induding 101H Elite, edil continue to te governed by lhe Seraco Ordeis you enlered
irtlo for lf,ose Serviços and lhe 101H Manter Serviços Agreernent, wlich is avaliaste at
wwwkvh.oai,/moa.

• lhe KVH Elite pobliahed data speeda are maxlmi,n apeada and may vary ia dlfterenf
regiono under ctiffererrt COndiliOns. lhe Sendce is uviimiled ia lf,at lis riot alirsped ci
thratlied by KVH and tireis are no usage capo ci overage charges.

• li a veesel Sovela rerlalde lhe KVH Elite covetage aros during a 101H Elite
srizecrtption period, lhe Seraco tolhe veasel miii continuo ai reduced speods. heI lhe
KVH Elite subactipilon period miii noIte extended and lhe KVH Elite subecriplion leoa
mlii sol te rofrnbwaed.

• 101H Elite Is only avaliaste lo KVHs Lelsure vuolorners.
• TIre mirtimam esbecriplion petlod la oiro week and cos tio lnaeaaed by any numbor

ai daya ar purcheaed os a montNy baste. Each day begins and onda appioximately
eI mldrdghl ET for Cazibbearr and Easlern NoilIr American serviço, and mldrdgfrt GMT
for Meelterranean servioe.

ENte Rawvations

• KVH Elite la oub~ect lo availabliity and aõvanced reservalione are requhed. There is
limlled avallabllily, 5011 la reccrnmerrded tirai reserratione te mnde as eeily as
pcsstble before your desired sabsoiption sla,l dele. Contact lhe KVH Superyachl

\~i Group for reoervslion Irdormalton ai efltellhkvh.com.

Signature

• Mor maldng a reoervahon, yeu wtil te nodfled by ernaii whether lhe reaervaiion lias
been accepled by KVH.

• Reservation csrrceliatlons munI Se cade at ieaat 7 days prior lo your KVH Elite
subacriplien abrI date, ofherwise a cancolialim, feo may apply. Pisase contaci
eiite@kvh.com for defaiis.

• A KVH Elile Serviço Order completed by the subecriber ci authorizod representativa
Is requirod lo make si, sitiei resorvatlon for KVH Elite. For subsequent Elite
subacriplion reservafion requesta, KVH wlli accept on,ail reservailon rerpestn sent lo
olitc@kvh.com by lhe aubecriter ci aalhorlzed repreeentalive. KVH mil contam ali
aubsequent reservafion requeste via email baaed os avaliabtiuty. Subseriber miii be
51usd is lhe sarne rnanner as lhe inStei roservation.

Elite Bhlllng

• ~Ji roservatiorre mual te prep5id by credil card and wiil te invoteed prIor tolhe start 01
lhe 101H Elite aubecription perisd. Peal duo balances for ali KVH Servkres muat te
pato tetore a roeervalion for KVH Elite wili te accepted.

• During lhe KVH Elite subociiption period. you will sol te chargod for lhe Standard
Hlgh Speed Rato Elas lhat you normaliy recelve, and you mli only Se charged for lhe
Urdimiled rUL) Rale Pias tirei you elad lo receive dmng lhe 101H Elite srtactipltet,
perisd, whelhor tI la erre 01 lhe UL Rale Piano lhal ia avaliaste thcough lIra Service
Order ci your proexisling UL Rale PIas. Vou witi sIso conhisue lote charged for ali
olher Serviços fiou recelve troa, XVII.

• The KVH Global HTS Network Ateime Ralo Piar, ChangolSuspermion Pousios do sol
apply te lhe aclivation ci cosduston cl each KVH Elite subscriptios period meaning
tiraI lhe subscrIber miii sol incur any leoa for plsn iscroasos ar decreasos asa resuil
o! lhe KVH Eiile serviço.

• KVH Elite fees do sol inolude any appllcdle bscea, wiich will te induded os each
invoice.

NEW ACCOUNTS ONLV; muat be conlpleted by Subscra*r Contact

a A~
O Deny

is lhe ocioso cli provdng Adrlirne Servicea lo you, 101H Industries, mc. lis farniiy ai ccrnparles CKVir), erro lIs procosaors (service providera used for lhe
piovislon 01 your semice as sei torlh is lhe Mester Serviços Agreemest) miii obtein cerlein usage-reiated Informalion about lhe quanlity snd type cd lhe
telecommsrdcalion serviços that yrn, use and lhe mamei ol your use, wltid, is referred lo es cualomer proprieteiy network information ci CPNI. CPNI relates lo
lhe lype, quarihty, destinalion, broweing hiistOry, technlcal contlguralior~ locatien, and aniount of use 01 lhe teloca,nmunlcations and interconsoctod VoiP seivices
you purchsse trem os. as areS as relatei buhing information. 101H does sol seU, Sede ar share yow CPNI with asyone cotaste o! 101H and la pr000asora, usless
re~orerI by law.
By checldng Acoapt, you aeiee 1581 101H and is processem mey use yorx CPNI and coslaci you lo ofrer you oervicea 1581 aro slm8ar 10cr’ Liitterent from lhe
sernices you cwrently purcirase Irem es and may betler meot ali si ycor ccmmusicaiione and contenl delivery aceda, sucli as a dliscousl ora promolion os
arralher seroice. AI asy lime, you may cliange ci erlhdraw your approval for 101H ci Is processara lo use your CPN1 by eerdsg as caiaS loas ai
ciivacvoblrvh.cors. Denyisg 101H or lis processor’s use 01 your CPNf miv rol alfect lhe pivaiston ali osy sornices se provido lo fiou. For addibonal informatiou, uee
cor Privem Pelica.

ALL ACCOUNT
O Accept Ali Stay In Touch: Updates~ Alerte, and Exclusive Offera
1! Email Asa 1CM nuslomar, you are eligibe lo recoles cornmasteobons bom 101H industries, mc., its famiiy cl oompeiries (1(VH), and ils busineaa parlnars aboul futuro
a Pos~i Mali oritancernonls lo your product, exelusive cuatornor offers, cybersocuntiy and data msrlagemonl lipe, nem options and producls lhal compiemenl your KVHsystom. Isvilaliorra lo custonier and induelry evenls and lralning, and moreia Teiephone Pleese know we respect your privacy, comn,urdcaliona ore oooaalonal, and we mdc evory allernpt lo tailci cor oommasicaliose 1011 parir intervala and seeda.
a Decline Vou orei chaege yorx mmd ai any lime by emailisg XVII aI orivasv~kvh com or clicking on urmalrecnite 00 any ornaS you rocelvo For addilionat infoinialion, soe

our Privacv Pelica. lf yoa decline to recelve lheae commanications, 101H wit dli send pau techrncal and opersflonal notices regarding your product and servicea
~ ....

Name: (punI) Aitur Babisnck Cornpany: Comando do Grupamento de Patrulha Naval do

Signalure: . — Da
Signed: l~ As Subscsber

1 Q Au Aulhorizod Representative (for exisling a000unls only)

j O Os behalf ofSuibscriber,e~.,ssrnasagementcompany (KVH msy require sulhon~flgdocumentalios)
Voar signalure irxiicabee lhal you nave read, usdersland, and accepl lhe torras and consiliorra ei tida arder 1orm and lhe 101H Mester Seroces Agreemenl (lhe A~eenient’) aI
wwm.kni,.cctrVrnsa. and hei you base fali righl, pomar, and propor erilhcrlly lo ellher (1) ente mio lhe Agreerneal es Subaoriber, ar (ii) em for end enler lido lhe Agreornent ou telieif cl
Sdaauiberwllh respect lo Subecilber~s rigide and Otilgaliono tinder lira Apreement
101H relieo on lhe EU-U.S. Prtvacy Shiield and os olhei apipliceble date Iransler egreen,snts lo transfer personei data outslde aI lhe EU lo tire Uriled Stales ar olherjurlaulcllona
reepeoflvely. Ati personal dela mil te procoesed is accordance milh lhe leiras 01 lhe Mester Serrices Agroenioni and 101H Prlvacy Policy, whlch ia pubflshed and avaliaste aI
wmw.kvji,com/orivacv.

Ali fieids are required anises noted otherwise
ii) 2022-2023, 101H Induslries, cc.
AO_Torrna_Cosditions.1023v4

Subject lo change willioul notice
Ai priceu are ia $USD and do foI teclude any taxes or Ices flial may appiy. Soe ali Tens and Conditions.

Etlectlve 1 October 2023

Fax/email this completed order and any other orders required
for the purchase of optional services or plans, to KVH Airtime:

airtimeservices@kvh.com
Fax: +1 401-851-3823

101H, TracNet, TrucPlrose, CommBoo. 101H OrreCare, and A5iiePlanu are trademarks 01 101H Industries, mc.
‘Ali olhei lrademarkn are lhe property cl their respeclive comparrues,



KVH Airtime Activation Terms & Conditions
General/ Airtkme Servlces
• Ali sai-eces saci plana ara aub~act lo tira KVH Mastar Servicas Agreanrant

• KVH global HTS networl publiahed ltrsoughput data ratas are cate plan maaimums
and may vay in raftarant re~ons and undar itfarant concitisns. Sersica racaption
may ba affectad by ersiroamental ar operationat conditions and udnternjptad
avsllability is sol guarantaad.

• Sirapad tlfoh-Spaad Plana autsmstioatly 8501 lo tira shapad data rata wtres tire pisa
allowance has baeri used. lhe data rata wtll revert lo logh-apeed os tire tirai day ol
tira lstlowing monIti. ti data usaga eignllcandy asseada tire data allotrnent lar
consecutivO montra, upgrabing lo a highar pIsa nray be raquired to maint&n
sambe.

• Pooling 01 Metarad High-Speed Plana requiras a minimum SI lO vassala, ai aI
whlch sinal hava tire sarna antenna typa and au~crbbe tolhe sarna plsn. They
must be bflled sadia sarna ccrporate accouril. Each vessel coritnibutes tire data
aflolrnents included in tireis planto share among membera 01 tire pod. Charges and
data aflotmards lar mid-mcnth addtioria and tearninations are praratad.

• KVH mimt secura a ticurma traia tira Brazilian regulessr, ANATEL. se baliail SI cedi
KVH global HTS network Subscnitntr operatlng a vessel in &azit tenitorial waters.
Tire hoenaa appdcatimr procasa Includas tIra paynrent 01 taro Ices by KVH, sire lar
tire Annotation aI Tecisicai Resparalbitity (ART) (orirrentty la ai ajsount SI
approeimately BRL 70) and anotirer for lhe bistaiation trrspectlon Fee (oraTentty ri
lhe amount SI BRI. 3,352). Subacnber ardi relmburse tira a,nounts paid by KVH in
equivatent USO, wtich eS be induded in tire invoice(a) tiraI foIIowANATEL’s
Iicenstrrg. Assuming prompi Conipietion sI tire tnel&tation irrapectisa, lhe issuance
SI tira berma by ANATEL is axpecled lo occrar approsimateby thirty (30) days
50lowhrg Subscriber’a dehvemy si fria Sensos Onda lo KVH, duly cornpleted, anil
asecutad by tira Sabscriber.

Suspenslon end Plan Changes
• Reler te ~.kvh.cors/afrtimrnesonrces for complete euspansion and çlarr chasga

pondes.

AgilePians
• Terminal Equlpment inciuded in AgilePlans:

o AgilePlarm ONE Hybnbd wiltl TracNet 37cm, 60cm, and 1 m terminais:
• TracNat H30, -160, ar H90 tlybrid (VSAT, Ceiluiar, Wi-Fi) Mtarwra

w!TracNet Hub. Bebowdeck Unit (BOU)

• Onai5m(SOtt)FtQti8coaxiaicabbefrracNelH3o)arone3om(i00ft)
RG58 csaxial cabia ffracNet H60/H90).

• Opirenal Stazlir* maritinre package, lndudng tal penei fogir-perloimance
malhais Sla,iir-õr terminal nitir poisar supply, Wi-Fi meter, and wedge
mount, 25 m Pomar ovas Ettiernet cabia, Sta,liriç athcnnet ada~riar lar
integration aS, TracNevTracPhone terminais, pica oplional Siartirtir pipa
moura adaptes upas requeet (Stalir* AgliePlans reqaires KVH TracNet ar
TracPtiorte system and active VSAT &rtlme pisa)

• irbitum baclsup syalam $1 apçlicabbe), and
• i9rewali Sennice terminal (II applicabie)

o AgilePlarar ONE VSAT ardi TrscPhrone 37 ora, 60 cai, and 1 m terminais:
• TraOPtiona V30, V3-HTS, V7-HTS, ar Vi 1-l-ITS Ku-bsrrd Antanna

wiEelowdack Urril (BOU) (V30, V3-HTS) ar CommBos !odem (bOM) (V7-
HTS, Vi l-HTS)

• Cabias: ana 15m (5011) coaxial cabia (V30); vOo 30 m (10011) RFcabias
and pomes/data cabIa and ana SOm (100 ti) NMEA sable (V3-HTS); Ice 30
m >100 tt) 1W cabias and pomar/data cabia(a), ana 3dm (100 II) NMEA
cabia; bonger cabias avaiisbia (V7-HTS and Vi i-HTS)

• Optional Stailnk manitime package, lnduing fiel panei tigh-pertormenrce
madOrna Stanllrdç terminal mui pomes suppiy, Wi-R routar. and wedge
mourd. 25 m Pomes ovas Ethernat cabia, Stariink ettmanet adaptes lar
Intagration with TracNet(rrecpihone termirrata, pina optiorral Staclink pipa
mount adaptes upon raqaest (Stanlir* AgliePlana raquires 10/H TrscNet os
TsacPhona systam and active VSAT sirtima pian)

• bidum bedsup aystem (ii applbcable), and
• Firewad Sesvice terminal (il apçiicabie)

• AgilePtsrm aubacriplions inctude slilpping and standard iratailation saibsicies listel
beba. Reles lo www.kvh.ccnr!asileoorls terma lar completa sfopplng and
irartadation terma. Subscrlbes is resporaibte los amowits esceedng tire aliomance,
wNch miii ira sepanataly invcbced lo Subecniber. Note — sNpping and iratatiation
atiowance lar Starlirdç AgitePlarar ara covered as part SI tire conmaporeiing
TracNelttracphcna sltipping and inataflabon altowance.

TracNet 1130, TracPt,one V30 $500 $500

TracNet 1160, TrscPhone V7-HTS $1000 $1000

TracNetHgO $1500 $1500

traias Certtsi Bsckup Syslem $300 $300

KVH Ftrswstl Servica Terminal $300 $0

• KVH reserves tire nlght lo shlp equivatent hardware besed os tira product
av&Iabuity and custonrer service rpouiren,enfs. Tire anlenna induded for Inidurni
Castra VevaeUNi( 700! Cobham Sailar 4300 AgilePlans ser-rica miii ba ai 10/tia
dacrelton.

• AgliePlana Terminei Eqeiprnent returrm rnust be siipped lo KVH Raid Service 5175
Er,terpnae Cantes, Mebdialcws, Rhode biand 02842, USA. in aocordance wlth lhe
AgllaPtana Decommlssioring Oheclçiisr and AgilaPians Realhpplng lnatnjchons,

aach as publistired and mede avsiiable by KVH to Subscilber st
~w.kvh.ccmn/aaiierasoarces.

Third Party Terminais

• Canais aervices, indudrrg, but sol hmited te, lnteliigent coanechon switCNng,
inlegrated Oeliuiar Ser-vice, KVH Usk, Orem internei, anil carlain odiar KVH Valua
Mded Sarolces are sol aupponted ai, Ti-mi Panty Terminais.

• TNrd Psrty Teçniirrals requfra lhe purchasa SI ar MTA belowdeck adaptes te
support KVH Enhanced Vasa Ser-alces.

lntegrated KVH Celiular Service

• h,legrated KVti Cedtilar Service is acfivated aatsmalicatiy wiren Pjrtime Services
ara acfivatad sri ali i0/H TrscNet Terminais, sbvent subscniber requesito cancel.

• BothlhamonftiypbancliargeandoveragecireagasisTierl,’fler2,andTler3
Zonas upto a masimum 01100GB par moral, are ires cl charge ter tire tiraI two
mordia SI asnice and lOisa wiO be bdlad on a marrtldy basis theraailer.

Enhanced Voico Sesvica
• Ali KVH global HTS setwosk airtime rale pisas indude Enhanced Volce Seralce

mrb~ecl lo par minute cading ralas detatied ia tira 10/H Entianced Vasa Ser-vice
Long Diatanca Rata Shaar aI www(çvh.conrfprtimvresourcss. SabeiS coantries and
satalilta phone servicas ara bbsciced.

• Usar spedlied and virtual local pfione nrurnbara are aut~ecl lo avaflabblity and lii
lcounlry neguistiorar.

Stariink
• Starlink seralce neqalres the Iodowlsg mirtrmum accompanylng OnraCara Sercice

and Support Plana:

1 Leisure vassala: Leisurs Easentiai1 50GB Msbiie Pnronly 1 Ali olhar canseis: Standard

1 1TB Mobile Priarity Premiar

~ tirE Mobile Pnoriiy Premiar ÷

KVH Cloud Email
• Siorage capaclty for each email anoount is iimiled 1010GB.

• iribound amalia are iirnitad lo 5MB; allachments are ilmited lo 10MB.

KasS Service
Reler lo wme.koendius.net/lerms-ot-us~

CommBox Servico Terma
• CommBox funclionallty shall be enabied altivo seven (7) daya troe, aclivatian date.

• A ana-time aelup Ice lar CarnmBox includes one vessel; saci, addtionsi veaset tias
ar addihonat eelup lee. Tha crie-time aetup fac miii he invsiceci uplronl Icliowlng
KVH’s eoceptance cl tire Serarce Order, tear ai amounl equei lo erre adaitional
setup les, wiricir mliii be indudad os tira lastime Service invoico. The addltborrel
selup lese will also be inciudad on Airtimo Servica irwcices.

• A 500MB ar irgher elriime pisa Is required lo enabla CommBoo servioea.

Iridium Sackup
• Subecniplior, temi mual mstctt terra SI KVH Global HTS Network eemvice cortlfact.

• lncoauing calis using tire tridum servica are sol chargeci tolhe sessei

• irldlum Cansa aervica autornaticaiiy shifts loa siraped data rale SI 16116 Kbps aftas
1GB haa bem, rsiad; lhe data rale wtli naval tolhe acfvertisad data nata on lhe Oral
day ci lhe lodowing mcmii.

KVH Link
• TracNet Habv is nequired lo recerve KVH Linlç aervice cri Tranivet H60 and TracNet

H90.

• Contesl ptices are par month 1cr vassala carr~ing U~ 1050 peopla. For largas crisma,
coritaci KVH.

• Service proandes urrhmiterl acossa lo ali conient onboard.
• Oor-dent may be viewed on pessonal devicas includirrg emanlphcnes, tablats, and

POs.

• TV vieming reqairea a KVH 1mb Sat-lop Boa.

• Cp.stain padrages, sesvices, pricing, and obfers are au~acl lo chsngs and may sol
be availeble os may vary for ser-tem marreta and vesael lypee. Addtional
restildurres rnay apply. Coniscl 10/tia salas leais for delalta.

Extendad Warranty
• Ralaste KVH Umited Warraatv Slpismcnt wili, Sxivrrdad Warranlv Ootion los terms

cd Exlended Warranly.

• Errtandail Warranty psinrrg Is vedo ler lliirty (30) days Irem date 01 Activados. For
aticitionai prlclng, eae tire KVH OneCare Global Exlendeil Warrpntv Prica UsI.

Ali fiehois are required unleas noted ollrerwise
E) 2022-2023, 10/H industries, mc.
AO_Terms_Conditions_1023v4

Subjact 00 cliange miti,oul nadou
Ali prices are is $USO and do foI biciude asy taxes or lues 111sf rnsy apply. Eco ali Terma and Oonditions.

Effe~tive 1 October 2023



MARINHA DO BRASIL
CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR

ASSESSORIA JURÍDICA

NOTA TÉCNICA N° 15/2024

Assunto: Apreciação do Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação n° 01/2024, do
Comando do Grupamento de Patrulha naval do Leste.

APRECIAÇÃO DE TERMO DE JUSTIFICATIVA DE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01/2024, DO
COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO
LESTE, PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DE DADOS
E COMUNICAÇÃO SATELITAL KVH AIRTIME.

RELATÓRIO

Trata-se de minuta de Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação n° 01/2024,
do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste, para a contratação direta de serviço
de transmissão de dados e comunicação satelital KVH AIRTIME, com a finalidade de
proporcionar regular funcionamento da Antena Satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203,
equipamento instalado na Corveta Caboclo.

Instruído o processo com: Autuação n° 63476.000138/2024-18; Termo de autorização
para abertura de processo licitatório, contendo a justificativa para a contratação e o valor
estimado - Documento Circunstanciado n° 001/2024; Portaria de designação de militares
para o exercício da função de Agente de Contratação (Portaria 24/ComGptPatNav, de 18 de
dezembro de 2023); Portaria de designação de militares para a Equipe de Planejamento da
Contratação (Portaria 02/CvCaboclo, de 04 de janeiro de 2024); Parecer Técnico do
Encarregado da Divisão de Operações da Corveta Caboclo; Termo de Justificativa de
Inexigibilidade de Licitação n° 01/2024; Termo de Referência Simplificado; Atestado de
fornecimento exclusivo da empresa; Estudo Técnico Preliminar; Mapa de Riscos; Anexo C do
Termo de Referência n° 01/2024 - Instrumento de Medição de Resultados (IMR); Documento
de Formalização da Demanda; Declaração de Adequação Orçamentária; e Minuta do
Contrato Administrativo n° 001/2024.

FUNDAMENTAÇÃO

DA REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO

1
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Tratando se de processo administrativo para a contrataçao direta por inexigibili -

licitação, uma vez trazidos os autos para apreciação da Assessoria Jurídica, cumpri,
inicialmente, a análise da regularidade da formação do mesmo.

Ainda, conforme dispõe o art. 72 da lei n° 14.133/2021, os processos de contratação
direta por inexigibilidade de licitação devem ser instruídos com uma série de documentos
obrigatórios. Desta forma:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação
e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Da análise dos autos, faz-se possível depreender o efetivo cumprimento da norma no
que concerne a instrução processual. Inicialmente, verifica-se que a demanda foi
devidamente formalizada, justificando-se a necessidade da contratação e as razões da
escolha do contratado, sendo juntados aos autos documentos hábeis a tal fim, tais como
Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Riscos e Termo de Referência.

No que concerne a estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso pretendido e a justificativa do preço,
restam devidamente demonstrados nos autos, por meio do Estudo Técnico Preliminar, Termo
de Referência e Declaração de Adequação Orçamentária.

Há nos autos manifestação técnica da área demandante, bem como aquiescência da
autoridade competente quanto a necessidade da contratação, sua justificativa e forma.

Desta feita, entende esta Assessoria pela regular formação do processo, tendo sido
atendidas às exigências legais.

2
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DA CONTRATAÇÃO PELA COMISSÃO NAVAL BRASILEIRA EM WASHINGTàk~.~.*~

Tratando-se de contratação realizada por comissão sediada no exterior, deve ser
observado o quanto disposto no art. 1°, § 2°, da Lei 14.133/2021, quando assim determina:

§ 2° As contratações realizadas no âmbito das repartições públicas sediadas
no exterior obedecerão às peculiaridades locais e aos princípios básicos
estabelecidos nesta Lei, na forma de regulamentação específica a ser
editada por ministro de Estado.

Desta forma, editada a Portaria GM-MD n° 5.175, de 15 de dezembro de 2021, que
assim dispõe:

Art. 4° As licitações e contratações serão realizadas pelos O0btExt quando
não houver fornecedor do bem ou serviço no Brasil.

§ 1° As aquisições no exterior terão como objeto bens e serviços bélicos e
militares destinados ao uso finalístico das Organizações Militares sediadas
no Brasil e das Unidades ou Frações Militares em operação no exterior, além
das despesas de funcionamento e manutenção do próprio O0btExt e de
outras unidades por ele suportadas. (...)

§ 3° Será admitida, ainda, a aquisição ou contratação no exterior, desde que
formalizada por parecer fundamentado do respectivo Órgão de Direção
Técnica (ODT), no caso de material, ou da Organização Militar (OM)
requisitante, no caso de serviço, quando da falta de capacidade das
empresas nacionais de produzir a quantidade necessária, mesmo mediante
entrega fracionada, ou quando o produto ou serviço estrangeiro oferecer
notória vantagem técnica ou tecnológica. (...)

§ 5° A não existência de fornecedor do bem ou serviço no Brasil será
formalizada por parecer fundamentado do respectivo ODT, no caso de
material, ou da OM requisitante, no caso de serviço.

Demonstrado nos autos a ausência de empresas nacionais capazes de fornecer os
serviços pretendidos, já que exclusivos, evidente o enquadramento da contratação no
quanto disposto, devendo a contratação ser realizada por comissão sediada no exterior.

Ademais, demonstrados nos autos que a contratação objetiva serviço ligado à
destinação finalística das Organizações Militares sediadas no Brasil, cumprindo o quanto na
norma supracitada.

Desta forma, opina esta Assessoria que, nos presentes autos, foram observados os
requisitos da Portaria Portaria GM-MD n° 5.175/21.

3
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DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ~

O art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, traz a obrigatoriedade de
realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No
entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao
efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a
inexigibilidade da licitação.

Sendo assim, o legislador constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que

a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de

forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de certame licitatório, como é

o caso do art. 74, da Lei 14.133/21, ratificando a possibilidade de dispensar o procedimento

licitatório. Veja-se o enquadramento legal citado:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou con
tratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, em
presa ou representante comercial exclusivos;

li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica es
pecializada ou pela opinião pública;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de na
tureza predominantemente intelectual com profissionais ou empre
sas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços
de publicidade e divulgação.

Corroborando o quanto exposto na Lei de Licitações, o art. 58 da Portaria GM-MD n°

5.175, de 15 de dezembro de 2021, dispõe que:

Art. 58. É inexigível a licitação no exterior quando houver
inviabilidade de competição, em
especial nos casos de:

- contratações de pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos
fechados de treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos; e

li - os demais casos de inviabilidade de competição, nos termos do
art. 74 da Lei n° 14.133, de
2021, quando cabíveis.
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Da analise dos autos, verifica-se que a contrataçao objeto dessa manifestaçao ont
R c

amparo na legislação acima especificada, tendo sido fundamentada no art. 74, mci da a A’

supracitada Lei, qual seja, a hipótese de aquisição de materiais que so possam ser fornecidos

por empresa exclusiva. Assim, a escolha pela contratação mediante inexigibilidade de

licitação ocorre ante a inviabilidade absoluta de competição, em razão de que a demanda da

Administração só pode ser atendida por solução ofertada por apenas um agente econômico.

Portanto, observa-se que a inexigibilidade de licitação para o objeto aqui avençado

atende o requisitado no art. 74, da Lei 14.133/21.

No que diz respeito especificadamente à contratação por inexigibilidade no caso de

aquisição de materiais com fornecedor exclusivo, preceitua o art. 74, parágrafo primeiro, da

Lei 14.133/21 que:

§ 1° Para fins do disposto no inciso do caput deste artigo, a
Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade,
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de
comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor,
empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a
preferência por marca específica. [grifei]

Com referência às exigências do artigo retromencionado, essas se encontram

plenamente justificadas no processo em análise, consoante fundamentações constantes no

Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação n° 01/2024, do Comando do

Grupamento de Patrulha Naval do Leste, no Atestado de Exclusividade e demais documentos

comprobatórios colacionados aos autos.

Salienta-se que compete ao setor demandante a ratificação do enquadramento como

inexigível, frente ao caso concreto. Nos autos, encontra-se a seguinte fundamentação para a

inexigibilidade da presente demanda licitatória, constante do item 1, do Estudo Técnico

Preliminar n° 03/2024:

“FA empresa KVH Industries, mc. apresenta-se como fornecedora
exclusiva do serviço em lide, conforme atestado na Carta de
Exclusividade, além de ser a única autorizada a prestar suporte
técnico e realizar manutenções no equipamento anteriormente
mencionado. A justificativa é o fato do sistema Tracphone ser uma
antena de arquitetura fechada, compatível apenas com a rede em
banda larga KVH mini-VSAE Além disso, os planos de comunicação da
rede KVH também são exclusivamente providos pela empresa, que

B
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consolida os preços de manutenção,
hordware e planos de dados utilizados em uma única fatura

Vide também atestado acostado aos autos:

“O objetivo desta declaração é descrever a arquitetura da antena KVH
VSAT e os serviços de Airtime com essa antena. A KVH fabrica uma
antena de arquitetura fechada que é compatível apenas com a rede
KVH mini-VSAT Broadband. A rede KVH mini-VSAT Broadband também
é compatível apenas com as antenas fabricadas pela KVH.Além disso,
o AgilePlans by KVH é um serviço oferecido apenas pela KVH, no
qual o hardware e o tempo de transmissão são agrupados sem
um único custo mensal. Devido a nossa arquitetura fechada, a KVH é
o único fornecedor que pode oferecer essa solução.”.

Ainda, notam-se presentes nos autos a Carta de Exclusividade e o Certificado 150 9001 da

futura contratada, que demonstram o preenchimento dos requisitos do inciso V, art. 72, da

Lei 14.133/21.

Assim, resta evidente que a minuta do Termo de Justificativa de Inexigibilidade de

Licitação n° 01/2024 do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do Leste é coerente

com os fins a que se propõe e contém os documentos necessários à sua compreensão e

eficácia, atendendo aos ditames legais e jurisprudenciais aplicáveis.

CONCLUSÃO

Em face do exposto, ressalvados os aspectos de conveniência e oportunidade, não

sujeitos ao crivo desta Assessoria, é possível concluir que o Termo de Justificativa de

Inexigibilidade de Licitação n° 01/2024 do Comando do Grupamento de Patrulha Naval do

Leste atende aos requisitos legais e formais da Lei 14.133/21, podendo o processo

prosseguir.

Salvador, 29 de fevereiro de 2024

MARIANA VA~ CABRAL DA SILVEIRA
Segu do nente (RM2 T)

Assessora Jurídica
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DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

1. ORGANIZAÇÃO MILITAR SOLICITANTE: ComGptPatNavL
II. PROCESSO EM FORMATO PDF OCR

SIM NÃO

x

III PROCESSO ESTRATÉGICO:

SIM NÃO

, atestado às fis. X

IV. PROCESSO COM RESTRIÇÃO DE ACESSO À INFORMAÇÃO, nos termos do art. 23 e 24 da Lei n-,
12527, de 2011.

SIM NÃO

, atestado às fis. X

V. VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 51.745,20 / US$ 9,672,00
VI. PRAZO E URGÊNCIA:
Solicitação de Urgência:

SIM NÃO
, atestado às fis. X

VII. ASSUNTO DO PROCESSO
Contratação de empresa para a prestação de serviço de transmissão de dados e comunicação
satelital WHAirTime.

VI II. CLASSI FICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Aquisição Serviço comum Serviço de Obra ou Engenharia

F—-~--

x

IX. MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO: Análise de Processo de Obtenção no Exterior, a ser
encaminhado para a CNBW

X. SE PRORROGAÇÃO - PRAZO DE VENCIMENTO: N/A

XI. FOR/’M UTILIZADAS AS MINUTAS DA AGU

SIM NÃO

x

XII. NORMATIVO DA MARINHA SOBRE O TEMA:
- Portaria n° 27/MB/2021

MIKAEL FREITAS DE MESQUITA
Primeiro-Tenente (RM2-T)

Ajudante da Divisão de Obtenção
Ooeurnerito uminado digita(rnente

g~fr Nft~AaF~TrA$ DEI4ESQU*TAData: 04/0312024 14S6S4-G~00
Verifique em https://validar.iti.goy.tir

Salvador-BA, em 04 de março de 2024
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAI DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA-ADJUNTA JUNTO AO COMANDO DA MARINHA

PARECER n. 00067/2024/CJACMJCGTJ/AGU

NUP: 63476.000138/2024-18

INTERESSADOS: COMANDO DA MARINHA (OM: CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM
SALVADOR)
ASSUNTOS: CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBÍLIDADE DE LICITAÇÃO.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS.
- Contratação direta por inexigibilidade de licitação, da empresa KVH INDUSTRIES INC, com
vistas à prestação do serviço de transmissão de dados e comunicação satelital KVH AirTimes,
objetivando proporcionar o regular funcionamento da Antena Satelital Tracphone V7-HTS N/S
181100203, instalada na Corveta Caboclo.

- Incidência da Lei n° 14133/2021.
- No exercicio das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 11, incisos V e VI, da Lei
Complcmentar n° 73/1993, esta Consultoria Jurídica-Adjunta junto ao Comando da Marinha, no
que diz respeito à legalidade, opina pela regularidade do prosseguimento do presente processo
administrativo, desde que observadas as recomendações contidas neste Parecer.

- RELATÓRIO

1. O COMANDO DO GRUPAMENTO DE PATRULHA NAVAL DO LESTE encaminha processo
administrativo para análise desta Adjunta Naval quanto à viabilidade jurídica da contratação direta, por inexigibilidade de
licitação, da empresa KVJ-I INDUSTRIES INC, com vistas à prestação do serviço de transmissão de dados e comunicação
satelital KVH AirTimes, objetivando proporcionar o regular funcionamento da Antena Satelital Tracphone V7-HTS N/S
1 q1 100203, instalada na Corveta Caboclo.

2. Pelo que se extrai dos autos, a contratação será executada financeiramente pela Comissão Naval Brasileira
em Washington (CNBW), possuindo o custo estimado em US$ 9.672,00, (nove mil, seiscentos e setenta e dois dólares),
de acordo com o Documento Circunstanciado n° 00 1/2024 (seq. 05, fis. 03/05v pgs. 05/10) e o Parecer Técnico (scq. 05,
fis. 06/06v, pgs. 11/12).

3. Quanto à instrução processual, releva destacar os seguintes documentos:

o Documento Circunstanciado n° 00 1/2024 (seq. 05, fis. 03/05v, pgs. 05/10);
o Parecer Técnico (seq. 05, fis, 06/06v, pgs. 11/12);
o Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação n° 01/2024 (seq. 05, fis. 07/10, pgs. 13/19);
o Termo de Referência Simplificado (seq. 05, fis. 11/13v, pgs. 20/25);
o Declarações emitidas pela KVH Industries mc (seq. 05, fis. 14/18, pgs. 26/30);
o Termo de Justificativa (seq. 05, fis. 21/21, pgs. 33/35);
o Estudo Técnico Preliminar 3/2024 (seq. 05, fls. 23/25v, pgs. 36/41);
o Mapa de Riscos (seq. 05, fi. 26/26v, pgs. 42/43);
o Instrumento de Medição de Resultados (seq. 05, fls. 27/28, pgs. 44/47);
o Formalização da Demanda (seq. 05, fis. 29/30, pgs. 48/51);
o Minuta do Termo de Referência (seq. 05, fis. 3 1/41, pgs. 52/72);
o Minuta do Termo de Contrato (seq. 05, fis. 42/5 lv, pgs. 73/92);



o Declaração de Adequação Orçamentária (seq. 05, ti. 52, pg. 93); e
o NotaTécnican° 15/2024 (seq. 05, fis. 62/67, pgs. 112/117).

4. Os presentes autos foram encaminhados para análise jurídica desta Consultoria Jurídica-Adjunta, nos
termos da alínea “b” do inciso VI do art. II, da Lei Complementar n° 73, de 1993.

5. Éorelatório.

II- FUNDAMENTAÇÃLI

11.1 - DA NECESSIDADE DE TRADUÇÃO DOS DOCUMENTOS REDIGIDOS EM LÍNGUA
ESTRANGEIRA.

6. Segundo consta no art. 224 da Lei n° 10.406/2002, Código Civil Brasileiro, “os documentos redigidos em
língua estrangeira serão traduzidos para o português para ter efeitos legais no País “.

7. Veja-se, no ponto, o que o Tribunal de Contas da União entende acerca da matéria:

Acórdão 2203/2015-Plenário:

Os contratos redigidos cm língua estrangeira devem ser traduzidos para a língua portuguesa nas
hipóteses expressamente previstas em lei, quando houver solicitação nesse sentido por parte dos
órgàos de controle, interno ou externo, ou por parte de qualquer interessado que tiver acesso ao
contrato com amparo na Lei deAcesso à Informação (Lei 12.527/2011).

[...]

Ao tratar da exigência de tradução nos contratos, prevista no art. 224 do Código Civil, aduziu o
relator que ‘~a exigência indiscriminada de tradução sem que se preveja qualquer utilização para
tanto, terá apenas o efeito de criar um ônus meramente burocrático para as empresas e cidadãos,
aumentando os custos da realização de negócios”, deforma que a interpretação a ser conferida
ao dispositivo legal é no sentido de que “a tradução deve ocorrer quando for prevista urna
utilidade para tanto ‘~

Assim, concluiu o relator que, “além das hipóteses previstas expressamente em lei, deveria ser
providenciada a tradução quando houver solicitação por parte dos órgãos de controle e por parte
de qualquer cidadão, quando da disponibilização de documentos com fuicro na Lei de Acesso à
Informação (Lei 12.52 7/2011) “.

O Plenário do Tribunal, pelos motivos expostos pelo relatoi~ acolheu parcialmente os embargos,
conferindo a seguinte redação ao acórdão recorrido:

“De acordo com o princípio da publicidade, nos futuivs contratos redigidos em língua
estrangeira, providencie a tradução do instrumento para a língua portuguesa nas seguintes
hipóteses: a) quando houver solicitação nesse sentido efetuada por órgão de controle interno ou
externo; b) quando houver solicitação nesse sentido efetuada por interessado que tiver acesso ao
contrato comfuicro na Lei 12.52 7/2011 (Lei de Acesso à Informação).”

8. No caso dos autos, a Organização Militar anexou tradução livre dos principais documentos. Dessa forma,
será objeto de análise a documentação que esteja redigidaJtraduzida para o português, nos termos do art. 224 do Código
Civil Brasileiro.

11.2 - DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

9. Preliminarmente, fixa-se que a presente análise tem finalidade primordial de abranger os aspectos formais
do processo administrativo ora analisado, especialmente relacionados à legalidade e à constitucionalidade do feito, sem
incursões no mérito dos atos administrativos até então praticados, nos termos do Manual de Boas Práticas Consultivas da
Advocacia-Geral da União, Enunciado BPC n° 07:



“A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo
em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, adm~ ~ ou
de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir ol~i~b Iàr
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamenf’~~ ~

lo. É que a finalidade da atuação consultiva da Advocacia-Geral da União é apontar possíveis\~oadop~,nto
de vista jurídico, à luz do ordenamento pátrio e expertise consultiva acumulada, recomendando eventuais providências
para salvaguardar a Autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar
ou não a precaução recomendada, portanto, reforça-se que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos
jurídicos, excluídos, assim, aqueles de natureza técnica ou meramente administrativa, em relação aos quais, parte-se da
premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua
adequação às necessidades da Administração Naval, observados os requisitos legalmente impostos.

II. As recomendações e demais observações contidas neste Parecer não possuem caráter decisório e/ou
vinculativo, menos ainda, qualidade de instrumento de auditoria, competindo à autoridade interessada, dentro da margem
de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, as ponderações apresentadas por este órgão
consultivo.

11.3 - DA REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO

12. De acordo com o art. 22 da Lei n~ 9.784/1999, os atos do processo administrativo não dependem de forma
determinada, salvo expressa disposição legal.

13. Com efeito, de acordo com a Orientação Normativa AGU n° 2/2009, o processo administrativo deverá
observar as normas que lhes são pertinentes, iniciando-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e
numeração, juntando-se, em sequência cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e
rubricadas, sendo que cada volume deverá conter os respectivos termos de abertura e encerramento, contendo, na medida
do possível, no máximo, 200 folhas, em conformidade com o Anexo da Portaria Interministerial MJ/MPOG n° 1.677, de 7
de outubro de 2015, no caso de órgãos integrantes do SISG, e Portaria Normativa MD n° 1.243/2006, para os órgãos
militares, que também dispõem sobre procedimentos gerais referentes à gestão de processos.

14. Cita-se, ainda, como regulamento desta atividade, os capítulos 36 e 37 da NODAM, SGM-105
(Ostensivo), que tratam, no âmbito interno do Comando da Marinha, dos processos e dos procedimentos gerais para
utilização dos serviços de protocolo.

15. Processo em ordem.

11.4 DO FUNDAMENTO JURÍDICO DA CONTRATAÇÃO: LEI N° 14.133/2021 x PORTARIA N°
5.175/2021

16. Inicialmente, destaca-se que as contratações realizadas por comissões ou repartições sediadas no exterior,
nos termos do art. 10, §20, da Lei n° 14.133, de 2021, ‘~obedecerão às peculiaridades locais e aos princi~ios básicos
estabelecidos nesta Lei, naJbrma de regulamentação espec(fica a ser editada por ministro de Estado “.

17. Em observância ao disposto no artigo supracitado, foi editada a Portaria GM-MD n° 5.175, de 15 de
dezembro de 2021, que entrou em vigor no dia 10 dc julho de 2022, e que aprovou as Normas para as Compras no
Exterior dos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.

18. No que tange ao Comando da Marinha, além do Anexo 1 da Portaria GM-MD n°5.175/2021, a matéria, no
âmbito interno da MB, é tratada pela SGM-202/2020 e por Boletins de Ordens e Notícias (BONOs), que estabelecem
normas complementares para a obtenção de materiais e contratação de serviços no Exterior.



19. Importante ressaltarmos que somente é possível a realização de aquisições no exterior, com
a aplicação da Portaria GM-MD no 5.175, de 15 de dezembro de 2021, nos casos previstos no art. 4° da referida
Portaria e quando restar demonstrada, pelos estudos técnicos pertinentes, a necessidade e vantajosidade dessa
medida. Ademais, nesses casos, o contrato tem que ser formalizado por um dos Órgãos de Obtenção no Exterior da
Marinha do Brasil, quais sejam, a Comissão Naval Brasileira em Washington ou a Comissão Naval Brasileira na
Europa.

20. Não obstante, consigna-se inexistir óbice para que o contrato seja celebrado em conjunto pelo Órgão de
Obtenção no Exterior e pela Organização Militar Solicitante. Do mesmo modo, não existem impedimentos para que a
fiscalização e gestão contratual sejam conduzidas pela mesma OM Solicitante.

21. Caso não preenchidos os requisitos mencionados no item 19 supra, a OM Solicitante deverá utilizar,..~m
sua integralidade, a Lei n° 14.133, de 2021, a qual rege as contratações realizadas em território brasileiro, ainda que se
trate de uma licitação internacional ou uma contratação direta com entidades estrangeiras.

22. No caso em apreço, levando em consideração os documentos que instruem o feito, Lpossível
presumir q~.Lpresente contratação será realizada pel~~pria OM Assessorada (sediada em solo nacional),
sendo a Comissão Naval no Exterior apenas a responsável pela execução financeira da contrataç~, na forma do
item 5 do Estudo Técnico Preliminar 3/2024 (seq. 05, fis. 23/25v, pgs. 36/41):

A indicação da empresa se dá pela excepcionalidade do serviço. O Navio encontra-se com o
equipamento instalado, a Antena satelital Tracphone V7-HTS N/S 181100203, e Modem para
comunicações KVH Tracphone V7-HTS N/S 180501053, instalados a bordo em abril de 2023, os
quais são compatíveis apenas com os sistemas da própria KVH, mediante solicitação no exterior,
sob gerenciamento da Organização Militar - Comissão Naval Brasileira em Washington
(CNBW), com sede em Washington, DC., EUA (...)“

23. Desta forma, fixa-se que o presente processo administrativo deve ser conduzido e instruído com
base na Lei no 14.133/2021 (Lei Geral de Licitações e Contratos).

11.5 - DA CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

24. A contratação direta pela Administração Pública, sem procedimento licitatório prévio, é exceção ao dever
geral previsto na Constituição Federal (art. 37, XXI), somente admissível nas hipóteses taxativamente previstas em lei de
competência privativa da União.

25. Já o enquadramento da inexigibilidade de licitação decorrente da constatação da inviabilidade de
competição reclama valoração de ordem técnica e de mérito administrativo, a qual foge, por conseguinte, ao âmbito de
análise deste órgão jurídico, nos termos preceituados pelo Enunciado n° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas da
Consultoria Geral da União, que possui o seguinte teor: “O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas
sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade

26. Iii casu, a OM Assessorada pretende celebrar a presente contratação direta com esteio no art. 74, inciso 1,
da Lei no 14.133/202 1, de acordo com os seguintes fundamentos (seq. 05, fis. 07/10, pgs. 13/19):

RAZÕES PARA ESCOLHA DOS CONTRATADOS
A indicação da empresa se dá pela excepcionalidade de fidelização do serviço. O Navio já possui
os equipamentos instalados a bordo, os quais foram doados pela empresa TRANSPETRO e são
compatíveis apenas com os sistemas da própria KVH.
A KVH é exclusiva devido a arquitetura da antena KVH VSAT e os serviços de Airtime com
essa antena. A KVH fabrica uma antena de arquitetura fechada que é compatível apenas
com a rede KVH mini-VSAT Broadband. A rede KVH mini-VSAT Broadband também é
compatível apenas com as antenas fabricadas pela KVH. Além disso, o Agile Plans by KVH é
um serviço oferecido apenas pela KVH, no qual o hardware e o tempo de transmissão são



agrupados em um único custo mensal. Devido à arquitetura fechada, ~~&é.o único
fornecedor qj~~ode oferecer essa so1uç~.~ /

FIs.________
27. A exclusividade no fornecimento do serviço ora contratado é afirmada na declaraç~ l~KVH
Industries (seq. 05, fl. 14, pg. 26):

O objetivo desta declaração é descrever a arquitetura da antena KVH VSAT e os serviços de
Airtime com essa antena. A KVH fabrica uma antena de arquitetura fechada que é compatível
apenas com a rede KVH mini-VSAT Broadband. A rede KVH mini-VSAT Broadband também é
compatível apenas com as antenas fabricadas pela KVH.

Além disso, o AgilePlans by KVH é um serviço oferecido apenas pela KVH, no qual o
hardware e o tempo de transmissão são agrupados em um único custo mensal. Devido à
nossa arquitetura fechada, a KVH é o único fornecedor que pode oferecer essa solução.

28. Assim sendo, pelo que se tem nos autos, resta demonstrada, em tese, a possibilidade da presente
contratação direta, fundamentada no art. 74, inciso 1, da Lei n° 14.133/2021 (fornecedor exclusivo).

29. No que pertine à intenção de contratação da matriz americana da KVH Industries em detrimento
uma suposta filial brasileira, pela análise da instrução processual, mostra-se necessário o esclarecimento da

%.~guinte contradição:

30. De acordo com a declaração emitida pela empresa (seq. 05, fi. 15, pg. 27), “a KVH Industries é uma
empresa americana que não aluga equ4~amentos com serviços diretamente no Brasil. Clientes como a Marinha do Brasil
recebem serviçgsdjz KVH assinando contratos diretamente com a KVH USA. O documento que serve com contrato é o
Formulário de Pedido de Ativação que contém todos os termos e condições contratuais a serem assinados pelos clientes.
No Brasil, nossa presença consiste em um Gerente de Vendas no país e uma eqjjj~pe de suporte técnico.”

31. Corroborando tais informações, a OM Assessorada informa (seq. 05, fis. 07/10, pgs. 13119) que “a KVIl
Industries no Brasil não se refere a uma empjy~gJjjjgj, mas trata-se apenas de um gerente de vendas e suporte técnico
e seus contratos, deforma padrão KVH USA.”

32. Inobstante, na minuta de Termo de Contrato (seq. 05, fis. 42/51v, pgs. 73/92), figura como
CONTRATANTE a “KVH Industries, com sede na Rua Seelingei 155, Gr. 102, Barra da TUuca - Rio de Janeiro - RJ -

Brasil - CEP: 22640-040”. Destaca-se, também, que o valor da contratação é indicado em real, nos termos da
~‘.ÁUSULA QUINTA - PREÇO (“5.2 - O valor total da contratação é de R$5]. 745,20 (cinquenta e um mil, setecentos e

e cinco reais e vinte centavos).

Isso posto, recomenda-se que a Administração Naval esclareça nos autos acerca da real necessidade
a contratação ora demandada ser operacionalizada no exterioi~ através da CNBW, e não em solo nacional através

da KVH Industries, sediada no Brasil.

De todo modo, recomenda-se que a OM Assessorada adote providências no sentido de sanar as
contradições apresentadas nos documentos referidos, de modo que guardem coerência entre si.

11.6 - DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL - EXIGÊNCIAS IMPOSTAS PELA LEI N° 14.133, DE
2021

35. Nos termos do art. 72 da Lei n° 14.133, de 2021, o processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;



III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso
a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
VI razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Do Termo de Formalização de Demanda

36. O Termo de Formalização de Demanda, representa o início do planejamento da contratação pretendida,
traduzindo-se em um documento em que serão apresentadas, dentre outras, as justificativas relacionadas à necessidade da
contratação. Verifica-se que o Documento de Formalização de Demanda (seq. 05, fis. 29/30, pgs. 48/51) cumpre tal ~/
finalidade.

Estimativa do Preço e Justificativa do valor da contrataç~ti

37. No que se refere à justificativa do preço da contratação, cabe à Administração demonstrar a conformidau.~
do mesmo com o valor praticado no mercado. Para tanto, dever-se-á aferir o valor praticado em contratações similares.
Trata-se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantagem da contratação.

38. O fato da contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui razão para afastar esse dever.
Nas contratações por inexigibilidade de licitação, o inciso VII do art.72 da Lei n° 14.133/2021, impõe a instrução do
processo administrativo de contratação direta com a justificativa de preço.

39. Sabe-se que a demonstração da adequação do preço praticado assume contornos mais complexos quando
se está diante da ausência de competição, uma vez que, nesse caso, não há a possibilidade de redução de preços pela
disputa entre interessados. Portanto, nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação,
levando em conta os valores praticados pelo contratado em outros contratos por ele mantidos. Desse modo, permite-se
demonstrar que a condição de exclusividade não servirá para distorcer o preço praticado. Significa dizer: o valor cobrado
da Administração contratante é equivalente ao praticado pelo contratado em ajustes firmados com outros contratantes.

40. Exatamente nesse sentido se forma a Orientação Normativa n° 17/2009 da AGU,_fixando que ,‘\,

razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio
comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou
privados, ou outros meios igualmente idôneos”.

41. Com efeito, entendemos que a justificativa de preço nas contratações por inexigibilidade de licitação
demandam a demonstração de equivalência do valor a ser cobrado da Administração com os valores praticados pela
contratada em outros ajustes que contemplem o mesmo objeto ou objeto similar.

Recomendamos, ainda, que o órgão consulente analise cautelosamente os valores apresentados
como proposta comercial, a fim de prevenir e evitar sobrepreço, o que desencadearia sérios danos ao erário.

43. A justificativa de preços deve estar lastreada em estimativa de preços (pesquisa de preços). A Lei n°
14.133/2021 assim estabelece a respeito da estimativa de preços em inexigibilidade de licitação:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execução do objeto.

,~ 1 “No processo licitatório para gjp.gjsjção de bens e confratação de sfrj~iços~ngt~L conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da



utilização dos seguintes parâmetros, adotados deforma combinada ou não:

1- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item corre o painel
para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis ~ orta ~al de
Contratações Públicas (PNCP); :~ Fia. c2 ~

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em exe4iç no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusiv~ diantea fêma de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços corresponden~’tefr~i

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmenle aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

1V - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que seja apresentada just~ficariva da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital,’

V - pesquisa na base nacional de notasfiscais eletrônicas, naforma de regulamento.

[~.1
§ 4” Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível
estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §~ 1’~ 2° e 3° deste artigo, o contratado
deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas
fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

44. A INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 65, DE 7 DE JULHO DE 2021, tendo em vista o
disposto no § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133/2021, assim estabelece acerca da estimativa de p~ç~

Art. 5°A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em gçjgj será realizada mediante a utilização
dos seguintes parâmetros, empregados deforma combinada ou não.’

1 - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o
índice de atualização de preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

111 - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edita4 contendo a data e a hora de acesso,’

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de oficio ou e-mau, desde que seja apresentada justjficativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital,
conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia,

§ 1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos 1 e II, devendo, em caso de
impossibilidade, apresentar just~flcativa nos autos.

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IJ< deverá
ser observado:

1 - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser
licitado;

11- obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:

a) descrição do objeto, valor unitário e total;



b) número do (‘adastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do proponente;

c) endereços fisico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4’~ com
vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o
inciso IVdo caput.

•~ 3° Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo
estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente just~ficado nos autos pelo agente
responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.

[...]

Art. 7” Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o
disposto no arL 5”

§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5”, a
just~ficaÍiva de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idêntic~’.~
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas p~
outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2” Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada
com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 30 Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços
demonstre a possibilidade de competição.

45. No caso dos autos, a OM assessorada, no item 1 do Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitação
no o 1/2024 (seq. 05, fis. 07/10, pgs. 13/19), informou que:

O valor de contratação do serviço de comunicação satelital TracPhone V7-HTS, da empresa KVH
Industries, mc., está compatível com os valores praticados no mercado. O valor cobrado pela
empresa contratada, coaduna com o preço estabelecido no formulário padrão presente no sítio
digital da empresa, mantendo o pacote com dados de velocidade aceitável, condições compatí~’~\
com as necessidades de uso do Navio. Outrossim, a empresa não possui permissão para fornec..
oformulário preenchido por outro cliente, com intuito comparaüvo.

~46 Não obstante, tendo em vista que o Comando da Marinha possui diversos contratos com a empresa
H, recomendamos que a OM Assessorada ateste nos autos, juntando os respectivos documentos

comprobatórios, que a presente contratação possui valores similares às contratações anteriores.

Do Estudo Preliminar/Termo de Referência! Análise de Riscos

47. O Estudo Técnico Preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução, dando base ao termo de referência a ser
elaborado caso se conclua pela viabilidade da contratação.

48. Por outro lado, conforme consta no § 2° do art. 18 da Lei n° 14.133/2021,” O estudo técnico preliminar
deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos i,j.Kj.~i, VIII e XIII do JL’ deste artigo e, quando não
contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas “.

49. O art. 72, inciso 1, da Lei n° 14.133/2021, dispõe que o processo de contratação direta, que compreenda os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com documento de formalização de demanda e,



“se for o caso”, de estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência,j~jeto básico ou pj~jeto executivo.

50. Assim, no caso dos autos, aplica-se o quanto disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGE~SN° 58, DE
8 DE AGOSTO DE 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP p~,° ~ de
bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquic~ fu 4~I~ e
sobre o Sistema ETP digital. Fis._______

51. Desta forma, o inciso 1 do art.14 da mencionada Instrução Normativa dispõe que “ a ela~n~ ~1~P é
facultada nas hipóteses dos incisos 1, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7° do art. 90 da Lei n° 14.133, de 2021.

52. N~..processp em apreciaç~ consta o Estudo Técnico Preliminar no seq. 05, fis. 23/25v,..pgs. 36/41.

53. Por outro lado, a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022,
dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência — TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito
da administração pública federal.

54. Nestes termos, o art. 11 da mencionada IN afirma que “a elaboração do TR é dispensada na hipótese do
inciso III do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, nas adesões a atas de registro de preços e nos casos de prorrogações dos
contratos de serviços efornecimentos contínuos”, o que não é o caso dos autos.

5 Desta feita, o Termo de Referência foi acostado no seq,...~, fis. ll/l3v,_pgs. 20/25. Recomenda-se, no
tanto,...que a versão final do Termo de Referência adote o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União,

~ii~ponível no endereço https://wwwgov.br/agyjpt

56. Por fim, devemos destacar que a Análise de risco é o conjunto de ações para identificação dos principais
riscos que permeiam o processo de contratação e das ações para controle, prevenção e mitigação dos impactos. Toda
licitação tem riscos que são inerentes ao próprio procedimento licitatório ou por força das características do objeto a ser
adquirido, em todas as suas etapas. O referido instrumento visa modernizar as contratações e permitir que antes de ser
realizado um gasto público, haja uma avaliação das principais ocorrências verificadas no passado, as quais podem advir
novamente, bem como das medidas que podem mitigar essas ocorrências e dos responsáveis por sua implementação.

57. A Análise de Risco busca, portanto, proporcionar uma análise objetiva e mensurável do objeto em todas as
fases do procedimento da contratação, para permitir ao gestor o controle de eventuais situações que possam impedir ou
interferir o alcance pretendido com a contratação do serviço.

Quanto ao processo em exame, verifica-se que o Mapa de Riscos foi acostado no seq~, fi. 26/26v,pg~.
42/43.

Autorização da autoridade compe~tente

59. A autorização da autoridade competente para a abertura do presente processo administrativo decorre de
exigência legal, nos termos do art. 72, VIII, da Lei n° 14.133/2021.

60. Verifica-se ajuntada do Ato de Autorização no seq. 05, fi. 09v, pg. 18.

Justificativa da contratação direta

61. Quanto à justificativa da contratação, não cabe ao árgão de assessoramento adentrar no mérito
(oportunidade e conveniência) das opções do Administrador, exceto em caso de afronta a preceitos legais.

62. Tendo em vista que as contratações diretas por inexigibilidade de licitação se apresentam como medidas
excepcionais, mostra-se ainda mais relevante a apresentação por parte da Administração de fundamentos claros e



inquestionáveis capazes de demonstrar a inviabilidade de competição. Nesse sentido, é o entendimento de Marçal Justen
Filho:

Há necessidade de motivação do ato decisório da Administração no tocante tanto à presença dos
pressupostos para a contratação direta quanto ao conteúdo da contratação propriamente dita. Ao
optar por um determinado sujeito, excluindo a contratação de terceiros, deve-se indicar os
fundamentos da decisão. Em todos os casos, atribuição de competência discricionária não se
confunde com liberação de motivação nem autoriza prevalência de motivos meramente subjetivos.
Aliás, muito ao contrário, a competência discricionária demanda just(ficativas muito mais
exaustivas e minuciosas do que a prática de ato vinculado. [Comentários à lei de licitações e
contratos administrativos — 1 7.ed. rev. atual. e ampi. —Editora Revista dos Tribunais, 2016, pág
625].

63. No caso dos autos, a justificativa para a contratação fora apresentada no item 2 do Documento /
Circunstaciado n°001/2024 (seq. 05, fis. 03/05v, pgs. 05/10).

!3sgnlaridade Perante o Poder Público

64. Partindo-se da premissa que a contratada será a KVH INDUSTRIES INC, com sede no exterior, não
que se falar em levantamento de certidões e declarações comumente exigidas das entidades sediadas no Brasil. O que, ç
outro lado, não significa a inexistência de condições de habilitação, as quais devem necessariamente constar de previsão
contratual ou mencionadas em eventuais instrumentos substitutivos ao contrato. Desta forma, vejamos o disposto
no inciso V do art. 72 da Lei n° 14.133/2021.

Are. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;

5. Nesse aspecto, recomenda-se a observância dos preceitos previstos no inciso V do art. 72 da Lei n°
14.133/2021 dc parte final do inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal de 1988.

Previsão de recursos orçamentários

66. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação flrncioi.
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal, com fhlcro no artigo 10, IX da Lei 8.429, de
1992. Cabe também alertar que a Administração Naval deve juntar aos autos declaração sobre a adequação
orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

67 A declaração de adequação orçamentária foi acostada no seq. 05, fi. 52, pg. 93. Recomenda-se a juntada
declaração de disponibilidade orçamentária.

~~p~gamento em moeda estrang~ir~

68. Importante destacar que a Lei n° 14.133, de 2021, em seu art. 52, §1°, autoriza em licitações
internacionais a cotação do preço em moeda estrangeira. Nada obstante não se trate de uma contratação internacional e
sim de uma contratação no exterior, por compatibilidade lógica, o referido dispositivo, também, deve ser aplicado a
presente contratação.

69. Nesse sentido, somente se o contrato for firmado com empresa sediada no exterior será possível a
subsunção à hipótese excepcional prevista no art. 13, inciso II da Lei n° 14.286/2021,permitindo-se o pagamento
em moeda estrangejj~, senão vejamos:



Art. 13. .4 estipulação de pagamento em moeda estrangeira de obrigações exequíveis no
território nacional é admitida nas seguini~es situações:

1 - nos contratos e nos títulos referentes ao comércio exterior de b~ ~ - seu
financiamento e às suas garantias,- ri

II - nas obrigações cujo credor ou devedor seja não residente, incluíà~ss~ ~i~itcs de
operaçoes de credito ou de arrendamento mercantil, exceto nos contratos de locaçao de imoveis
situados no território nacional;

III - nos contratos de arrendamento mercantil celebrados entre residentes, com base em captação
de recursos provenientes do exterior;

IV - na cessão, na Iransferéncia, na delegação, na assunção ou na mod~ficação das obrigações
referidas nos incisos L 11 e 111 do caput deste artigo, inclusive se as partes envolvidas forem
residentes;

V - na compra e venda de moeda estrangeira,- VI - na exportação indireta de que trata a L~LL’

£..~L9, de 10 de dezembro de 1997;
Vil - nos contratos celebrados por exportadores em que a contraparte seja concessionária,

permissionária, autorizatária ou arrendatária nos setores de infraestrutura;

VIII - nas situações previstas na regulamentação editada pelo Conselho Monetário Nacional,
quando a estipulação em moeda estrangeira puder mitigar o risco cambial ou ampliar a
eflciéncia do negócio;

lx - em outras situações previstas na legislação.

Parágrafo único. A estipulação de pagamento em moeda estrangeira frita em desacordo com o
disposto neste artigo é nula de pleno direito.

IA contrario sensu, a celebração de contrato com a KVH Industries, sediada no Brasil, implica no
pagamento em moeda nacional (real).

11.7 DA MINUTA DE CONTRATO

71. No tocante à minuta de contrato, cumpre destacar o quanto disposto no art. 95 da Lei no 14.133, de
2021, in verbis:

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigg~jj~, salvo nas seguintes hipóteses, em que a
Administração poderá substitui-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço:

1 - dispensa de licitação em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor.

72. Por outro lado o art. 92 da Lei n° 14.133/2021 estabelece que os contratos administrativos deverão conter
as seguintes cláusulas obrigatórias:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

1 - o objeto e seus elementos característicos;

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver
autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das
obrigações e a do efetivo pagamento;

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para
pagamento;



VII - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e recebimento
definitivo, quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual. correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que
forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos nesta
Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando
foro caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas
e suas bases de cálculo;

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento;

XIX - os casos de extinção.

73. Assim sendo, recomenda-se que a OM Assessorada zele pela observância do art. 92 da Lei n°
14.133/2021 quando da elaboração da versão final da minuta de termo de contrato acostada no seq. 05, fls. 42/51v,
pgs. 73/92.

74. Recomenda-se a adoção de providências, no sentido de dirimir as contradições apontadas nos itens
29 a 34 desta manifestação.

III - CONCLUSÃO

75. Diante do exposto, e no exercício das disposições dos incisos V e VI do art. 11, da Lei CompIementar”~%
73, de 1993, excluídos os aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opinamos p~.
regularidade do prosseguimento do presente processo administrativo, desde que observadas as recomendações contidas
nos itens 19,~~ 73 e 74 desta manifestaç~..

76. Por fim, somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu
afastamento, de forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo Administrativo, será possível dar-
se o prosseguimento do processo, nos seus demais termos, sem necessidade de nova manifestação desta Consultoria
Jurídica-Adjunta.

77. Em cumprimento ao Memorando Circular n° 009/201 8-CGU/AGU(NUP 00400.000314/2018-37), de 15
de março de 2018, informa-se que o valor econômico deste processo administrativo é estimado em US$ 9.672,00, (nove
mil, seiscentos e setenta e dois dólares).

Brasília, 15 de abril de 2024.

SILVIO THEORGA FILHO
ADVOGADO DA UNIÃO
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
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CONSULTORIA JURíDICA-ADJUNTA JUNTO AO COMANDO DA MARINHA
GABINETE

DESPACHO n. 00156/2024/CJACMICGU/AGU

NUP: 63476.000138/2024-18
INTERESSADOS: CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR (CEIMSAJBA) (CJU-BA)
ASSUNTOS: DEMAIS HIPÓTESES DE DISPENSA

Aprovo o PARECER ii. 00067/2024/CJACM]CGU/AGU.

Brasília, 16 de abril de 2024.

BRUNO CORREIA CARDOSO
ADVOGADO DA UNIÃO

CONSULTOR JURÍDICO-ADJUNTO DA MARINHA
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA-ADJUNTA JUNTO AO COMANDO DA MARINHA

OFÍCIO n. 00199/2024/CJACM/CGU/AGU

Brasília, 16 de abril de 2024.

Ao Senhor DIRETOR DO CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR

NUP: 63476.000138/2024-18
INTERESSADOS: CENTRO DE INTENDÊNCIA DA MARINHA EM SALVADOR (CEIMSAIBA) (CJU-BA)

~SUNTOS: DEMAIS HIPÓTESES DE DISPENSA

1. Informo o Senhor Diretor do Centro de Intendência da Marinha em Salvador acerca da emissão do
PARECER n. 00067/2024!CJACM/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO n. 001 56/2024/CJACM/CGU/AGU, referente
ao processo em epígrafe.

2. Ademais, recomendamos que as manifestações supramencionadas sejam impressas, numeradas e juntadas
aos autos fisicos, caso existentes.

Atenciosamente,

RAQUEL BAR]3OSA DE ALBUQUERQUE
CONSULTORA JURíDICA-ADJUNTA SUBSTITUTA

CJACM]AGU
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